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Ata da 77ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 22 de maio de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Ruben Figueiró

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 18 horas e 4 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  9 



10  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  11 



12  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  13 



14  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  15 



16  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  17 



18  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  19 



20  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  21 



22  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  23 



24  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  25 



26  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  27 



28  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  29 



30  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  31 



32  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  33 



34  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  35 



36  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  37 



38  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  39 



40  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  41 



42  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  43 



44  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  45 



46  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  47 



48  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  49 



50  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  51 



52  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  53 



54  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  55 



56  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  57 



58  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  59 



60  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  61 



62  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  63 



64  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  65 



66  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  67 



68  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  69 



70  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  71 



72  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  73 



74  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  75 



76  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  77 



78  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  79 



80  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  81 



82  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  83 



84  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  85 



86  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  87 



88  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  89 



90  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  91 



92  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  93 



94  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  95 



96  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  97 



98  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Os pareceres que acabam de ser lidos 
vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Foi lido anteriormente o Parecer n° 
455, de 2014, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, concluindo pelo ar-
quivamento do Ofício n° S/3, de 2014.

A Presidência, em cumprimento às suas conclusões, encaminha a matéria ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Foram lidos anteriormente os Pare-

ceres n°s 456 e 457, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre os Projetos de Lei da 
Câmara n°s 136, de 2011; e 78, de 2013, respectivamente.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu o Ofício n° 86, 
de 2014, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, comunicando a deliberação pela declaração de pre-
judicialidade do Projeto de Lei do Senado n° 718, de 2007.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 86/2014-PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 21 de maio de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 

que esta Comissão aprovou a declaração de prejudicialidade, em decisão terminativa, ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 718, de 2007, de autoria do Senador Gerson Camata, que ”altera o Decreto-Lei nº 467, de 13 de feve-
reiro de 1969, para dispor sobre a devolução de embalagens vazias de produtos de uso veterinário.“

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com referência ao Ofício n° 86, de 
2014, a matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos ter-
mos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, requerimentos que se-
rão lidos.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 544, DE 2014

Nos termos do art. 215, inciso III, alínea “c” do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro, ouvido 
o Plenário, seja registrado nos Anais desta Casa voto de pesar pelo falecimento do Sr. João Filgueiras Lima, 
conhecido como Lelé, ocorrido nessa quarta-feira, dia 21 de maio. Requeiro, por fim, que esta iniciativa seja 
comunicada à família do de cujus. 

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollemberg, PSB/DF.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica ao Plenário que 

recebeu o Recurso n° 8, de 2014, interposto no prazo regimental no sentido de que seja submetido ao Plená-
rio o Projeto de Lei da Câmara n° 29, de 2010 (n° 2.268/2007, na origem, da Deputada Vanessa Grazziotin), 
que institui, no território brasileiro, o dia 13 de maio como o Dia da Cultura Africana e Ameríndia.

É o seguinte o recurso:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A matéria ficará perante a Mesa durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da apreciação 
pelo Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara n° 101, de 2009 (n° 991/2007, na Casa de origem, do Deputado Clo-
dovil Hernandes), que institui o dia da mãe adotiva a ser comemorado, anualmente, no 3º domingo do 
mês de maio;
– Projeto de Lei da Câmara n° 211, de 2009 (n° 5.310/2005, na Casa de origem, do Deputado Da-
niel Almeida), que institui o dia 9 de junho como Dia Nacional do Cipeiro;
– Projeto de Lei da Câmara n° 268, de 2009 (n° 3.555/2008, na Casa de origem, do Deputado Men-
des Ribeiro Filho), que institui o Dia Nacional de Conscientização do Estresse, a ser comemorado no ter-
ceiro domingo de novembro, anualmente;
– Projeto de Lei da Câmara n° 85, de 2010 (n° 2.403/2007, na Casa de origem, do Deputado Arnal-
do Jardim), que institui o Dia Nacional da Regulação Brasileira;
– Projeto de Lei da Câmara n° 154, de 2010 (n° 6.011/2009, na Casa de origem, do Deputado José 
C. Stangarlini), que institui o Dia Nacional do Corretor de Seguros;
– Projeto de Lei da Câmara n° 59, de 2012 (n° 6.507/2009, na Casa de origem, do Deputado Lin-
coln Portela), que institui o Dia Nacional do Conselheiro de Saúde e o Dia Nacional do Controle Social 
em Saúde;
– Projeto de Lei do Senado n° 117, de 2011, do Senador Rodrigo Rollemberg, que institui o dia 2 
de outubro como “Dia Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem”; e
– Projeto de Lei do Senado n° 755, de 2011, da Senadora Marinor Brito, que cria o Dia Nacional de 
Combate ao Tráfico de Seres Humanos, a ser celebrado anualmente no dia 18 de outubro.

Tendo sido rejeitados terminativamente pelas Comissões competentes, as matérias vão ao Arquivo.
Com referência aos Projetos de Lei da Câmara n°s 101, 211 e 268, de 2009; 85 e 154, de 2010; e 59, de 

2012, será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Sena-

do que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 2014 

Inscreve o nome de Francisco José do Nascimento, conhecido como Dragão do Mar, no Livro 
dos Heróis da Pátria. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica inscrito no Livro dos Heróis da Pátria, que se encontra no Panteão da Pátria e da Liberdade 

Tancredo Neves, o nome de Francisco José do Nascimento, conhecido como “Dragão do Mar”.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Francisco José do Nascimento, o Dragão do Mar, nasceu em Canoa Quebrada, Aracati, no Estado do Ce-
ará, em 15 de abril de 1839, e faleceu em 06 de março de 1914. Jangadeiro e prático do porto de Fortaleza. Foi 
uma das vozes mais vigorosas que se ergueram contra a escravidão no País.

Foi o ingresso dos bravos jangadeiros cearenses na luta contra a escravidão, em 1881, liderada por Fran-
cisco José do Nascimento, que transformou, de fato, o Movimento Abolicionista Cearense, surgido em 1879, 
em um movimento de larga intensidade, decisivo para a abolição da escravidão no Ceará, em 25 de março de 
1884, cinco anos antes da promulgação da Lei Áurea. O 25 de março é hoje feriado estadual no Ceará, que se 
orgulha do título de primeira província brasileira livre do trabalho escravo. 

Pessoa humilde, de cor parda, prático mor e abolicionista, conhecido como Dragão do Mar ou Chico da 
Matilde, Francisco José do Nascimento liderou os jangadeiros que, numa decisão heróica, recusaram-se a trans-
portar, para os navios negreiros, os escravos vendidos para o Sul do País, onde seriam utilizados nas lavouras 
de café de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
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“No porto do Ceará não se embarcam mais escravos!”
Assim gritaram os bravos catraieiros do Ceará, mulatos e pretos livres, homens do povo, que não suportaram 

mais a humilhação de embarcar outros homens iguais a eles, para servir como escravos nas lavouras distantes.
Luís da Câmara Cascudo, historiador e antropólogo, em sua obra intitulada Jangada, publicada original-

mente em 1957, desvela dois trechos que retratam a importância dos jangadeiros e do Dragão do Mar na luta 
contra a escravidão no País, passagens que transcrevo:

“Por toda campanha contra a escravidão, o pescador foi um elemento de simpatia abolicionista ou ostensi-
vamente ligado aos que combatiam a continuação do escravo no Brasil. (...) Em plena campanha abolicionista, os 
jangadeiros de Fortaleza, a 30 de janeiro de 1881, chefiados por Antônio Napoleão e Francisco José do Nascimento, 
prático da barra e cognominado “Dragão do Mar”, recusaram-se a embarcar escravos pelo porto. “No porto do Ce-
ará não se embarcam mais escravos!” E cumpriram fielmente a consigna. O “Dragão do Mar” viajou para o Rio 
de Janeiro em março de 1884 e recebeu festas apoteóticas dos cariocas, medalhas, discursos, diplomas, poemas, 
aclamações. A jangada, que tinha o nome da “Liberdade”, foi carregada triunfalmente pelo povo e entregue ao Mu-
seus Nacional. Depois, já no Museu da Marinha, desapareceu. A solidariedade dos jangadeiros ao movimento 
da Abolição foi um dos elementos mais expressivos para a vitória da causa.” 

Reconhecidamente um símbolo da resistência popular contra a escravidão, o Dragão do Mar empresta 
hoje o seu nome ao maior complexo cultural do Estado do Ceará, o “Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura”. 
Mais recentemente, em 14 de abril de 2014, um navio petroleiro, de fabricação e bandeira brasileiras, foi bati-
zado como Dragão do Mar.

Conto com o apoio dos meus pares para fazer inserir o nome de Francisco José do Nascimento, o Dragão 
do Mar, no Livro dos Heróis da Pátria, depositado no Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, e des-
tinado “ao registro perpétuo do nome dos brasileiros ou grupos de brasileiros que tenham oferecido a vida à Pátria, 
para sua defesa e construção, com excepcional dedicação e heroísmo”.

Sala das Sessões, 21 de maio de 2014. – Senador Inácio Arruda.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 188, DE 2014 – COMPLEMENTAR

Acrescenta inciso IV ao § 3º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tri-
butário Nacional, para permitir a divulgação, por parte da Fazenda Pública, dos beneficiários 
de renúncia de receita.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 3º do art. 198 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, passa 

a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 198. .................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 3º.............................................................................................................................................................................................  
IV - beneficiários de renúncia de receita.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A necessidade de transparência relativa às informações públicas, notadamente no que se refere ao di-
nheiro público, foi imortalizada pelo juiz norte-americano Louis Brandeis (1856 -1941), que afirmou ser a luz 
do sol o “melhor dos desinfetantes”.

O magistrado estadunidense traduziu em poucas palavras a premissa de que a sociedade deve ter aces-
so facilitado aos movimentos do governo sobre o que está sendo feito com o dinheiro público para poder de-
sempenhar melhor seu poder de fiscalização.

Em virtude dessa necessidade é que se pretende, por meio da presente iniciativa, permitir que a Fazenda 
Pública possa divulgar quem são os beneficiários de renúncias de receita, quaisquer que sejam. Atualmente, 
o Código Tributário Nacional, em seu art. 198, impede tal conduta, fixando sanções penais ao agente público 
que desobedecer tal restrição.
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Privar o cidadão brasileiro, em geral, e o contribuinte, em particular, do acesso – mediante instrumento 
legal - a essas informações contribui para cercear sua capacidade de fiscalizar o governo e de questionar even-
tuais “benevolências” indevidas em nome de pessoas físicas e jurídicas.

Ademais, é imperativo frisar que o controle social é o mais eficaz e legítimo instrumento para frear ou 
impedir eventuais condutas indesejáveis pelos governantes, notadamente nos tempos atuais de informação 
instantânea e de redes de computadores interligados mundialmente.

Pelo exposto, solicito o apoio no sentido de incluir inciso IV ao parágrafo 3º do art. 198 do Código Tribu-
tário Nacional, possibilitando a divulgação de informações relativas aos beneficiários de renúncia de receita.

Contamos, como sempre, com a colaboração dos ilustres Pares para o debate e aperfeiçoamento da matéria.
Sala das Sessões, – Senador Randolfe Rodrigues, PSOL-AP.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Denominado Código Tributário Nacional
Texto compilado
Vigência
(Vide Decreto-lei nº 82, de 1966)
(Vide Decreto nº 6.306, de 2007)

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui nor-
mas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Esta-
dos e Municípios.

 O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

 Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, 
o sistema tributário nacional e estabelece, com fundamento no artigo 5º, inciso XV, alínea b, da Constituição 
Federal, as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva ou regulamentar.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda 
Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou finan-
ceira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades. (Redação 
dada pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)

 § 1o Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os seguintes: (Redação 
dada pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)

 I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
 II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que seja com-

provada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo 
de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática de infração administrativa. (Incluído 
pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)

 § 2o O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será realizado mediante 
processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade solicitante, mediante re-
cibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sigilo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)

 § 3o Não é vedada a divulgação de informações relativas a: (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
 I – representações fiscais para fins penais; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
 II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
 III – parcelamento ou moratória. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 218. Esta Lei entrará em vigor, em todo o território nacional, no dia 1º de janeiro de 1967, revogadas 

as disposições em contrário, especialmente a Lei n. 854, de 10 de outubro de 1949. (Renumerado do art. 217 
pelo Decreto-lei nº 27, de 14.11.1966)

 Brasília, 25 de outubro de 1966; 145º da Independência e 78º da República. – H. CASTELLO BRANCO – 
Octavio Bulhões – Carlos Medeiros Silva.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1966, e retificado em 31.10.1966

(À Comissão de Assuntos Econômicos)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 61/2014 – GPRD

Brasília, 21 de maio de 2014

Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, gostaria de me manifestar no sentido de que fosse desconsiderada a 

minha assinatura no requerimento para criação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a in-
vestigar as denúncias de irregularidades da Petrobras.

2. Certo da atenção dispensada por Vossa Excelência, renovo meus protestos da mais alta estima e dis-
tinta consideração.

Atenciosamente, – Deputado Federal Roberto Dorner, PSD/MT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 922, 
de 2014, do Presidente da Câmara dos Deputados, comunicando a aprovação da Medida Provisória nº 630, 
de 2013, que “Altera a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado de Contrata-
ções Públicas – RDC, e dá outras providências”, aprovada naquela casa em 21 de maio do corrente.

Serão adotadas as providências para a promulgação da matéria nos termos do art. 12 da Resolução do 
Congresso Nacional nº 1/2002.

É o seguinte o Ofício:

Of.n. 922/2014/SGM-P

Brasília, 22 de maio de 2014

Assunto: Envio de MPv para promulgação
Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para os fins constantes do art. 12 da Resolução nº 01, de 2002, do Con-

gresso Nacional, a Medida Provisória nº 630, de 2013, que “Altera a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, que 
institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, e dá outras providências”, aprovada por esta 
Casa na Sessão Plenária de 21.05.14.

Atenciosamente, – Deputado Henrique Eduardo Alves, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) –A Presidência recebeu os seguintes 
expedientes, encaminhados ao Congresso Nacional, nos termos do inciso I do §2º do art. 52 da Lei nº 12.919, 
de 24 de dezembro de 2013 (LDO 2014), as justificativas dos impedimentos de ordem técnica à execução das 
emendas individuais ao Orçamento de 2014:

– Mensagem nº 122, de 2014, na origem,do Poder Executivo, autuada como MCN 7/2014; e
– Ofício nº 2014, de 2014, na origem, da Justiça Federal, autuado como OFN 17/2014.

As matérias vão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde receberão indicações 
dos senhores Parlamentares quanto ao remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável.

As matérias serão publicadas, em suplemento ao Diário do Senado Federal de 23 de maio do corrente. (*)

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
(*) Vide item 3 do Sumário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício n° 
471/2014, da Ministra de Estado do Meio Ambiente, de 20 de maio de 2014, em resposta ao Requerimento 
n° 614, de 2012, de informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, à requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência designa o Deputado Eurico 
Júnior, como membro titular, em substituição ao Deputado Sarney Filho, e o Deputado Arnaldo Jardim, como 
membro suplente, em substituição ao Deputado Rubens Bueno, para integrarem a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à Medida Provisória nº 645, de 2014, conforme o Ofício nº 106, de 2014, das Lideranças do 
PPS e do PV, na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF/LID/Nº 106/2014

Brasília, 21 de maio de 2014

Assunto: Indicação de membros para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indicamos a Vossa Excelência os deputados Eurico Júnior PV/RJ e Arnaldo Jardim – PPS/SP, em substi-

tuição aos nossos nomes, para integrar como titular e suplente, respectivamente, a Comissão Mista destinada 
a proferir parecer à MP 645/14, que “Dispõe sobre a ampliação do Auxílio Emergencial Financeiro relativo aos 
desastres ocorridos em 2012”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, Líder do PPS – Deputado Sarney Filho, Líder do PV

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência designa o Deputado La-
ércio Oliveira, como membro suplente, em substituição ao Deputado João Caldas, para compor a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 641, de 2014, conforme o Ofício nº 177, de 2014, da 
Liderança do Solidariedade, na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 177/SD/2014-LID

Brasília, 21 de maio de 2014

Assunto: Indicação de membros em Comissão Mista.
Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo a Vossa Excelência a indicação do Deputado Laércio Oliveira 

como Membro Suplente da Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 641 de 2014, 
que “Altera a Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica”.

Na certeza da compreensão e do atendimento do pleito, expresso meus sinceros agradecimentos.
Atenciosamente, – Deputado Fernando Francischini, Líder do Solidariedade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu, da Câmara dos 
Deputados, o Projeto de Decreto Legislativo n° 111, de 2014 (nº 1.426/2013, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à Universidade Estadual de Londrina para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Londrina, Estado do Paraná.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Projeto de Decreto Legislativo n° 
111, de 2014, em conformidade com o inciso III do art. 91 do Regimento Interno, será apreciado terminati-
vamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, onde poderá receber 
emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Há oradores inscritos.
Pela ordem, Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pela ordem.) – Muito obrigada.
Para pedir minha inscrição no período de comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª foi a primeira Senadora a chegar 

no plenário. Está inscrita.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Fora do microfone.) – Da mesma forma, Sr. Pre-

sidente, gostaria de me inscrever para uma comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Casildo Maldaner, é irrecusável 

um pedido de V. Exª; eu cedi, então, o meu lugar para V. Exª, como o número dois.
Senador Ruben Figueiró, primeiro orador inscrito. É uma satisfação para esta Casa ouvi-lo neste momen-

to, por dez minutos, com a tolerância necessária da Presidência e pela importância do seu pronunciamento, 
como sempre, não é novidade.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, quero manifestar minha gratidão a V. Exª pela atenção e generosida-
de com que tem me distinguido quando na tribuna desta Casa. V. Exª tem a minha admiração e o meu respeito 
desde quando, juntos, ajudamos a construir a Carta Magna da nossa Nação, isso lá nos idos de 1987 e 1988.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado, senhores telespectadores da TV 
Senado, senhoras e senhores que nos honram com a sua presença neste plenário, recordo-me da minha primei-
ra manifestação nesta tribuna, em fevereiro do ano passado, há exatamente 14 meses. Procurei nela destacar 
que, no bojo de minhas intenções no exercício do mandato, delas daria prioridade a três: a questão indígena; 
o desastre ecológico do Rio Taquari, no Pantanal de Mato Grosso do Sul; e o reclamo pela implantação de uma 
usina separadora de gás ao longo do gasoduto Bolívia-Brasil, que cruza o meu Estado.

Bati, nesta tribuna e também nas comissões temáticas, sobre os três temas. Neles, reconheço, tive o im-
prescindível apoio de V. Exªs, Srªs e Srs. Senadores. Porém não consegui do Poder Executivo ressonância às mi-
nhas palavras, na extensão que desejava.

Confesso como é difícil transpor as barreiras da burocracia. Muito mais do que oriundas das “birras” po-
líticas partidárias, elas são colocadas como se estivessem numa pista de atletismo, nos cem metros com bar-
reiras: ultrapassa-se uma, logo vem outra, num processo de procrastinação a perder de vista, e dá desânimo. 
Aliás, é o que o burocrata quer, mesmo sem querer, num processo quase mecânico.

É um processo já estratificado por uma ação inercial e que se reclama desde os magistrais contos de Ma-
chado de Assis, e, como diria o adágio português, velho como a Sé de Braga.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, a questão indígena, em especial aquela que constrange a população 
de meu Estado, com mais de 80 conflitos entre índios e não índios pela posse da terra, circunstanciou-se na 
chamada Gleba Buriti, nos Municípios de Sidrolândia e Dois Irmãos do Buriti, visto a gravidade dos episódios 
que lá ocorreram.

Das muitíssimas reuniões de que participei e dos resultados decepcionantes, apesar de, sempre, o Exe-
cutivo, ou seja, o Ministério da Justiça e Funai, enfaticamente se situar numa posição de que estava farto do 
problema, na prática, não desejava uma solução, levando, assim, com promessas vãs, ao chamado processo de 
“empurrar com a barriga” até cansar as partes, índios e não índios, ou seja, os proprietários rurais.

De tanto ouvir promessas já descri de uma solução honrosa às partes por iniciativa do atual Governo. 
Até porque, resolvida, se o for, a questão da Gleba Buriti, há ainda oito dezenas de outros conflitos só em Mato 
Grosso do Sul que também estão em sequência emergencial para solução. 

Srªs e Srs. Senadores, sigo na lamentação em relação à usina separadora de gás boliviano. Em Mato Grosso 
do Sul, essa reivindicação não vem de hoje, remonta da nona década do século XX. Iniciou-se com o encontro 
do empresário Ueze Zahran, do Grupo Zahran, do meu Estado, com atuação tradicional na área de distribuição 
do GLP, com o então Presidente Fernando Henrique Cardoso.

A Petrobras foi movimentada e naquele sentido deu alguns passos, já na Presidência do Sr. Luiz Inácio 
Lula da Silva, por provocação do mesmo Sr. Ueze Zahran. Porém, muito pouca atenção a empresa estatal deu 
à reivindicação sul-mato-grossense. Entretanto, nos governos de Fernando Henrique Cardoso e de Luiz Inácio 
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Lula da Silva, a Petrobras instalou nas Regiões Sudeste, Sul e Nordeste de nosso País mais de 30 usinas sepa-
radoras de gás natural.

Sr. Senador Paulo Paim, permito-me agora dizer da importância dessa usina separadora para o meu Es-
tado de Mato Grosso do Sul, para Mato Grosso, para o Estado de Goiás e inclusive para o Distrito Federal.

O gás boliviano tem mais de 100 qualidades a serem exploradas, desde o butano e o propano, que dão 
origem ao chamado GLP, o conhecido gás de cozinha, como também a ureia, que é essencial para a produção 
de fertilizantes.

No caso específico de Mato Grosso do Sul, há uma questão, Senador Maldaner, muito importante: a Pe-
trobras está construindo, no Município de Três Lagoas, uma usina de fertilizantes e terá de importar a ureia do 
estrangeiro, talvez lá da Argélia, quando podemos explorar matéria-prima, se tivermos essa usina separadora 
de gás em Campo Grande.

As pessoas aqui do Distrito Federal sabem quanto custa um botijão de gás GLP: algo ao redor de R$55,00. 
Se tivéssemos essa usina separadora lá em Mato Grosso do Sul, poderíamos tê-lo aqui até pela metade do pre-
ço. Vejam V. Exªs como é importante a implantação dessa usina separadora. 

Além disso, hoje, o GLP, gás utilizado na nossa Região Centro-Oeste, inclusive aqui em Brasília, sabem 
V. Exªs de onde vem? Vem da Argentina! Lá da Baía Branca. Vem de navio petroleiro até Santos. De Santos, é 
transportado para São Paulo, nas proximidades de Campinas. Aí, ele é envasado em caminhões transportado-
res de gás e percorre quilômetros e quilômetros, correndo um perigo muito grande, porque se explodir um 
caminhão desses, é uma devastação. É quase uma bomba atômica.

Vejam V. Exas a importância da construção dessa usina separadora em Mato Grosso do Sul, ao longo do 
gasoduto que corre por Mato Grosso do Sul, no seu território, por mais de 600km.

Mas eu estou fazendo essas observações para significar o clamor, a urgência, e que essa obra é neces-
sária inclusive para a economia da população, de todos aqueles que utilizam o chamado gás de cozinha em 
suas residências.

Mas continuo, Sr. Presidente. No primeiro semestre do ano passado, na Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo do Senado, provoquei, com irrestrito apoio dos meus pares na Comissão, uma audiência 
pública, na qual o Diretor de Gás e Energia da Petrobras, Sr. José Alcides Santoro, declarou que a empresa não 
tinha interesse em implantar no Mato Grosso do Sul uma usina separadora, sob o fundamento – vejam V. Exas! 
– de que ela seria antieconômica em face do investimento exigido. Porém, se a iniciativa privada se interessasse 
pelo empreendimento, a Petrobras, por seu intermédio, estaria disposta a iniciar conversações.

Presente na audiência, o Sr. Ueze Zahran, a quem me referi anteriormente, manifestou interesse. Porém, 
o Diretor da Petrobras, esse que se manifestara, disse que...

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – ... poderia receber quem se interessasse pela ques-
tão, mas até agora não o fez. Interpreto esse gesto como uma conversa de boi manso.

Sr. Presidente, já estou quase na fase final e gostaria que V. Exa continuasse com a sua tolerância tradi-
cional para com este modesto orador. Muito obrigado.

Em sequência, em razão de requerimento de informações, recebi da Petrobras, por meio do Ministério 
de Minas e Energia, respostas evasivas. Recentemente, outro requerimento aprovado também pela Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo foi respaldado pela Mesa Diretora desta Casa.

Na mesma ocasião, a Mesa Diretora também acolheu um pedido de minha autoria para que o Ministério 
da Justiça se manifestasse sobre a questão indígena, pelas razões que mencionei.

Sr. Presidente Senador Paulo Paim, fala-se muito na defesa do meio ambiente. É um desejo que corre o 
mundo, ocupa páginas inteiras de jornais, amplos programas de TV e tem constituído palanque político-elei-
toral para siglas dos mais diversos coloridos ideológicos, muitos dos quais não sabem o que é ecologia e sua 
função doutrinária no meio ambiente.

Nessa confusão babilônica, há em meu Estado uma questão ambiental decorrente de um processo de 
conquista de áreas para expansão da agricultura de grãos, que, mal orientada, ensejou um desastre ecológi-
co, levando ao assoreamento de longas extensões do leito do Rio Taquari, cujo curso d’água corta os biomas 
pantaneiros do Paiaguás e de Nhecolândia, no sentido Leste-Oeste do imenso Pantanal de Mato Grosso do Sul.

Esse processo de assoreamento do rio levou, a partir de sua confluência com o Rio Paraguai, a uma 
inundação das terras circundantes, atingindo mais de um milhão de hectares e que hoje é conhecido como 
“deserto aquático”.

Esse processo de degradação “aquoterritorial”, por assim dizer, iniciou-se há pelo menos 45 anos, quan-
do dele tomei conhecimento pelo alerta preocupado dos pantaneiros lá residentes. Homens cujos ascenden-
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tes descobriram e colonizaram aquela imensa planície úmida que se tornou conhecida como Pantanal lá pelo 
início do século XIX.

Lembro-me de que, como Deputado Federal, por volta de 1983, integrante da Comissão do Interior, da 
Câmara dos Deputados, conduzi uma comissão que se deslocou ao Pantanal e à sua considerada capital, a ci-
dade de Corumbá, para ouvir o clamar de suas autoridades e, sobretudo, o drama dos pantaneiros que se fixa-
ram anteriormente nas áreas inundadas e outros sob ameaça de catástrofe.

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Eram ribeirinhos, chacareiros, que lá subsistiam da 
pesca artesanal e pequenas roças de subsistência – milho, abóbora, mandioca e árvores frutíferas –, ressalto, 
sob ameaças de cobras venenosas, jacarés famintos, onças carnívoras e, sob a mesma ameaça, médios e gran-
des fazendeiros. Estes já com consideráveis prejuízos, com seus rebanhos sendo dizimados.

A catástrofe das inundações trouxe, também, prejuízos incalculáveis à flora e a então exuberante fauna 
da região, que não resistiram à voracidade das águas inundantes. Já se denunciava um desastre ainda maior.

Retornando a Brasília, o Governo Federal foi alertado. E, como sói ser até hoje, ele assume uma posição 
de solidariedade e apoio dos recursos que se transformam, em pouco tempo, em promessas vãs absorvidas 
pela pátina do tempo.

Esforços anteriores aos de que estou participando foram feitos anteriormente pelo Senador Delcídio do 
Amaral, filho do Pantanal, pois lá nasceu, e pelo Senador sul-mato-grossense Waldemir Moka, sempre presente 
em tudo o que se diz respeito ao nosso Estado. Elencando recursos no Orçamento da União para o exercício de 
2013, ao assumir este mandato, eu, com eles, participei de emendas para o atual exercício que, infelizmente, 
estão sendo afogadas pela burocracia pantagruélica existente nos escaninhos ministeriais.

Seria uma descortesia e um ato de desconsideração se não assinalasse aqui, Sr. Presidente, o apoio, não 
obstante, ainda insuficiente, para que o nosso trabalho tivesse andamento. Registro os nomes da então Srª Mi-
nistra Chefe da Casa Civil da Presidência da República e, hoje, nossa estimada colega, Senadora Gleisi Hoffmann, 
do Ministro Fernando Bezerra, no tempo em que ocupou a titularidade do Ministério da Integração Nacional.

(Soa a campainha.)

Estou concluindo, Sr. Presidente.
E do atual ministro Francisco Teixeira, apoio que, sempre, por nós será lembrado.
Sinto, senhoras e senhores, que o carro ainda não anda, atolado na aridez da burocracia persistente, de-

talhista, insaciável que existe em setores dessa burocracia paquidérmica que permeia as ações das autoridades 
maiores aqui de Brasília, do centro das decisões nacionais.

Claro que não iremos desanimar. Os Senadores Delcídio, Waldemir Moka e eu faremos emendas à LDO, 
depois, à proposta orçamentária para 2015, como já o fizemos na atual lei orçamentária, infelizmente, ora con-
tingenciada, ora obstaculizada pela burocracia.

Srªs e Srs. Senadores, permito-me fazer este desabafo. É um grito que solto do recôndito de minha gar-
ganta, como uma expressão da decepção que contagia a minha consciência e constrange meu coração e mi-
nha condição de Parlamentar. É muito difícil, muito difícil, Srªs e Srs. Senadores, reconheço, vencer esse status 
brasiliensis.

Isto aqui me parece, na Esplanada dos Ministérios e na Praça dos Três Poderes, esse no lado esquerdo 
de quem olha para o leste, uma – entre aspas – “ilha da fantasia”, onde não se vive o Brasil, nosso Brasil do Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte, todos voltados ao trabalho sem folgas, inclusive nos pontos facul-
tativos, para sustentar uma estrutura burocrática, rançosa sem igual. Infelizmente, isso não é o nosso Brasil.

Muito obrigado, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Ruben Figueiró! 

Parabéns pelo seu pronunciamento!
A próxima oradora inscrita para uma comunicação parlamentar é a Senadora Vanessa Grazziotin.
Enquanto a senhora vai à tribuna, eu só vou ler aqui uma carta que recebemos do Embaixador Ljubomir 

Milic, da Sérvia:

[Srs. membros do Senado brasileiro,]
Com pesar lhes informo que, como já deve ser de vosso conhecimento, uma tragédia de enormes propor-
ções atingiu a Sérvia. A maior inundação em mais de 120 anos arrasou a Sérvia, sendo o maior desastre 
natural a atingir o país, matando centenas de pessoas e deixando milhares de desabrigados. A extensão 
dos danos materiais só será possível de verificar quando as águas baixarem.
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Dessa forma, solicito aos Srs. que divulguem uma campanha humanitária de longo prazo aos meios 
de comunicação, órgãos federais e do governo de vossos estados, bem como a amigos e a membros da 
comunidade sérvia que os Srs. mantêm contato. A campanha lançada pela Embaixada se chamará: “A 
Sérvia anseia por sua ajuda”.
Os dados bancários para doações financeiras [já que morreram centenas de pessoas] são os seguintes:
– Banco Rendimento (nº 663) Agência: 003
– Conta em reais: 240869000-1
– Conta em moeda estrangeira: 032348
– Para fazer doações pelo PayPal, entrar em contato no e-mail: floodrelief@gov.rs
Os contatos da Embaixada […] [e o horário de funcionamento da mesma]
Aproveito a oportunidade para informar que o lado sérvio preza muito os laços de amizade que os Srs., 
representando o Congresso Nacional brasileiro, mantêm com a Sérvia.
[Esperamos o apoio dos representantes do Congresso brasileiro.]
Ljubomir Milic, [Embaixador da Sérvia.]

Era isso.
Passamos a palavra a V. Exª, Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Para uma comunicação inadiável. Sem 

revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente Senador Paim, Srs. Senadores, companheiros e compa-
nheiras, antes de iniciar a abordagem do assunto que me traz à tribuna neste momento, eu quero aqui relatar 
brevemente o que têm sido os trabalhos da CPI do Senado Federal que investiga as denúncias que envolvem 
a empresa de petróleo brasileira, Petrobras.

Nós já iniciamos os trabalhos faz duas semanas, Sr. Presidente, e hoje mesmo acabamos de concluir uma 
audiência, uma reunião, uma oitiva em que foi ouvido o ex-diretor internacional da Petrobras, aliás, o diretor 
internacional da Petrobras à época em que essa empresa adquiriu a Refinaria Pasadena, assim como a trading 
comercializadora, e uma audiência pública de algumas horas, Sr. Presidente. E lamento que, infelizmente, na 
audiência pública, não havia nenhum, sequer um Senador, uma Senadora dos Partidos contrários ao Governo 
da Presidenta Dilma. Nenhum.

É lamentável! Porque foram eles que apresentaram o requerimento, foram eles que se opuseram a que a 
CPI tivesse o foco ampliado, foram eles que foram ao Supremo Tribunal Federal, Sr. Presidente, para garantir a 
instalação da CPI. E depois se arrependeram: “Não, não queremos mais a CPI do Senado”. Senador Casildo, eles 
não querem mais a CPI do Senado.

Fizeram umas contas, acharam que a correlação de forças lhes era negativa e “Não, não, essa não nos in-
teressa. O que nós queremos agora é a CPI mista; queremos uma CPMI, uma CPI que englobe Senadores, mas 
também Deputados Federais”.

Porque, no fundo, Sr. Presidente, o que esses Parlamentares querem não é uma investigação profunda; no 
fundo, eles não querem que mude a resposta e as notícias de que a empresa Astra não comprou um ano antes 
a Refinaria de Pasadena por US$42 milhões, com insistem em dizer. Porque não querem que a resposta diga 
que não houve superfaturamento na compra de Pasadena; não querem, Sr. Presidente. O que querem é apenas 
manter esse diálogo vivo – e não é bem um diálogo –, mas manter essas dúvidas na cabeça do povo muito vi-
vas até as eleições acabarem-se, encerrar-se o período eleitoral e ocorrerem as eleições. É isso que eles querem.

E aí ficam dizendo: “CPI chapa branca”; “CPI que não quer apurar”; “CPI que não quer responder”. Não é 
verdade.

A imprensa é testemunha disso, e, aliás, está acompanhando, com muito critério, os trabalhos desta Co-
missão Parlamentar de Inquérito; toda a imprensa do nosso País; acompanhando.

E eu lá vi jornalistas, mulheres, homens, desde manhã cedo até o final da CPI, acompanhando atentamen-
te absolutamente tudo. A imprensa está interessada sim. E é bom que seja, porque, afinal de contas, é dever 
número um, é responsabilidade da imprensa, da mídia, divulgar os fatos à população brasileira.

E eu tenho convicção de que a imprensa tem sido muito zelosa em divulgar as informações de forma 
correta.

Então, Sr. Presidente, dizer que é “chapa branca”, que é isso, que é aquilo e sair de lá, não é verdade.
O Relator tem promovido um cansaço em todos nós, Sr. Presidente, o Relator Pimentel.
Na audiência com o ex-presidente da Petrobras, Dr. Sérgio Gabrielli, foram mais de 140 questionamen-

tos. Hoje foram mais de cem questionamentos, questionamentos duros, Sr. Presidente – duros, duríssimos –, 
e questionamentos sérios, cujas respostas têm que ser ouvidas, têm que ser anotadas para que a gente possa 
reunir todos os elementos e chegar sim a uma conclusão.
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Então, nós, Sr. Presidente, estamos fazendo a nossa obrigação. A CPI foi instalada, conforme determinou 
o Supremo Tribunal Federal, está funcionando, trabalhando, mas cadê a oposição? Como disse, na última ses-
são, o Senador Anibal Diniz: “Acho que são três efes: fez fogo, mas fugiu”. Não está lá.

Lamento profundamente, não que a presença da oposição torne o debate mais rico ou leve a questiona-
mentos que porventura não têm sido feitos, porque são muitos os questionamentos e todos feitos por escrito, 
diretos, nenhum indireto, dando a possibilidade, inclusive, de buscar qualquer tipo de contradição que possa 
haver entre um ou outro dirigente ou ex-dirigente, ou entre um ou outro depoente.

Então, faço este registro.
Mas, como na vida nunca é tarde para absolutamente nada, ainda há tempo para que a oposição compa-

reça. Se há quatro, cinco, três, dois membros na CPI, isso tem pouca importância. Aliás, uma CPI como qualquer 
outra comissão do Senado, da Câmara, do Congresso, é aberta a qualquer um, seja membro ou não, efetivo 
ou suplente; qualquer Parlamentar que chegue a qualquer reunião do Senado tem direito a falar, tem direito 
a se posicionar.

Então, eu lamento, lamento que tenham ficado ausentes propositadamente desses debates. E repito: 
a razão não é porque estejam em minoria, não; a razão é porque as respostas não lhes interessam. Porque as 
respostas, Sr. Presidente, vão levar a população brasileira a um outro tipo de avaliação.

Mas, enfim, Sr. Presidente, eu preparei um pronunciamento aqui para relatar um pouco do que foi a vinda 
a esta Casa, aqui ao Senado, no âmbito da Comissão de Educação, que é dirigida com muita competência pelo 
Senador Cyro Miranda, ali do Estado de Goiás, na última quinta-feira, do Ministro dos Esportes, Aldo Rebelo. 
Ele esteve presente conosco para falar das ações do Ministério e, especialmente, das ações da Copa do Mundo.

Por coincidência, hoje mesmo, o jornal Folha de S.Paulo publica a mais recente pesquisa feita com a po-
pulação sobre a Copa do Mundo e a percepção que está tendo em relação às manifestações, aos protestos 
ocorridos no Brasil, sobretudo no Estado e na cidade de São Paulo. Quanto aos protestos na cidade de São 
Paulo – e aí a pesquisa que envolveu a cidade de São Paulo –, em junho do ano passado, em junho de 2013, 
quando o Brasil assistiu às maiores manifestações já realizada no País, 89% da população brasileira era a favor 
das manifestações. Hoje, no dia 20 de maio de 2014, portanto, há dois dias, 52% somente da população se co-
loca favorável às manifestações ocorridas na cidade de São Paulo; e 73% – aliás, esta é a manchete da matéria, 
é a chamada da matéria – da população da capital do Estado de São Paulo acreditam que há mais prejuízos 
para os paulistanos a realização dos manifestos do que benefícios para os paulistanos.

E quando chegamos à pesquisa nacional, Sr. Presidente, uma das perguntas feitas foi se o Brasil está ou 
não preparado para a Copa do Mundo: 76% da população, um número significativo, afirmam que o Brasil não 
está preparado; enquanto que 21% afirmam que o Brasil está preparado totalmente ou parcialmente.

Um outro questionamento pergunta se a pessoa é a favor ou contra que ocorram protestos durante a 
Copa do Mundo. Aí 63% da população é contra que haja ou que sejam organizados e realizados protestos du-
rante os eventos e os jogos da Copa do Mundo.

Um outro questionamento: se é a favor ou contra a realização da Copa do Mundo no Brasil. Aí a gente 
vê uma divisão muito diferente do que há alguns anos, quando o Brasil foi escolhido para sediar a Copa do 
Mundo, em que uma parcela muito grande da população apoiava. Hoje, temos um Brasil dividido: 45% a favor 
– a maior parte ainda a favor – e 43% contrários à realização do Mundial futebolístico em nosso Brasil. E, ques-
tionados sobre se há corrupção, 90% dos brasileiros acreditam que haja corrupção envolvendo a organização 
da Copa do Mundo no Brasil, e a maior parte dos brasileiros acha que haverá, com a Copa do Mundo no Brasil, 
mais prejuízos que benefícios; 66% acham que haverá mais prejuízos. 

E é exatamente sobre isso que venho à tribuna falar. Não diz respeito, diretamente, a essa pesquisa, mas 
diz respeito a um sentimento, a uma opinião negativista, Srs. Senadores, Senador Paim, que está envolvendo 
o nosso País.

Diz-se que é muito ruim, porque não é bom, porque precisa-se de saúde, precisa-se de educação. É ver-
dade: precisa-se muito de saúde, precisa-se muito de educação, mas o Brasil precisa se afirmar no âmbito in-
ternacional. E eu não tenho dúvida nenhuma de que, para o Brasil, há alguns anos – o Presidente ainda era o 
Presidente Lula –, ter conquistado sediar a Copa do Mundo e, em seguida, ter conquistado sediar as Olimpía-
das, dos maiores eventos internacionais, Sr. Presidente, é uma grande coisa. Isso mostra o quanto o nosso País, 
Senador Casildo, avançou perante os olhos do mundo – perante os olhos do mundo!

E quero recordar outro fato muito recente, que envolve também disputa do nosso Brasil para sediar 
eventos internacionais e que envolveu, somente nesse caso, a cidade de São Paulo, que, juntamente com Du-
bai, cidade dos Emirados Árabes,...

(Soa a campainha.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... concorreu para sediar em 2020 
– 2020! – a maior feira de exposição do mundo, a Expo Mundial 2020. E para lá, para onde foi feito o sorteio, 
sabe quem foi? Não só o prefeito da cidade de São Paulo, como também o governador do Estado de São Pau-
lo; foi o governador; foram os dois, de dois partidos diferentes, opositores um ao outro, porque têm projetos 
diferentes de Brasil. Foram para lá o Governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, juntamente com o Prefeito 
Fernando Haddad, da cidade de São Paulo.

Mas o Brasil não venceu – eu digo Brasil porque eu considero que São Paulo, antes de ser São Paulo, é 
Brasil. O Brasil perdeu. E hoje, na cidade de Dubai, em tudo, nos aviões da Emirates, em tudo, tudo, tudo que a 
gente vê, já é a propaganda da Expo 2020.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Qual é o país que não queria estar 
no lugar do Brasil, sediando a Copa do Mundo e sediando as Olimpíadas? Todos gostariam de estar no lugar do 
Brasil, sediando – eu repito – os maiores eventos esportivos do mundo! E, aliás, o esporte não é só o esporte; o 
esporte é a saúde, o esporte é a congregação entre as comunidades, o esporte é educação, o esporte é tudo.

Então, o que está em curso no Brasil, efetivamente, é isto: é tentar colocar na cabeça do povo que isso 
não tem nenhum significado negativo, nenhum significado ruim. Não! Isso é positivo. É muito positivo. Foi isso 
que o Ministro Aldo Rebelo falou muito na última quinta-feira, em que apresentou um estudo da Fundação 
Getúlio Vargas que indica a geração de mais de 3,6 milhões de empregos no Brasil por causa do Mundial, e que 
vai receber três milhões de turistas.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Isto não é importante, três milhões 
de turistas? Seiscentos mil estrangeiros e quarenta milhões de telespectadores no mundo inteiro, vendo jogo 
em Porto Alegre, vendo jogo em Manaus, em Recife, em Natal, no Rio Grande do Norte, em São Paulo, no Rio 
de Janeiro.

A minha cidade de Manaus querida vai ser vista pelo mundo inteiro. Aliás, já está sendo falada pelo mun-
do inteiro, porque o técnico do time da Inglaterra foi dizer “ai, que pena, que ruim que nós caímos para jogar 
em Manaus; a cidade é muito quente.” E aí houve uma polêmica, tanto que o Prefeito de Manaus, que não é 
do meu partido, é do PSDB, envolveu-se na polêmica, já foi ao Reino Unido, já veio aqui à Embaixada, já foi à 
Suíça, a tudo que é lugar, divulgando Manaus.

É tão ruim assim a Copa do Mundo? É tão ruim assim como dizem? 
Não! Ela é muito positiva, e nós estamos citando dados. O Ministro trouxe dados para nós aqui. Os in-

vestimentos superiores...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –... a R$25 bilhões. A previsão – e eu 
já concluo, Sr. Presidente – é que a Copa agregue R$183 bilhões ao PIB brasileiro até o ano de 2019. Segundo 
o mesmo estudo, chamado “Brasil Sustentável – Impactos Socioeconômicos da Copa do Mundo de 2014”, o 
Mundial deve adicionar à renda da população R$63 bilhões.

Estão ocorrendo investimentos pesados em infraestrutura, na organização do campeonato, na mídia, 
construção de estádios, no parque hoteleiro, na segurança e tecnologia da informação.

É claro – e aqui quero abrir um parêntese – que há problemas. Eu não vou pegar problema dos outros, 
exemplos dos outros; vou pegar o exemplo da minha cidade, Manaus, que não conseguiu fazer o BRT – e já 
estou concluindo, Senador Casildo –, não conseguir fazer o VLT, mas não por falta de recursos; os recursos es-
tavam disponibilizados...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –... o Governo Federal disponibilizou 
os recursos. Não foram feitos por problemas ligados ao Ministério Público, problemas ligados a projeto, pro-
blemas ligados à prefeitura e ao governo do Estado, mas estava lá disponibilizado.

Isso não significa dizer que esse legado foi esquecido. Haverá, sim, BRT, haverá monotrilho na cidade de 
Manaus, eu não tenho dúvida nenhuma. 

Então, quero dizer às pessoas que procurem se aprofundar no debate, em vez de ouvir de forma espa-
çada, uma coisa aqui, outra coisa ali. Vai lá, está no Portal da Transparência – no sítio copa2014.gov.br – uma 
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série de informações que precisam ser conhecidas pela população, porque sou daquelas que entendem, Sr. 
Presidente – e já estou concluindo –, da mesma forma que V. Exª, que o melhor juízo de valor é aquele que é 
tomado a partir do momento em que se tem conhecimento...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ...de todos os elementos: elementos 
positivos, elementos negativos, elementos favoráveis, elementos contrários.

Então, venho aqui, sim, comemorar esse Mundial. 
Educação. “Ah, porque gasta mais com Copa do que em educação.” Não é verdade. Nunca! E é bom que 

se faça a comparação entre o que se gasta em educação neste Governo e o quanto o governo passado, dos 
críticos de hoje, gastava em educação.

Qual é o tratamento que se dá às universidades públicas hoje, à juventude brasileira, e qual era o trata-
mento que se dava às universidades públicas, à juventude brasileira no passado? Qual era o tratamento? O que 
queriam era privatizar as universidades, diferentemente deste Governo de Dilma, do governo do ex-Presidente 
Lula, que amplia a universidade pública, amplia as vagas e garante cota para negros, Senador Paim. Esse é o 
avanço que tem de ser registrado no Brasil, esse é o avanço que o povo brasileiro tem garantido na nossa Nação.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Vanessa Grazziotin, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra, o Sr. Senador Casildo 
Maldaner, para uma comunicação inadiável.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Antes, com a palavra, o Senador Mário 

Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Sem revisão do orador.) – Meu nobre Presidente, fico 

feliz em ver V. Exª presidindo a sessão de hoje à tarde. Saiba da profunda admiração que tenho por V. Exª, ho-
mem de caráter, digno. Oxalá V. Exª possa, muitas vezes, estar sentado nessa cadeira, dirigindo este Senado.

Presidente, quero me inscrever. Eu quero fazer uma pergunta a V. Exª: quantos Líderes estão inscritos?
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Dois Líderes inscritos, e V. Exª é o pri-

meiro, logo após a palavra do Senador Casildo Maldaner.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pronto. Eu quero inclusive responder à pergunta da 

Senadora, da tão nobre Senadora Vanessa, que perguntou: “Cadê a oposição?”
Eu estou aqui. Eu estou aqui... – aquela música do Roberto Carlos. E vou responder a ela.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Muito obrigado a V. Exª pelas expres-

sões carinhosas à minha pessoa.
Com a palavra, o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Caro Presidente Ruben Figueiró e prezados colegas, na tarde de hoje, eu venho fazer algumas 
ponderações sobre a Plataforma Global para a Redução de Desastres.

No próximo dia 27, inicia-se em Guaiaquil, no Equador, a 4ª Sessão da Plataforma Regional das Américas 
para a Redução do Risco de Desastres. Trata-se do maior encontro das Américas sobre o tema, onde teremos 
a oportunidade de representar esta Casa no debate e troca de experiências em prol de uma política mais efe-
tiva de defesa civil.

Então, eu vou representando a Casa, tenho a honra de ser aprovado para isso, inclusive por ter sido rela-
tor de uma comissão em que tratamos muito sobre a defesa civil, com a presidência do Senador Jorge Viana. 
Nós teremos, então, esse embate em Guaiaquil, a partir deste dia 27, e, durante os três dias daquele congresso, 
nós vamos levar o que Brasil pensa em defesa civil. Naturalmente, também vamos colher o que há de melhor 
nos países que já estão mais estruturados, para podermos – quem sabe? – até trazer experiências novas para 
o nosso País, principalmente no campo da resiliência, que é a preparação. É fundamental. Eu sei que o Japão, 
Austrália, Nova Zelândia e outros países da Europa têm experiência, e nós teremos oportunidade de dizer o 
que nós pensamos e o que nós podemos inserir na nossa legislação brasileira.

O encontro oferece oportunidade de trocar informações e conhecimentos, promovendo planejamento, 
monitoramento do progresso e tomada de decisão estratégica coletiva de ações, para melhorar a implemen-
tação do Marco de Ação de Hyogo
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O Marco de Ação de Hyogo é o instrumento mais importante para a implementação da redução de risco 
de desastres, adotado por países membros nas Nações Unidas. O objetivo é aumentar a resiliência das nações 
e comunidades diante de desastres, visando, para 2015, à redução considerável das perdas de vidas humanas, 
bens sociais, econômicos e ambientais.

O encontro no Equador permitirá, ainda, conectar os esforços em nível internacional e nacional, incluin-
do aqueles para promover os processos de adaptação às alterações climáticas, no âmbito da Convenção das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

Além de definir as tendências e prioridades para a região, os resultados da Plataforma Regional servirão 
como base para a Plataforma Global sobre Redução do Risco de Desastres, prevista para o ano que vem.

A 4ª Sessão da Plataforma Regional para a Redução do Risco de Desastres das Américas está sendo co-
organizada pela Estratégia Internacional das Nações Unidas e a República do Equador.

Participarão do encontro representantes da Secretaria Nacional de Defesa Civil do nosso País, bem como 
técnicos de diversos Estados brasileiros.

As características geográficas brasileiras – inclusive do meu Estado, Santa Catarina, de onde irão repre-
sentantes da Defesa Civil –, com climas tão diversos e a possibilidade de ocorrência de desastres naturais de 
naturezas tão opostas, como enchentes e secas ao mesmo tempo, apresentam ao País um grande desafio na 
formulação de políticas públicas de defesa civil.

As experiências internacionais podem trazer contribuições de grande valor para o planejamento e exe-
cução de estratégias. Contudo, há princípios fundamentais, que defendemos desde a instalação da Comissão 
de Defesa Civil do Senado, que são unânimes entre especialistas de todos os matizes, entre eles, a inafastável 
priorização de investimento nas ações de prevenção.

O conceito traz consigo uma certeza matemática: para cada real gasto em prevenção, economizamos 
oito ou nove em reconstrução. Contudo, o Brasil ainda gasta mais em resposta do que em prevenção. Gasta-
mos muito mais em reconstrução, em responder aos incidentes, do que na prevenção.

Há dois caminhos que devemos trilhar, ambos umbilicalmente relacionados. O primeiro passa pela des-
centralização dos recursos e pela estruturação das Defesas Civis em Estados e Municípios. De acordo com pes-
quisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o IBGE, entre os Municípios brasileiros com 
mais de 500 mil habitantes, pouco mais da metade, somente 52,6%, tem plano de redução de riscos.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senador Casildo Maldaner, um mo-
mentinho, por gentileza.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Pois não, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Eu quero saudar a presença dos estu-

dantes do curso de Direito da Faculdade Anhanguera de Anápolis.
Sejam bem-vindos ao Senado da República!
Com a palavra o nobre Senador.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eu também me associo à menção que V. Exª 

fez, Sr. Presidente.
Nos menores Municípios, com menos de 500 mil habitantes, a situação é mais grave: apenas 344 deles, 

6,2% do total, têm planos de redução de riscos em casos de desastres. Outros 10% os estão elaborando.
Assim, dos cinco mil e poucos Municípios, poucos são aqueles que têm mais de 500 mil habitantes. Des-

tes, 52% possuem plano de redução de desastres. Entre os demais, praticamente quatro mil e poucos Municí-
pios, apenas 344 deles contam com plano de redução de risco.

Os dados concluíram ainda que apenas 32% dos Municípios declararam realizar programas ou ações de 
gerenciamento de riscos de deslizamento e recuperação ambiental de caráter preventivo.

Contudo, pouco adianta estruturarmos as Defesas se não houver disponibilidade de recursos, Sr. Presi-
dente. Para tanto, propusemos uma reestruturação do Fundo Especial para Calamidades Públicas, o Funcap, de 
modo a ampliar suas fontes de recursos e possibilitar a aplicação destes em ações não apenas de reconstrução 
e resposta, mas, principalmente, de prevenção e preparação.

Entre as fontes sugeridas, dou como exemplo o projeto que prevê a destinação de 1% do valor do prê-
mio de cada seguro realizado no Brasil. De acordo com as estimativas, seria possível arrecadar quase R$2,5 
bilhões por ano, que seriam repartidos igualitariamente entre as defesas civis federal, estaduais e municipais.

Mais importante: esse recurso seria destinado prioritariamente para as ações de prevenção.
Além disso, pelo texto proposto, o Governo Federal deverá integralizar no Funcap os aportes feitos atra-

vés dessa contribuição dos seguros, possibilitando uma alavancagem elevada de recursos, uma vez que o atual 
Fundo, por ter destinação exclusiva para reconstrução, está destinado à morte por inanição.



124  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014

As lições de Guayaquil serão de grande utilidade para o País, Sr. Presidente, na medida em que poderão 
apresentar soluções criativas e inovadoras para problemas tão amplos como os que enfrentamos aqui.

Estou encerrando, caros colegas e meu Líder do Governo no Congresso Nacional, Senador Pimentel. É 
meu último parágrafo.

Mais importante, contudo, é a união de forças em prol da efetivação de tais políticas. Só assim podere-
mos garantir mais segurança para o cidadão brasileiro frente aos desastres da natureza, reduzindo muito os 
prejuízos econômicos, Senador Paulo Paim, advindos de tais situações e, principalmente, poupando preciosas 
vidas que hoje se perdem desnecessariamente.

Essas são as nossas reflexões. Eu não poderia deixar de comentá-las na tarde de hoje, praticamente na 
antevéspera do encontro internacional sobre Defesa Civil, que vai ocorrer em Guayaquil, em que o Brasil será 
representado pelo Senado – haverá representantes de diversos Estados –, para colher o que há de melhor no 
mundo e também trazer ao nosso Brasil.

Na volta, falaremos sobre o resultado.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos a V. Exª, Senador 

Casildo Maldaner, pelo seu pronunciamento.
Mas, antes de conceder a palavra ao próximo orador inscrito, que é o Senador Paulo Paim, por troca com a 

Senadora Gleisi Hoffmann, eu me permito ler um requerimento do Senador Inácio Arruda, nos seguintes termos:
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – O Senador Inácio Arruda apresentou 

o Requerimento nº 531, de 2014, por meio do qual solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, para participar, na qualidade de membro da Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul, da continuação da XIII Sessão Extraordinária e da XXX Sessão Ordinária 
do referido Parlamento, em Montevidéu, Uruguai, nos dias 8 e 9 de junho de 2014, e comunica, nos termos do 
art. 39, I, do Regimento Interno, a ausência do País no mesmo período.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra o eminente Senador 

Paulo Paim, pelo tempo regimental ou pelo tempo que desejar.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Se for pelo tempo que eu desejar, ninguém aqui viaja hoje. (Risos.)
Senador Ruben Figueiró, agradeço à Senadora Gleisi, com quem eu troquei, que não estava no plenário. 

Ela passa a ser a quarta a falar.
Eu quero registrar correspondência que recebi da Ministra Ideli Salvatti agradecendo a posição clara 

dos Líderes do Senado – naquele momento eu estava presidindo a sessão – pela aprovação do Requerimento 
no 522, de 2014, assinado por todos os Líderes, que estabelece calendário especial para apreciação da PEC no 
57-A, de 1999, a PEC do Trabalho Escravo, e por estar ajustado que na próxima terça-feira, dia 27 de maio, vota-
remos, enfim ,a PEC que combate o trabalho escravo. A referida PEC diz que, em toda aquela propriedade em 
que for comprovado que existem trabalhadores sob regime de escravidão, o proprietário perderá, digamos, o 
seu patrimônio, seja na cidade, seja no campo.

Nesse sentido, cumpre-nos mencionar que no período de 1995 a 2014, conforme dados da Divisão de 
Fiscalização do Trabalho, do Ministério do Trabalho e Emprego, 46.478 trabalhadores foram resgatados de con-
dições análogas à de escravo, no meio urbano e no meio rural, conforme quadro anexo que me foi remetido 
pela Ministra.

Vale frisar, também, que, pela primeira vez, o Ministério do Trabalho e Emprego, em conjunto com o Mi-
nistério Público do Trabalho e com a Comissão Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, realizou, nos dias 16 e 17 de março deste ano, a primeira ope-
ração de resgate em águas. Foram resgatadas 11 pessoas em condições de trabalho análogas às de escravos 
no cruzeiro de luxo MSC Magnifica, pertencente à MSC Cruzeiros.

Outra informação relevante trata da emenda apresentada pelo Senador Sérgio Souza, do PMDB do Para-
ná, que, para explicitar que a PEC não é autoaplicável e depende de regulamentação infraconstitucional para 
sua aplicação, propôs emenda que acresce ao dispositivo o termo “na forma da lei”, considerada como emenda 
de redação pela CCJ.

Assim, diz o documento da Ministra, não resta nenhuma dúvida quanto à não autoaplicabilidade da pro-
posta, o que permite, então, que a PEC possa ser votada de imediato.
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Vale registrar, ainda, que a Ministra Ideli Salvatti esteve, nesta semana, com o Presidente do Tribunal Su-
perior do Trabalho, Ministro Antônio José de Barros Levenhagen, em atividade conjunta com a OIT, quando 
foram divulgados dados do lucro privado resultante da prática do trabalho forçado no mundo, que chega, com 
o trabalho escravo, a um lucro da ordem de US$150 bilhões.

Por conseguinte, nesta semana, o Ministro Presidente do TST encaminhou os anexos Ofícios nºs 141 e 
142, de 2014, ao Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, ao Líder do Governo no Senado, Se-
nador Eduardo Braga, e ao Líder do Governo no Congresso, Senador Pimentel, que está na Mesa, documento 
em que explicita o apoio oficial institucional do Tribunal à aprovação da PEC do Trabalho Escravo.

Registro, por fim, que o Estado Brasileiro participará, na próxima semana, na sede da OIT, em Genebra, 
da 103a Conferência Internacional do Trabalho. Trata-se de órgão superior de decisão da Organização Interna-
cional do Trabalho que se reúne a cada ano e congrega as delegações tripartites dos 185 Estados-membros 
que compõem a OIT.

Neste ano, a Conferência terá, entre os pontos de sua ordem do dia, uma comissão com o objetivo de 
“complementar a Convenção sobre o Trabalho Forçado, para abordar as lacunas na aplicação a fim de reforçar as 
medidas de prevenção, proteção e indenização das vítimas, com vistas à eliminação total do trabalho forçado”.

Por fim, a Secretaria de Direitos Humanos agradece, mais uma vez, aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras 
e a este Senador por estarem debruçados para resolver e aprovar a PEC do Trabalho Escravo de forma definitiva. 

Estão aqui anexadas as cartas do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e também de outras de-
zenas de entidades que pedem a aprovação imediata da PEC de combate ao trabalho escravo.

Eu gostaria ainda, Sr. Presidente, neste período, de fazer ainda as seguintes considerações.
Primeiro, como todos os senhores têm acompanhado, no dia 14 de abril, homens armados, suspeitos de 

fazerem parte de um movimento radical chamado Boko Haram, invadiram uma escola secundária de meninas 
na aldeia de Chibok, no Estado de Borno. As 276 adolescentes foram colocadas em caminhões e desaparece-
ram em direção a uma área remota na fronteira com Camarões.

Esse grupo extremista deixou milhares de mortos desde o início do levante, em 2009, em ataques con-
tra escolas, igrejas, mesquitas e símbolos do Estado e das forças de ordem. Mas os nigerianos e o mundo es-
tão chocados mesmo é com a brutalidade da ação na escola. É, sem dúvida, o ataque mais chocante desde o 
surgimento deste movimento, que fere diretamente os direitos humanos. Eu, como membro da Comissão de 
Direitos Humanos, não poderia deixar de vir à tribuna para falar de um ato extremista, um ato violento como 
esse que foi o sequestro de 276 meninas naquele país da África. Condenamos, não aceitamos, e o mundo todo 
se revolta contra essa posição.

O líder do grupo islamita, Abubakar Shekau, critica a democracia, a educação ocidental, nas quais eles 
não acreditam.

Boko Haram significa “a educação ocidental é pecaminosa”. O grupo promove o conceito de que, na visão 
deles, o lugar das mulheres é em casa, o que, na nossa visão, de fato, é um absurdo.

Repudiamos, condenamos, não aceitamos e exigimos, como um simples militante, não como Senador, 
ou, se quiserem, também como Senador, que as meninas sejam libertadas de imediato.

O Boko Haram é visto, agora, como a principal ameaça de segurança à Nigéria, principal produtor de 
energia da África.

Felizmente, algumas meninas conseguiram fugir, mas muitas continuam em cativeiro e o líder Shekau 
aterroriza prometendo que irá vendê-las no mercado.

Instalou-se um clima de terror na Nigéria e de revolta no mundo todo.
A primeira-dama dos Estados Unidos, Michelle Obama, criticou duramente o sequestro e disse que ela 

e o Presidente Obama estavam indignados e de coração partido com tanta crueldade. A Presidenta Dilma se 
posicionou no mesmo sentido. Os Estados Unidos ofereceram, inclusive, negociadores e tropas especiais à Ni-
géria. A Grã-Bretanha estaria fornecendo apoio e planejamento, na tentativa de libertar as meninas.

Quero dizer, Sr. Presidente, mais uma vez, que concordo plenamente com a primeira-dama americana e 
com todos aqueles líderes mundiais, que se colocaram radicalmente contra a posição desse grupo extremista, 
que sequestrou as meninas. 

Concordo plenamente com a primeira-dama americana quando ela pontua que esse ato faz parte de 
uma série de ameaçadas e intimidações contra meninas de todo o mundo, que buscam ter acesso à educação 
e à liberdade plena das mulheres.

Ninguém pode, senhoras e senhores, arvorar-se no direito de determinar as escolhas do outro. Essas 
ações são uma gritante violação dos direitos humanos.

Quando a gente olha para a questão do desrespeito aos direitos humanos com mais atenção e maior 
senso de solidariedade, dá para ver um mundo que envolve todo tipo de privação e sofrimento. Dá para ver 
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que a liberdade e a igualdade são vivências para alguns, mas, para outros, elas não passam de um sonho, infe-
lizmente. Dá para ver que aquilo que é um “direito” para todos passa muito longe do alcance de todos.

Infelizmente, em diversos lugares no mundo, existem crianças sem acesso a comida; crianças submetidas 
a trabalho escravo. Pessoas são raptadas para que seus órgãos sejam traficados. Jovens negros são assassinados 
somente em virtude da sua cor. Crianças e adultos trabalham em regime de escravidão.

Vejam que estamos trabalhando e lutando – por isso li antes o documento da Ministra Ideli – para que 
o Brasil aprove aqui, finalmente, depois de quase quinze anos tramitando, uma PEC de combate ao trabalho 
escravo.

Existem meninas que são arrancadas de seus lares para que não tenham o direito de estudar. Vejam o 
absurdo!

A verdade, meus amigos e minhas amigas, é que os direitos humanos têm a ver com todo o mundo. 
Todos nós fazemos parte daquilo que chamamos de humanidade, e os direitos humanos não têm fronteira.

Se a humanidade é sustentada pelo amor, ela compreende que todas essas intimidações, ameaças, atos 
de violência, dizem respeito a cada um de nós.

Ela compreende que a exclusão, o preconceito, a violência, a fome, a miséria, o abandono, de quem quer 
que seja, afetam a todos, e todos nós temos que lutar pelos direitos humanos.

Eu acredito que o mínimo que podemos fazer, diante desse absurdo perpetrado na Nigéria, é conclamar 
a todos que manifestem uma indignação nacional e à formação de uma grande frente, como fizemos num pas-
sado não muito distante, para exigir a libertação de Nelson Mandela na África do Sul.

Por fim, eu peço de coração que, por favor, nunca pense que o seu protesto de indignação não fará dife-
rença. Fará diferença, sim! Se ele for uma escolha de amor, de coração, ele fará diferença!

Fica aqui o nosso grito de indignação. E que as meninas nigerianas…

(Interrupção no som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT-RS) – Fica aqui o nosso grito de indignação. E que as me-
ninas nigerianas possam voltar às suas casas, aos seus familiares, voltar para casa, voltar aos bancos escolares 
e viver suas vidas conforme suas próprias escolhas.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT-SP) – V. Exª me permite um aparte, Senador Paulo Paim?
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT-RS) – De minha parte, tudo bem.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT-SP) – Quero externar a minha…
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB-MS) – E da Presidência também.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT-SP) – Quero externar a minha solidariedade ao apelo 

que V. Exª faz a todos nós, Senadores, e aos brasileiros, em geral, para que possam ser libertadas essas mais 
de 200 moças que foram sequestradas na Nigéria. É inadmissível este procedimento que se faz com seres hu-
manos, ainda mais com mulheres, inclusive, com o propósito de manter relações sexuais com essas meninas. 
Algumas delas, conforme V. Exª explicou, conseguiram fugir e relataram os desmandos, os abusos, os atos de 
violência que estão sendo cometidos contra aquelas meninas, contra aquelas moças. E, sobre o apelo que V. 
Exª faz, inclusive, de maneira semelhante, ao que Srª Primeira-Dama dos Estados Unidos, Michelle Obama, fez 
a todo o mundo relativamente a esse grupo de pessoas que, impensadamente, se utiliza desse método para 
conseguir seus objetivos, devo aduzir que é preciso lembrar, inclusive, os exemplos de pessoas como o próprio 
Nelson Mandela, Martin Luther King Jr., ou seja, que procurem sempre expressar o seu sentimento, as suas rei-
vindicações, os seus propósitos, mas sem a utilização de violência, ainda mais a violência contra seres huma-
nos. Aquelas moças, aquelas meninas eram estudantes, não tinham por que causar qualquer mal a outro ser 
humano. Assim, elas precisam ter o direito de voltar à sua escola e em condições de segurança. Portanto, eu 
gostaria que, se V. Exª estiver encaminhando um requerimento de apelo a essas pessoas, com muita honra, de 
apoiá-lo e subscrevê-lo. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT-RS) – É exatamente isso, Senador Suplicy. Está sendo feito 
o documento em nome da Comissão de Direitos Humanos do Senado; inclusive já conversamos com Senadora 
Ana Rita nesse sentido. Assim, V. Exª e todos os Senadores serão convidados a assinar o documento.

Por fim, Sr. Presidente, solicito que o aparte de S. Exª o Senador Eduardo Suplicy seja incorporado, na 
íntegra, ao meu pronunciamento.

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Cumprimentos a V. Exª, Senador Paulo 

Paim, pelo seu pronunciamento.
E, antes de conceder a palavra ao eminente Líder da Minoria, Senador Mário Couto, eu me permito ler 

um expediente que está sobre a Mesa.
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 
960/2014, do Sr. Presidente da Câmara dos Deputados, submetendo à apreciação desta Casa o Projeto de 
Lei de Conversão nº 7, de 2014, que dispõe sobre a ampliação do valor do benefício Garantia-Safra para a sa-
fra de 2012/2013 e sobre a ampliação do Auxílio Emergencial Financeiro relativo aos desastres ocorridos em 2012; 
autoriza o pagamento de subvenção econômica aos produtores da safra 2012/2013 de cana-de-açúcar da Região 
Nordeste; altera a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004; e dá outras providências, (proveniente da Medida Pro-
visória nº 635, de 2013).

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com referência ao Projeto de Lei Con-
versão nº 7, de 2014, que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias para 
a apreciação da matéria encontra-se esgotado. Sua vigência, prorrogada por Ato do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, esgotar-se-á no próximo dia 2 de junho.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência inclui a matéria na Ordem do Dia de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB-MS) – Esta, a comunicação que a Mesa deseja 

fazer aos eminentes Srªs e Srs. Senadores.
Com a palavra o Sr. Senador Mário Couto, como Líder da Minoria, pelo prazo regimental.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, ouvi atentamente a fala da Senadora que me antecedeu. Sabe, Presidente, fiquei a pensar 
ali, na minha cadeira, e analisando: como é bom, Cristovam, você, como Senador, vir a esta tribuna – a maior 
e a mais importante da Pátria – e, aqui, ser livre, poder ser livre. Como é bom poder chegar aqui e dizer assim: 
“nesta relação não consta o meu nome”. Esta relação é de Senadores e Senadoras que estão respondendo pro-
cesso criminal no Supremo Tribunal Federal. E aqui não está. Procure e veja; não está Mário Couto.

É bom ser livre, é bom não ter a obrigação de defender algo indefensável. É terrível, Presidente, defender 
o indefensável! Como é que pode um Senador ou uma Senadora se esforçar – e ouvi atentamente ali o esforço 
que se faz – para defender o governo, quando todo o País, o País inteiro sabe o momento dramático – dramá-
tico! – que vive a Nação brasileira.

Eu não posso entender como um Senador ou Senadora fala à sua terra dizendo, indiretamente, que é 
melhor ter um estádio de futebol, que custou milhões e milhões de reais, do que ter um bom hospital para 
tratar das pessoas.

Eu não entendo; eu não consigo imaginar isso. Ter a Copa do Mundo é bom, para um país que pode pa-
trocinar o que a FIFA pede, o que a FIFA quer. O que está melhor hoje? A saúde? A Educação? A violência? Os 
transportes?

Não há nada bom na Pátria.
O Brasil nunca perdeu uma Copa do Mundo fora... Aliás, perdão, o Brasil ganhou várias Copas do Mundo 

fora do País. Não ganhou nenhuma dentro. Disputou uma e perdeu. O Brasil está sacrificando os seus próprios 
filhos pelo exibicionismo do Lula e da Presidenta Dilma. Isso é um exibicionismo profundo, de mau caráter.

Os brasileiros e as brasileiras acordam de madrugada para irem aos hospitais.
Ó, Dilma, tu não precisas fazer isso! Nem teu filho, nem tua filha, nem tua nora, nem tua sogra, ninguém 

da tua família precisa fazer isso, porque tu és a toda poderosa Presidenta da República. O Lula também não. 
Mas aqueles que vocês diziam que defendiam, o trabalhador brasileiro, este, coitado, tem que acordar de ma-
drugada para ir para a porta dos hospitais, Senadora. E, às vezes, nem atendido é; tem que voltar de novo.

Este é o País em que vivemos hoje, e estamos gastando aí R$30 bilhões para construir estádios, como se 
nós fôssemos uma Inglaterra, tão poderosa, uma Alemanha, um Japão, que têm dinheiro suficiente para fazer 
uma Copa do Mundo.

Essa CPI, Senadora – a CPI que está aí, que foi combinada –, não nos interessa; não interessa à oposição. 
Os seus depoimentos interessam. Eu já pedi ontem o do ex-presidente da Petrobras, que disse, anteriormente, 
que a Dilma tinha culpa e, agora, foi à CPI dizer: “Não; a rainha não tem culpa nenhuma”. Já mudou. Outrora, o 
Sr. Cerveró culpava a Dilma; hoje, ele já não culpou. Esses me interessam.

Eu vou fazer parte da CPI Mista! E o bandido – o bandido! – que mentir na minha frente, vou pedir a pri-
são dele! O safado que roubou os brasileiros e que mentir na minha frente, por direito vou pedir a prisão. Já 
estou anotando o nome dos safados. 

O cara, cinicamente, bandido comprovado – sacaram bilhões dos cofres da Petrobras –, vai dizer que a 
compra de Pasadena Texas foi um bom negócio hoje, quando, há um mês, ele culpava a Presidenta. 

Bandido é assim, brasileiros! Bandido é cínico, safado. Uma hora diz uma coisa, outra hora diz outra. Todo 
bandido é assim, e os de colarinho branco, principalmente. Todos, sem regra de exceção. 

Dizer que, se houvesse estádio de futebol no Pará, meu Deus do céu, eu ia dizer que eu preferiria o es-
tádio de futebol a vários hospitais, a várias escolas, à segurança do meu povo paraense? Eu ia trocar por um 
estádio de futebol? Lógico, eu não quero que o Brasil perca. Ninguém está torcendo para o Brasil perder. Mas 
o João Figueiredo, aquele Presidente da ditadura, Presidente ditador, que diziam que era meio esclerosado – 
diziam, não sei, que era meio burrinho, com todo o respeito à família –, quando o João Havelange ofereceu 
a Copa, ele disse: “Para lá, para lá! O País precisa de dinheiro para hospitais, para escolas; o País não passa um 
bom momento!” E não quis. Não aceitou. 

Será, Presidente, que a gente passa por um bom momento neste País? Será que não há inflação? Será que 
a segurança está boa? Será que a saúde está maravilhosa? Será que os filhos daqueles que não têm condição 
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de pagar escolas caras têm uma boa educação? Será que todos os brasileiros estão nas escolas? Será que não 
há mais escolas de madeira, de barro, de palha? Por onde eu ando, eu vejo, Dilma! Por onde eu ando, eu vejo, 
Dilma! E o PT fica mentindo, dizendo que está tudo bem.

Custou, custou, brasileiros, a aparecer o nome de Lulinha nas bandalheiras do PT. Demorou a aparecer 
o filho do Lula. O Brasil inteiro comentava. O Brasil inteiro dizia – lá no meu Estado, por exemplo –: “Senador, 
o filho do Lula é quem mais tem terra aqui, Senador; é quem mais tem boi aqui, Senador. O filho do Lula já 
comprou a metade do Estado.” Eu dizia: “Não, eu não acredito. Não, não acredito. Não é verdade. Isso é fofoca.” 

Sinceramente, eu não acreditava. Apareceu hoje. Hoje O Globo destaca que o filho do Lula está sendo 
investigado por ser um homem supermilionário. Um dos maiores patrimônios de riqueza está na mão desse 
rapaz. Enriquecimento ilícito. O Globo diz que a Polícia Federal está com uma investigação secreta, e eu começo 
a acreditar que, realmente, as maiores fazendas do meu Estado estão na mão do Lulinha.

Dizem também, Presidente – o comentário é no Brasil inteiro; os brasileiros, na sua maioria, principal-
mente no Norte do Brasil, comentam –, que ele é dono do maior rebanho de boi deste País, que ele é sócio, in-
clusive, da Friboi. E a Presidenta foi a Goiás agora, e sabe quanto ela liberou para a Friboi? O senhor tem ideia, 
Presidente? Foram R$30 bilhões.

Brasil, assim não dá, Brasil! Está demais, Brasil! Eles tentam encobrir tudo de uma forma rasteira, sórdida.
Essa CPI é um exemplo disso, uma vergonha nacional! Eles vão tentar fazer tudo na próxima semana, 

quarta-feira, quando será instalada a nova CPI da Petrobras. Eu quero que me provem, eu quero que me digam, 
Presidente, como conseguiram tirar R$10 bilhões à luz do dia, sem documento nenhum, do cofre da Petrobras. 
Eu quero que me digam, Presidente, como é que fizeram R$90 bilhões sem licitação. Eu quero que me digam isso. 

Presidente, o que mais dói é ver ainda o Lula, por exemplo, dizer exatamente o que vou mostrar ao povo 
brasileiro na Folha de S.Paulo de hoje. Fora tudo isso, eles ainda, brasileiros e paraenses, têm a cara cínica de 
gozar o povo brasileiro, principalmente aqueles menos favorecidos. 

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Olha o que o Lula disse hoje, ou ontem, na Folha de 
S.Paulo. Mostre aqui, TV Senado, o Lula chamando o povo brasileiro de babaca. Este Lula que precisou do voto 
do povo brasileiro. 

Eu vou ler: “Para Lula, cobrar metrô em estádio é babaquice.” 
É, Lula, teu filho está rico, a Polícia Federal está no pé do teu filho. Filho rico, pai rico. Você não podia fa-

zer, mas mandou o filho, obviamente. 
Agora estão desesperados. Sabem, e não se tem dúvida de que o povo brasileiro cansou de tanta menti-

ra. Se eu ler as manchetes de hoje, eu só verei mentira. É mentira atrás de mentira. Dilma mente. Vejam: “Dilma 
conduz o Brasil rumo ao último lugar no ranking da competitividade.” Último lugar, brasileiros! 

Ninguém confia mais no Brasil. Ninguém quer investir mais no País. A indústria quebra. A indústria re-
cuou 3% este mês, brasileiros! O País está quebrado, e ainda há Senadoras e Senadores que vêm aqui defender 
tudo isso, a imoralidade do Parlamento!

Eu não estou aqui para defender ninguém, meu Presidente, que é corrupto ou que levou o meu País a 
uma desgraça. Eu sou livre. Eu não pertenço a partido que tem que se ajoelhar ao pé da Presidenta. O meu 
partido é o povo brasileiro. O meu dever é estar aqui para defender o meu Pará e o meu País, doa a quem doer, 
custe o que me custar até a morte.

Jamais, como brasileiro, subiria a uma tribuna tão importante como a deste Senado para defender o inde-
fensável, para dizer ao meu Estado que eu prefiro um estádio de futebol do que um hospital, que eu prefiro um 
estádio de futebol do que a educação, que eu prefiro um estádio de futebol do que a segurança dos paraenses. 
Jamais farei isso! Jamais ficarei subjugado às ordens de alguém que não comanda o meu País com dignidade.

Abril vermelho para Dilma. As notícias são as piores possíveis. Cada vez se afunila mais a desgraça, cada 
vez a desgraça vai se afunilando mais, cada vez eles partem mais para a agressividade. 

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eles não admitem perder aquilo que eles tanto de-
sejavam, que é a riqueza, a riqueza pessoal. Eles não lembram, eles esquecem dos velhinhos brasileiros que 
estão aí, morrendo à míngua, desgraçadamente. Eles fecharam os olhos para isso. Eles fecharam os olhos para 
os brasileiros que necessitam e que vivem na miséria. Deram-lhes uma migalha do bolsa família, e o desespero 
começa a bater, porque aquele que recebe o bolsa família e que vê o quanto o País está sendo roubado acha 
que merecia mais, e merece mais.
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(Soa a campainha.) 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Começaram a dizer por aí que Aécio Neves vai acabar 
com o bolsa família. Começaram aí a esticar mais as pernas da mentira!

Eu irei. Irei, brasileiros! Eu irei, brasileiros! Eu ainda, vivo, irei bater palmas para todos vocês, quando eu 
enxergar e vir com os próprios olhos essa desgraça vermelha do PT sair do poder. Eu ainda vou estar vivo para 
ver e para aplaudir o povo brasileiro. Essa desgraça se implantou no poder!

Já vou descer, Presidente querido.
Brasil vermelho da Dilma, pela primeira vez, desde 2001, a indústria demite mais do que contrata, sinal 

de que a crise econômica vai aumentar.

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Dilma mente – outra notícia –, “conduz o Brasil rumo 
ao último lugar no ranking da competitividade”.

Dilma mente. Dilma confessa: “Nós podemos fazer o diabo quando é a hora da eleição.”
É só dizendo que Dilma mente, Dilma mente, Dilma mente! 
Aquilo que eu dizia aqui, Presidente: Dilma subsidia Júnior Friboi com R$30 bilhões. Dizem que ele é só-

cio do Lulinha. Dizem que o Lulinha é sócio da Friboi. Dizem!
Hoje, Cristovam, a Polícia Federal admitiu que está investigando o filho do Lula.
Paraenses, vocês que tanto disseram a mim que o filho do Lula era dono de mais da metade das terras 

do Pará, vocês que me alertaram para isso, perdão. 

(Soa a campainha.)

Peço desculpas a todos vocês. Eu jamais acreditei, mas com a notícia de hoje, devo dizer que vocês es-
tavam falando a verdade. Vocês estavam, realmente, com a razão. 

Desço, Presidente! V. Exª, carinhosamente, já me falou, várias vezes aí na campainha: “Desça, Mário Cou-
to! Desça, Mário Couto!”. Mas é a Pátria que me faz ficar aqui. É a emoção de defender meu povo, Presidente. 
Eu não posso ver tudo isso que está acontecendo com a Nação brasileira e covardemente me calar. Seja quem 
for, Presidente, que eu tenha de encarar.

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Aqui não terei nenhuma hesitação de falar a verdade, 
de falar do sofrimento de meu povo, do meu querido Pará e do meu querido Brasil.

Desço, Presidente. Desço olhando para a minha bandeira, a Bandeira Nacional, esse verde, amarelo e 
azul, que, no seu seio, no meio dessa bola, diz: “Ordem e Progresso”.

Hoje, nem temos a ordem, quanto mais o progresso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Meus respeitos, Senador Mário Couto, 

por seu pronunciamento.
Convido, agora, para ocupar a tribuna, pelo tempo regimental, como orador inscrito, o Senador Eduar-

do Suplicy.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Presidente, uma questão de ordem. Eu 

gostaria de pedir minha inscrição para uma comunicação inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – V. Exª, Senador Cristovam, está inscrito 

como Líder do PDT e será o próximo orador.
V. Exª prefere falar como orador inscrito?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Próximo orador ou próximo Líder a falar?
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – V. Exª será, após a Senadora Ana Amé-

lia, o próximo orador.
V. Exª prefere falar pela Liderança ou como orador inscrito?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu espero que termine a Senadora. 

Acho que dará tempo para meu compromisso. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Como não, Excelência. Está registrado 

seu pedido.
Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy, pelo tempo regimental.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Ruben Figueiró, prezada Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores Cristovam 
Buarque e Mário Couto.

Quero cumprimentar o Senador Cristovam Buarque pela interessante audiência pública que tivemos hoje, 
com o convite a um professor, Presidente da Academia de Ciências de Portugal que, aos 92 anos, nos trouxe 
uma colaboração intensa. O Professor... Deixe-me recordar o nome completo...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Adriano Moreira.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Adriano Moreira. Ele deu uma colaboração 

muito interessante, e pudemos conhecer mais sobre oceanos e mares, sobretudo para a comunidade de po-
vos da língua portuguesa.

Mas, Sr. Presidente, quero aqui externar a minha preocupação com o que, nos últimos três dias, acontece 
na minha cidade, o Município de São Paulo, capital do Estado de São Paulo, onde nasci, onde moro e, sobretu-
do, onde tive um grande número de votos, correspondendo a 51,37% dos votos. 

O movimento de paralisação de ônibus por parte dos motoristas e cobradores causou um caos muito 
grande na cidade, um incômodo, simplesmente, de extraordinárias proporções, fazendo com que todo o sis-
tema de metrô também acabasse com enormes dificuldades.

Conforme pudemos ver pelas emissoras de televisão, as estações de ônibus e de metrô estavam super-
lotadas. Como os ônibus não trafegavam, diversos motoristas resolveram deixar os ônibus nas ruas; simples-
mente tiraram a chave e foram para o sindicato, para algum outro lugar ou para suas residências. Em algumas 
das avenidas de São Paulo, filas de ônibus parados fizeram com que o trânsito se tornasse algo de extraordi-
nária gravidade.

Vimos o testemunho de tantas pessoas, que, nesses dois dias, não puderam, depois de tantas horas de 
trabalho, voltar para suas residências. Muitas tiveram de andar a pé por algumas horas ou de tomar táxi, às ve-
zes pagando demasiadamente em relação aos seus orçamentos e ao que tinham de dinheiro no bolso.

É interessante registrar que alguns motoristas de táxi e empresas de táxi resolveram, diante da situação, 
criar uma espécie de aplicativo, que hoje foi até objeto de comentário de Gilberto Dimenstein sobre aplicativos 
interessantes. De uma hora para outra, um colega se comunicou com outro, e as empresas de táxi resolveram 
abater R$21,00 de quanto iria custar a corrida de táxi. Outra empresa abateu R$35,00, aumentando o desconto 
e fazendo com que as pessoas impedidas de andar de ônibus fizessem trajetos que não somassem pelo menos 
R$21,00, em um caso, e R$35, no outro. Então, poderiam até andar sem pagar, em uma circunstância excepcio-
nal que caracterizou a vida difícil dos paulistanos nos últimos dois dias.

Houve uma dissidência dentre os milhares de motoristas de ônibus. Quando houve a assembleia para 
decidir se aceitariam ou não a proposta feita pelos empresários, segundo a qual haveria um ajuste de 10%, 
tendo em conta que a inflação havia sido, no período, da ordem de seis e poucos por cento, e ainda com a par-
ticipação nos lucros, 4 mil motoristas e cobradores de ônibus aceitaram a proposta. Mas um grupo dissidente 
disse que queria um reajuste bem mais acentuado e liderou essa greve, que foi de dissenso em relação ao que 
o Sindicato de Motoristas e Cobradores havia acertado. E eis que esse grupo passou a realizar manifestações 
e paralisações de ônibus, da forma como eu há pouco descrevi, inclusive tirando os ônibus das garagens e 
deixando-os nas vias, dificultando ainda mais o trânsito.

Com isso, a cidade viveu um clima de dificuldades imenso. E vejo, pela imprensa, que houve até tenta-
tivas de acusar a responsabilidade dos fatos: o Secretário Municipal de Transportes, Jilmar Tatto, acusou o Go-
verno estadual, e vice-versa.

Há pouco, conversei com o Chefe de Gabinete do Prefeito Fernando Haddad, Sr. Paulo Dallari, que me deu 
uma informação, que quero aqui relatar, tendo em vista, inclusive, editoriais dos principais jornais de São Paulo, 
como a Folha de S.Paulo e O Estado de São Paulo, que conclamaram as autoridades a melhor se entenderem.

Quero aqui registrar que, tanto ontem como hoje, o Prefeito Fernando Haddad e o Governador Geraldo 
Alckmin conversaram pelo telefone e procuraram coordenar suas ações no sentido de, primeiro, aguardar que na 
reunião de hoje, na Justiça do Trabalho, entre os representantes das empresas transportadoras, as empresas de 
ônibus e o sindicato dos trabalhadores, isto é, dos motoristas e cobradores, eles cheguem a um entendimento.

A reunião está sendo realizada nesta tarde. Quero aqui transmitir a minha energia, o máximo possível, a 
minha preocupação; afinal, todos os paulistanos estão preocupadíssimos. Nesta tarde, a cidade se encontra um 
pouco mais tranquila, mas todos nós paulistanos estamos aguardando que eles consigam resolver o impasse.

Hoje, a pesquisa Datafolha publica que os paulistanos desaprovam essa forma de conduzir as coisas em 
mais de 73%. Até recentemente, segundo o Datafolha, a população aprovava que houvesse manifestações, mas 
não manifestações dessa forma, que prejudicam estudantes, que não podem ir às escolas, e pais e mães, que 
não podem ir ao trabalho. Se vão, depois, ao voltar para casa, eles têm que andar a pé por quatro, cinco, seis 
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horas. O trabalhador, ou trabalhadora, que mora na cidade vizinha, em vez de pegar o ônibus que normalmen-
te pega, tem que pegar diversas conduções ou o metrô para voltar para casa, e não se sabe a que hora. Então, 
como fica a refeição de todos os membros da família? Tudo se atrasa, é um transtorno colossal.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Não é à toa que houve esse protesto. 
Enfim, quero aqui registrar que li nos editoriais o apelo. 
O jornal o Estado de S. Paulo, em seu editorial, depois de falar das desavenças e trocas de acusações de 

um lado e do outro, da Prefeitura e do Governo de Estado, conclamou a todos que procurem melhor entendi-
mento. É muito importante que nesta hora possa haver compreensão, inclusive dos motoristas e cobradores.

É muito justo que eles expressem sua disposição de querer melhores ajustes, melhores condições de tra-
balho, e é direito constitucional o direito de greve. Quando se trata de serviços públicos fundamentais, como 
transporte urbano, há decisões da Justiça do Trabalho de que pelo menos 75%, salvo engano, dos ônibus pre-
cisam funcionar, assim como dos trabalhadores, a fim de prover esse serviço essencial à população. É impor-
tante que as reivindicações, por mais justas que sejam, sejam colocadas de forma civilizada e com respeito 
para com o conjunto da população. 

Há indicadores de que, em função da realização da Copa do Mundo, daqui a vinte e poucos dias, algumas 
categorias de trabalhadores, como que se aproveitando da proximidade desse evento de tamanha relevância 
para todos nós brasileiros, acirrarão os movimentos de reivindicação. 

É muito justo que todos expressem os seus sentimentos, os seus anseios e coloquem as suas metas para 
melhorarem a sua qualidade de vida, a sua remuneração, os serviços de educação, de saúde, de transporte, de 
tudo. No entanto, é preciso que isso se realize de uma maneira a, sobretudo, respeitarmos os seres humanos, 
inclusive aquelas pessoas que, às vezes, estão necessitando da urgência de irem ao hospital se quebraram o 
braço, se foram acidentados, se tiveram um ataque cardíaco e precisam ser transportados, imediatamente, por 
alguma urgência, a um hospital.

É preciso que nós – e aqui eu me coloco em identidade com os motoristas e cobradores – pensemos, 
todos nós, nessas circunstâncias. Então, que os movimentos legítimos de paralisação do trabalho possam ser 
realizados de uma maneira a respeitarem o próximo.

Espero que, hoje, nesta tarde, na Justiça do Trabalho, trabalhadores e empresários possam chegar a um 
bom entendimento. Até coloco para a consciência dos trabalhadores: se, às vezes, o nível de remuneração não 
está tão adequado no que diz respeito aos salários, a possibilidade de participação nos resultados pode ser 
algo muito importante. Assim, na medida em que essas empresas tiverem a rentabilidade adequada, podem, 
então, transferir para os trabalhadores uma participação nos bons resultados que venham a ter.

Isso, sobretudo, se todos colaborarem para que o trânsito na cidade de São Paulo, o transporte público 
se faça com a devida eficiência para o bem de todos, inclusive dos trabalhadores das empresas de transporte, 
os motoristas e cobradores. Eles, certamente, também têm seus filhos, que estão indo às escolas, indo aos par-
ques, indo a todos os lugares, que eles possam ter até o direito de participar de atividades culturais e, enfim, 
ter o direito pleno à vida.

É o apelo que aqui quis registrar de preocupação com a minha cidade. Toda a grande São Paulo está vi-
vendo algo assim.

Senador Cristovam Buarque, com muita honra, concedo-lhe o aparte.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador, em primeiro lugar, meus para-

béns por estar aqui trazendo uma preocupação com a sua cidade, com o seu Estado, com que o senhor sempre 
se preocupa. Mas, ouvindo a sua fala e vendo o noticiário, eu percebi, Senador e Sr. Presidente, que há duas 
coisas no noticiário sobre essa greve. A primeira é a confirmação da fragilidade das nossas grandes cidades, 
nossas “monstrópoles”. É um conceito errado esse das grandes cidades, em que as pessoas moram longe de 
onde trabalham. Nós vamos ter que inventar um sistema diferente. As pessoas têm que passar a morar perto 
de onde trabalham o máximo possível, como já foi em um tempo passado. Hoje, com a informática, é possível 
reorganizar o espaço…

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – … fazendo com que as pessoas não preci-
sem se deslocar tanto de casa para o trabalho, além de ter um sistema mais eficiente. Mas há uma outra coisa 
que me chamou a atenção: segundo eu vi, a greve não foi declarada pelo sindicato; teria sido uma greve feita 
espontaneamente pelos trabalhadores.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Pelos dissidentes, que são em grande nú-
mero também.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Isso é um ingrediente novo, mas que mos-
tra uma tendência da política, que é o desrespeito a nós políticos, aos sindicatos e aos Partidos. Nós perdemos 
a guerra da comunicação com as pessoas. Nós estamos isolados. Os sindicatos já não são respeitados pelas 
bases; as bases já se sentem traídas pelos sindicatos. Como se sentem também – vamos falar com toda fran-
queza – traídas por nós próprios, pela ausência de trazer aqui para dentro a agenda do povo na rua. O senhor 
trouxe a agenda agora, mas trouxe a agenda na manifestação da simpatia, da preocupação. A gente precisa 
trazer a agenda na direção da solução. Eu tenho andado, como sempre, por aí, e o que está me chocando é 
a quantidade de gente que diz: “Eu até gosto das coisas que você diz, mas você não age.” É isso que eu ouço 
todos os dias. “Eu quero ação; aja.” E eu me pergunto: agir como? Mas essa é uma pergunta que eu posso fa-
zer para mim, não responder para eles. Não é desculpa dizer: não, o Congresso não é para agir; quem age é o 
Executivo. Essa resposta não vale. O Congresso tem que ter, sim, o papel de agente de transformação, de ação. 
Essa greve serviu para despertar e consolidar ainda mais isso que alguns falam por aí, que é uma revolução 
sem líder, que acontece hoje nos diversos países. São revoluções sem líder de partido, sem líder intelectual 
também. Não é só político que está…

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – … em baixa não; os intelectuais também. 
Há um descompasso entre os que deveriam esta pensando e agindo – e não estão – e os que querem ação 
e ideias – e não estão recebendo. Essa greve mostra o fracasso das grandes cidades; São Paulo é apenas um 
exemplo, não é diferente do restante, não dá para a gente culpar São Paulo por essa greve e nem o Prefeito. 
Então, São Paulo é um exemplo do descontrole que são nossas cidades – nossas “monstrópoles”, como eu gos-
to de chamar, e não metrópoles mais – e também essa característica nova do mundo da ação política, que é o 
desrespeito às lideranças, porque as lideranças perderam o respeito – nós, os Partidos, e os sindicatos também 
–; fica provado nessa greve dos trabalhadores de ônibus, em São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo /PT – SP) – Obrigado, Senador Cristovam Buarque. Eu 
gostaria até de lhe informar que uma das principais preocupações e metas do Prefeito Fernando Haddad é de 
justamente criar as condições para que haja mais oportunidades de trabalho, inclusive nas regiões mais dis-
tantes da cidade.

Por exemplo, aquilo que tem ocorrido na Zona Leste de São Paulo, até também em função da própria 
Arena Corinthians, em que houve um desenvolvimento recente de investimentos nos mais diversos sentidos, 
inclusive de infraestrutura de transporte urbano, mas também oportunidades de trabalho em empresas. E 
também tem havido a preocupação do prefeito em diminuir os impostos para aquelas áreas onde mora a po-
pulação em maior número, para que possam as oportunidades de trabalho estar ali sendo criadas.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo /PT – SP) – Então, é legítima, sim, a preocupação de V. Exª.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo /PT – SP) – E quero dizer que, de fato, inclusive o Luiz 
Antônio de Medeiros, na Delegacia Regional do Trabalho, tentou dialogar e chegar a um entendimento entre 
as partes, mas teve muita dificuldade pelo fato de os líderes estarem – se é que há líderes – muito espalhados 
em todo o movimento. É algo, provavelmente mais difícil de lidar.

E, em que pese a disputa eleitoral que haverá para as eleições de 5 de outubro, nessas ocasiões, é muito 
importante que o Governador do PSDB, Geraldo Alckmin, o Prefeito Fernando Haddad, do PT, e a Presidenta 
Dilma Rousseff, Presidente possam coordenar esforços para a boa solução do problema.

Muito obrigado, Sr. Presidente Ruben Figueiró.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senador Eduardo Suplicy, quero mani-

festar-me, da Presidência, sobre o pronunciamento de V. Exª e o lúcido aparte do Senador Cristovam Buarque.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Essa é uma preocupação nacional. São 

Paulo é o pulmão da Nação. Tudo o que acontece lá tem o seu reflexo em todo o Território Nacional. Deseja-
mos que as autoridades e os trabalhadores que estão hoje em movimento de greve se conscientizem de que 
o cidadão brasileiro, o cidadão paulistano merece maior respeito.
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Cumprimentos a V. Exª.
Porém, antes de passar a palavra ao eminente Senador Cristovam Buarque, a Presidência saúda os estu-

dantes de nível médio da Escola Waldorf Rudolf Steiner, que se encontram aqui.
Sejam bem-vindos ao Senado da República!
Com a palavra o Senador Cristovam Buarque pelo tempo regimental.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Ruben Figueiró; Srs. Senadores e Srªs Senadoras, uma coisa que a 
gente tenta aprender quando começa a falar em público, como professor, por exemplo, e como político tam-
bém, é que falar de mais de um assunto é falar de nenhum. Você quer fazer um bom discurso, arranje uma 
ideia, Senador Ruben Figueiró, e concentre-se nela. Mas o mundo está tão dinâmico, as coisas estão mudando 
tão velozmente que é impossível falar de uma coisa só.

Se eu fosse falar aqui sobre as coisas de hoje, eu ia falar de, pelo menos, nove assuntos. Eu queria falar 
sobre o assunto de que falarei aqui; eu queria falar mais tempo sobre a morte deste grande arquiteto, o Lelé; 
sobre essas mobilizações; sobre a violência; sobre a corrupção; sobre o discurso da Presidenta Bachelet; sobre 
as metas do PNE, comparando com as metas que apresentei ao Presidente Lula em 2003, quando eu era Mi-
nistro, que coincidem totalmente, e perdemos mais de dez anos; sobre a competitividade – hoje, saiu um re-
latório mostrando que o Brasil caiu na lista, palavra que usam por aí, no ranking, na ordem de posição de país 
com competitividade. Eu teria todos esses assuntos e mais um, que é uma preocupação que tenho há muito 
tempo, que é a energia nuclear. E esta última semana, como bem colocou um dos lutadores contra o uso da 
energia nuclear, o Chico Whitaker, foi uma semana destruidora para os que são contra a energia nuclear. No 
mundo inteiro, aconteceram coisas que estão derrubando a luta contra a energia nuclear.

Não vai dar para falar sobre os nove. Mas não vai dar para falar só sobre...
Eu quero começar pelo Lelé. O arquiteto Lelé, que eu conheci bem quando era Reitor da Universidade, 

faleceu anteontem, ou na madrugada de ontem, é uma das figuras mais importantes que nós tivemos no mun-
do da arquitetura brasileira. Ele foi quem criou concepções novas, como os CIEPs, concepções novas como os 
CIACs, como os hospitais de Rede Sarah. São soluções radicais e diferentes por serem pré-fabricadas, por serem 
baratas as obras, por serem eficientes.

Mas há uma coisa que eu quero deixar aqui mais clara ainda sobre o Lelé: ele foi o arquiteto do social. 
Quando a gente olha, Senadora Ana Amélia, as obras dele, percebemos que elas se caracterizam pela Rede Sa-
rah, na área de saúde, e pelos CIEPs e prédios da UnB, na área da educação. Ele fez outras obras também, mas 
essas duas obras são fundamentais para nós colocarmos o Lelé entre os grandes arquitetos do Brasil.

O corpo dele vai estar daqui a pouco aqui na Câmara Federal, e eu creio que cada um de nós deve ir lá 
manifestar a sua tristeza e a sua homenagem.

Eu diria que, depois do Niemeyer, nós temos o nome do Lelé como o segundo mais importante arqui-
teto do século XX no Brasil.

O segundo assunto, Senador, é uma preocupação que me foi trazida por uma psicóloga aqui de Brasí-
lia chamada Júlia Vasconcelos, que há algum tempo me falou de uma indústria do que ela chama de laudos.

Ela me disse que existem pessoas laudadas. Eu nunca tinha escutado este conceito: laudado. Laudados 
são estudantes que têm laudos para ficarem fora da sala de aula, que têm laudos para tomarem drogas para 
mudar a atenção baixa nas salas de aulas.

Hoje há uma rede de pessoas, Senador, de jovens laudadas, laudados, com laudos para tirarem proveito 
disso, porque nem todos, de fato, têm aquela síndrome.

E ela me trouxe um artigo grande publicado no Estadão, que eu não vou ler obviamente, até porque te-
nho mais dois temas, com o título “A droga da obediência no Enem”. É uma dessas sacadas de jeitinho que os 
brasileiros usam para dar soluções, de uma maneira inconveniente, em benefício próprio. Quem tem déficit de 
atenção tem direito a um tempo maior para fazer prova. 

Pois bem, os alunos hoje estão chegando laudados, com um laudo, dizendo que têm deficiência de 
atenção, para poderem ter uma hora a mais, na hora de fazer o Enem. Pode-se acreditar numa coisa dessas? 
Podemos acreditar que isso está acontecendo no Brasil?

Primeiro, da criança que tem déficit de atenção devemos cuidar dela lá na escola. Lá na escola, deve-se dar 
uma atenção especial, deve haver acompanhamento de psicopedagogos, de tal maneira que essa deficiência 
da falta de atenção seja compensada, aprendendo. Não. A gente não faz isso. “Deixa para lá; a escola continua 
como está”. Mas, na hora de fazer o exame, “já que a gente não fez o dever de casa, a gente dá uma horinha a 
mais para essa pessoa.” É uma espécie de cota do tempo. Cota do tempo para os que sofrem de deficiência de 
atenção, ou até para os que não sofrem, e chegam com um laudo, o que a gente sabe que acontece muito no 
Brasil, laudos sem convergência com a realidade.
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E fico muito preocupado, mas isso mostra a fragilidade da educação brasileira, porque, já que não se 
compensa as deficiências de algumas crianças e adolescentes dentro da escola, a gente pega e dá um tempi-
nho a mais para elas fazerem as provas. É um jeitinho. É inacreditável que a gente faça isso! 

Mas faz parte da política brasileira o jeitinho, para corrigir o dever de casa que a gente não fez. Jeitinhos 
necessários! O jeitinho da própria Bolsa Família é necessário – eu faço parte da criação dela –, mas é porque a 
gente não fez o dever de casa lá atrás. Se a gente tivesse feito o dever de casa lá atrás e tivesse feito uma so-
ciedade mais justa, com melhor distribuição de renda, não precisaria agora dar Bolsa Família; sobretudo se a 
gente tivesse dado uma boa educação lá atrás. Não iria precisar. 

Quanto às cotas, sou defensor das cotas para negros nas universidades, mas é prova de não termos feito 
o dever de casa lá desde 1888 em diante, quando nós não colocamos os filhos dos ex-escravos na escola. E os 
descendentes que estão aí, para poderem entrar na universidade, em vez de uma boa escola, a gente dá cotas 
para eles. E eu sou favorável. Mas é um jeitinho!

Jeitinho é jeitinho. Jeitinho não é solução! Solução é uma escola boa, de qualidade, para evitar o problema 
dos que tenham deficiência de atenção e também para evitar os problemas das cotas, para evitar o problema 
de Bolsa Família, todas essas saídas necessárias, mas que não deixam de ser formas de jeitinho.

Mas, Senador, o que eu talvez queira me dedicar mais aqui são duas coisas. Primeiro, essa queda na com-
petitividade brasileira. O Brasil está ficando para trás. E não é de agora que se fala. Um documento do próprio 
jornal Financial Times diz que a produtividade tem que virar obsessão nacional, porque nós não estamos ligan-
do. Por causa do jeitinho, Senador.

A gente perde competitividade, aí faz isenção fiscal. A isenção fiscal é uma maneira de compensar a 
baixa produtividade, a perda da competitividade. A gente não consegue competir internacionalmente, aí a 
gente faz a Lei Kandir. Tira imposto do que é exportado, porque a gente não consegue exportar, por falta de 
capacidade e competitividade.

É triste, mas o que se vê é um País cuja economia não tem um longo futuro. Nós temos o presente. Den-
tro da linha do que eu falei aqui tantas vezes, a economia está bem, mas não vai bem. Aliás, eu já mudei esse 
discurso. Eu já tenho dito: a economia não está bem e irá pior. Três anos atrás, eu dizia: a economia está bem, 
mas não vai bem, gente; vamos ter problemas. Os problemas chegaram. São visíveis. E vão piorar por falta de 
competitividade.

E competitividade hoje vem primeiro de dentro da fábrica, como sempre foi. Mas também fora da fábrica. 
Em que sentido? Dentro da fábrica é você ser capaz de produzir mais, de maneira mais barata. Mas fora é você 
produzir coisas novas, que é o que faz a competitividade hoje. O que faz a competitividade de um telefone 
deste não é só você fazer mais dele com menos recursos, de maneira mais barata; o que faz a competitividade 
é você inventar um novo a cada ano! A competitividade do produto novo, a produtividade da tecnologia den-
tro do produto, e não só da tecnologia de produzir o produto.

Nós estamos fracassando nos dois. Nós nem estamos fazendo de maneira mais barata, por causa da polí-
tica tarifária, que é muito pesada; porque a infraestrutura não gera a facilidade que é necessária para produzir; 
falta energia, há risco de apagão; você produz, mas não chega ao porto; chega ao porto, mas fica dormindo lá, 
não sai em duas horas, como deveria ser o caso.

Nós estamos perdendo competitividade, e isso é muito grave. E estamos perdendo mais do que os outros 
países. Aqui há uma nota neste material que diz uma coisa interessante: antes, nós estávamos na companhia 
de alguns países; agora estamos na companhia de outros piores, na posição que estamos dentro do grupo de 
países por competitividade. 

Aí vem o último tema, Senador, senão esse discurso fica vazio, porque discurso com ideias demais, com 
temas demais, é discurso sem ideias nem temas. É que a base de tudo isso é uma revolução na educação.

Hoje encontrei a Senadora Ana Amélia logo cedo e falei sobre esse assunto. A Presidente do Chile, Mi-
chelle Bachelet, em primeiro lugar, é diferente da nossa. Ela foi ao Congresso levar a sua mensagem, a mensa-
gem anual. Ela não mandou pelo Ministro. Ela foi e leu, ponto por ponto. Mas o que achei importante foi que 
ela assina a ideia de que educação é uma obsessão do seu governo – e esse é o primeiro ponto; mas tem outro 
melhor: é que ela diz que o caminho é a federalização, só que ela chama de desmunicipalização, e lembra que 
a municipalização que foi feita no Chile durante o regime militar foi um retrocesso, que levou a uma queda na 
qualidade da educação das crianças e adolescentes brasileiros, isto é, chilenos, desculpem-me, embora valha 
para os brasileiros também. Ela quer corrigir isso, ela diz que foi eleita para corrigir isso.

A maneira de corrigir que ela coloca é esta – vou ler como está aqui: “Vamos terminar – entre aspas – a 
“municipalização” da educação, que a ditadura deixou como herança, um modelo que finalmente fez aprofun-
dar a desigualdade, condenando meninos e meninas a não saírem da pobreza”.



162  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014

Isso é tão óbvio, que a municipalização condena as crianças das cidades pobres a continuarem pobres, 
que é surpreendente alguém dizer que não acredita nisso. Portanto, acredita, mas não quer mudar.

A Presidente do Chile quer mudar. Ela anunciou, nesta quinta-feira, o envio de um projeto de lei para 
iniciar a comprometida reforma da educação, como parte das 56 medidas para os seus primeiros cem dias de 
Governo. Ela vai propor, provavelmente – os detalhes a gente ainda não conhece –, uma carreira nacional do 
professor. A responsabilização das escolas em cima do Governo Federal.

Ela vai propor que não sejam mais os Municípios que cuidem das escolas, porque os Municípios, além de 
pobres, são desiguais. Ela vai propor aquilo que eu propus em um documento que enviei à Presidenta Dilma em 
setembro de 2011, e nunca nem recebi um cartão dizendo que chegou lá. Três anos perdidos. Três anos perdidos!

A gente já podia ter começado esse processo, dentro de um ritmo. Não se faz isso de um dia para o outro, 
mas se inicia num certo dia. E nós estamos adiando. Pior é que a Presidenta Dilma não deu a menor atenção 
a isso. Na verdade, o Governo Lula já está aí há 12 anos e não fez – salvo em 2003. Eu comecei essa ideia, com 
um programa chamado Escola Ideal, em 28 minúsculas cidades, porque, com um dinheiro que não vinha do 
conjunto do Governo – não dava para convencer o Ministro da Fazenda –, tiramos do próprio MEC e começa-
mos a ideia da Escola Ideal, o Governo Federal agindo nas cidades.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Mas pior, como eu dizia, é que a Pre-
sidenta Dilma e o Lula não se interessaram, e eu não vi nenhum dos outros candidatos até aqui falando sobre 
esse assunto. Nós já temos pelo menos cinco candidatos a Presidente visíveis – PV, PSOL, PSB, PSDB e PT –, e 
eu não os vejo falando em educação. Eu não os vejo se comprometendo com a mudança. Não; apenas com o 
blá-blá-blá. Mudança? Como é que vai fazer? A minha proposta de mudança concreta é federalizar a educação. 
Talvez são seja a melhor. Traga outra, mas diga o quê. Não fique no blá-blá-blá, como estão ficando.

E eu vou mais longe na evolução da minha proposta: que seja feita por adoção de cidades. Não precisa 
mexer em lei nenhuma. A cidade que quiser, o prefeito chega aqui em Brasília e diz ao Presidente:

Presidente, por favor, eu não tenho como dar uma boa educação aos filhos da minha cidade. Eu não te-
nho como pagar um salário alto para os meus professores, selecionar os melhores do Brasil e levar para 
a minha cidade, construir escolas bonitas e bem equipadas, tudo em horário integral. Minhas crianças 
têm o direito disso, e eu não tenho recursos! Adote minha cidade, Sr. Presidente. Adote as crianças da mi-
nha cidade. Adote as escolas da minha cidade!

E, num ritmo em que os prefeitos viessem buscar, a gente começaria a fazer essa federalização com uma 
carreira nacional do magistério bem remunerada, onde os professores, ganhando bem, aceitem ser avaliados 
regularmente, com consequências da avaliação. Que sejam de dedicação absolutamente exclusiva, seleciona-
dos entre os melhores, recebendo todos os equipamentos que são necessários para uma boa escola...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ... em horário integral. Só o Governo 
Federal pode fazer isso.

Será que só no Chile é que se percebe que a desmunicipalização da educação... Do ponto de vista da 
manutenção; do ponto de vista da gestão, eu até acho que o Município tem um papel; mas, da manutenção, 
não. Uma coisa é manter, outra coisa é gerir. Na gestão, a gente pode até considerar que o Município tem um 
papel. Na manutenção, não tem. Não tem como. E são muito desiguais.

Vamos olhar o Chile, um país pequeno, mas que, de vez em quando, dá uns exemplos para a gente. Eu 
acho que um exemplo foi nesta semana, ontem, quando a Presidenta Bachelet foi ela própria levar a sua men-
sagem ao Congresso. Não a mandou por intermediário e, ao mesmo tempo, deixou claro que a educação é o 
caminho de um Chile novo. E não ficou no blá-blá-blá. Disse, com clareza: “Vamos desmunicipalizar a educação 
chilena”, que, como eu li aqui ...

(Soa a campainha.) 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ...condena nossos meninos e meninas 
à pobreza, por falta de recursos no Município.

Sr. Presidente, desculpe ter falado de tantos assuntos, sabendo que falar de muitos assuntos é correr o 
risco de falar de nenhum; mas é que eles estão interligados. Todos estão interligados: o Lelé, porque foi o ar-
quiteto da educação; a ideia que me foi trazida pela psicóloga Júlia Vasconcelos de que os “laudados” estão 



Maio de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  163 

recebendo um jeitinho, porque não se fez o dever de casa na hora; a perda de competitividade; e o exemplo 
chileno. Quatro ideias, mas que têm uma nota só, como costumam me acusar de ter. Uma nota só: educação.

Com educação, não tem outro jeito – se queremos mudar o Brasil –, a não ser com criança brasileira sen-
do brasileira, responsabilidade do Brasil...

(Soa a campainha.) 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ... e não da cidade.
Era isso, Sr. Presidente. Vamos olhar o Chile e trazer para nós essa experiência da desmunicipalização da 

educação de base.
Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. �������������������������������������������������������������Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senador Cristovam Buarque, o Sena-

do sempre ouve V. Exª com muito respeito e atenção, tenha V. Exª a certeza disso. Se o Executivo não o ouve, é 
de se lamentar. Sinceramente, é de se lamentar.

No seu pronunciamento, Senador, que, para mim, é sempre uma aula de educação superior, eu desta-
quei aqui, permita-me dizer, a lembrança que V. Exª fez sobre o arquiteto João da Gama Filgueiras Lima, que 
eu não conheci, mas de quem ouvi o necrológio ontem, por meio da Senadora Lídice da Mata e do Senador 
José Sarney, robustecido agora pela manifestação de V. Exª. É um homem que, naturalmente, a arquitetura do 
Brasil deve reverenciar. 

V. Exª falou também sobre a advertência que tem feito, constantemente, sobre o debate da economia 
nacional. O terceiro destaque é para aquilo que V. Exª mais aprecia, mais defende, em todas as tribunas em que 
o senhor discursa neste País, que é a federalização do ensino básico.

Espero que nossos próximos candidatos à Presidência da República tenham a capacidade de ressoar 
esses sentimentos que V. Exª traz.

Minhas homenagens constantes a V. Exª.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra a Srª Senadora Ana Amé-

lia, talvez a última oradora inscrita e a mais brilhante, sem dúvida nenhuma.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 

Caro Presidente desta sessão, Senador Ruben Figueiró, agradeço imensamente sua generosa referência, mas 
atribuo isso à sua relação com um amigo comum, o Pompílio, lá do Mato Grosso do Sul.

Então, como o senhor diz ser um “matucho”, que é aquele do Mato Grosso do Sul com ascendência gaú-
cha, então essa referência eu atribuo a essa relação muito afetiva entre gaúchos e mato-grossenses-do-sul.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senadora Ana Amélia, tenha V. Exª a cer-
teza de que o mesmo respeito que Pompílio e os mato-grossenses-do-sul têm por V. Exª a Nação também o tem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Muito obrigada, meu caro Senador. Isso é estimulante 
esta hora da tarde, após termos passado a manhã, na Comissão de Agricultura, juntamente com o senhor, às 
8 horas, discutindo temas de interesse nacional e, depois, na sequência, na Comissão de Relações Exteriores, 
discutindo questão de política externa. 

Finalmente, venho a esta tribuna para tratar de uma questão crucial, que é o da saúde pública. Para mim, 
em especial, ele é um tema muito caro, porque fui Relatora, nesta Casa, da famosa Lei dos 60 Dias. Sessenta 
dias é o prazo para que o SUS inicie o tratamento para o câncer dos pacientes portadores dessa doença de 
todos os tipos.

E V. Exª também tem na família uma das maiores autoridades na área do câncer, um oncologista, o Dr. 
Paulo Hoff, que tive a honra de conhecer pessoalmente em várias das audiências públicas.

Então, mais uma admiração aumenta o conhecimento e a relação pessoal que temos, caro Senador Ru-
ben Figueiró.

Fabrícia Magalhães é uma professora do Ensino Fundamental de São Paulo que descobriu um nódulo 
na mama aos 37 anos. Essa jovem é a personagem real da série de reportagens do Dr. Dráuzio Varella sobre o 
câncer de mama, iniciada, há menos de um mês, pelo programa Fantástico, exibido aos domingos, na TV Globo.

O drama da Professora Fabrícia, que tem sido acompanhado por muitos brasileiros pela televisão e na 
internet, é o mesmo sentido por muitas mulheres brasileiras: correr contra o tempo e enfrentar as dificuldades 
impostas pela doença para alcançar a esperada cura do câncer de mama, um dos mais curáveis, se identificado 
precocemente e se o tratamento, igualmente, for iniciado no tempo certo, porém um dos cânceres que mais 
matam quando o tratamento é feito com atraso ou fora do tempo adequado.
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E falo disso com conhecimento de causa. Perdi uma irmã, aos 44 anos, vítima de um câncer de mama 
violento, mas tenho uma que é uma vitoriosa, porque, há 12 anos ou mais do que isso, sobreviveu ao câncer e 
ajuda pessoas portadoras de câncer a enfrentar essa doença.

É para pessoas como a Fabrícia e a minha irmã que sobreviveu, para todas as vitoriosas que sofreram o 
câncer de mama ou que passam ou irão passar por essa difícil situação de luta contra o câncer que a Comissão 
de Assuntos Sociais do Senado fez, hoje, 22 de maio, uma ampla e necessária audiência pública, requerida por 
mim, com autoridades, para examinar os problemas na aplicação da Lei nº 12. 732, de 2012, da qual fui Relatora.

Esse recente marco legal, que foi sancionado sem vetos pela Presidente Dilma Rousseff, completa exa-
tamente hoje o seu primeiro ano de implementação, estabelecendo o prazo de até 60 dias para que o Sistema 
Único de Saúde inicie, obrigatoriamente, qualquer tratamento contra o câncer, independentemente da locali-
dade, seja no nosso Rio grande do Sul, Senador Paulo Paim, seja em qualquer outro Estado brasileiro.

Hoje, a Lei não está sendo aplicada na sua integralidade, como admitiram todos os expositores convida-
dos, entre os quais os Subprocuradores-Gerais da República Eitel Santiago de Brito Pereira e Francisco Rodri-
gues dos Santos Sobrinho e o Procurador Regional da República Waldir Alves.

O Secretário de Controle Externo da Saúde do Tribunal de Contas da União, Marcelo André Barbosa da 
Rocha Chaves, e o oncologista e representante da Sociedade Brasileira de Oncologia Clínica, Bruno Carvalho 
de Oliveira, também participaram do debate. Outros especialistas que fizeram parte desse diálogo foram a Pre-
sidente da Federação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Apoio à Saúde da Mama, Femama, Drª Maira 
Caleffi, mastologista, o Diretor Jurídico do Instituto Oncoguia, Tiago Farina Matos, e a Coordenadora-Geral de 
Atenção às Pessoas com Doenças Crônicas do Ministério da Saúde, médica Patrícia Sampaio Chueiri.

Ficou claro, Senador Paulo Paim, nesse debate intermediado pelo Legislativo, que o efetivo funcionamen-
to das novas leis para os pacientes com câncer depende, em grande parte, de gestão, portanto do trabalho do 
Poder Executivo, incluindo aí a União, os Estados e os Municípios. Por isso a importância da regulamentação 
dos dispositivos com textos claros e precisos, afinados com a intenção dos legisladores e com a expectativa 
sobretudo dos pacientes em relação aos seus direitos.

Esse regramento, que também é de responsabilidade do Governo Federal, deve evitar a judicialização 
da saúde em nosso País.

Aliás, Senador Paulo Paim, eu renovei publicamente, hoje, a sua generosidade em ter permitido que a 
sua audiência pública, que estava marcada para hoje, fosse feita em outro dia para que nós pudéssemos fazer 
hoje, dia 22 de maio, essa audiência, em função de ser hoje a data do primeiro ano da Lei dos 60 Dias. Então, 
eu fiz esse registro publicamente lá e o repito aqui, porque essas coisas precisam ser ditas como elas são, em 
reconhecimento à sua forma de entender que essa era uma questão muito séria e merecia o atendimento.

Então, mais uma vez, muito obrigada, Senador Paulo Paim.
Por isso, acordamos que o Ministério da Saúde fará ajustes, Senador Ruben Figueiró, ajustes na portaria 

que regulamentou a Lei dos 60 Dias. 
Precisaremos, ainda, manter um diálogo construtivo e proativo, pois os pacientes não podem ser os 

mais afetados por interpretações equivocadas sobre os marcos legais vigentes, como foi o caso do art. 3o da 
referida portaria. Aliás, é muito importante a admissão, pelo Ministério da Saúde, na palavra da Dra Patrícia, de 
que o Ministério está examinando a retirada desse art. 3o, o que vai dar mais tranquilidade e maior efetividade 
à implementação da lei para o acesso ao tratamento até 60 dias após o diagnóstico. Quanto mais burocrática 
e complexa for a regulamentação, maior a demora, menor seu entendimento. “Quem tem câncer não pode 
esperar”. Isto foi o que repetiram, em coro, os representantes do Ministério Público Federal ali presentes, com 
uma valiosíssima contribuição pelo trabalho que vêm realizando no resgate do direito da sociedade, um direi-
to que a lei assegura ao cidadão.

É nítido que os modernos marcos legais contra o câncer precisam do empenho de todos os represen-
tantes do setor público, cada qual com a sua atribuição, e da intensa participação do setor privado. Só deste 
modo os pacientes com câncer conseguirão aumentar de fato as chances de sobrevida. É preciso derrotar essa 
doença que tanto preocupa e amedronta não só as mulheres, mas também os homens, afetados pelo câncer 
de próstata.

A legislação e seus devidos regramentos precisam ser aliados da população, principalmente quanto às 
políticas nacionais de saúde.

Nesta quarta-feira, inclusive, ontem, foi divulgado um preocupante estudo internacional da revista JAMA 
Surgery, dos Estados Unidos, que mostra o seguinte: a maioria das mulheres que optam por fazer uma dupla 
mastectomia, depois de serem diagnosticadas com câncer de mama, não tem indicação clínica para fazer o 
procedimento, porque apenas uma mama está contaminada. A possibilidade de retirar as duas mamas após 
o diagnóstico de câncer em uma delas só é apresentada pelas equipes médicas para aquelas mulheres com 
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histórico familiar da doença ou com mutação genética, que determina maior risco de o câncer vir a aparecer 
nas duas mamas. Este foi o caso da festejada atriz Angelina Jolie. Aliás, eu me referi a esse tema hoje, na audi-
ência pública. No caso dela, a cirurgia foi recomendada. É uma exceção, e não uma regra. Todos os anteceden-
tes familiares... A avó e a mãe tiveram câncer de mama. Então ela tinha maiores chances de também contrair 
o câncer de mama e tomou a decisão radical porque disse que queria cuidar dos filhos e estar viva para essa 
missão tão nobre.

Apenas para um pequeno grupo há evidências científicas de que a retirada dos dois seios prolonga a 
sobrevida livre da doença. O estudo, entretanto, apontou que 68,9% das mulheres que optam pelo procedi-
mento de retirada das duas mamas não se enquadravam nesse perfil.

É aquilo que a Drª Maira Caleffi falou: já que estamos tirando uma, vamos tirar a outra. Quer dizer, é uma 
atitude simplista demais em se tratando de uma coisa tão séria quanto a saúde. Então, se não há risco de con-
taminação de uma das mamas sadias, não há por que retirar essa mama sadia. Tira-se a contaminada, faz-se a 
quimioterapia, a radioterapia, a quimioterapia oral, e recompõe-se, restitui-se, recupera-se essa mama, e segue 
a vida normal. Seria uma dupla mutilação, portanto desnecessária.

Lamentavelmente, lamentavelmente, quando questionei a Drª Maira Caleffi, que é mastologista, Presi-
dente da Femama, ela admitiu que o Brasil também já está, lamentavelmente, neste mesmo caminho. Ou seja, 
muitas cirurgias não são necessárias, o que é agravante para a saúde das mulheres.

Esse estudo, feito nos Estados Unidos, avaliou 1.447 mulheres americanas diagnosticadas com câncer 
de mama, com idade média de 59 anos. Do total, 7,9%, quase 8%, optaram pela retirada das duas mamas. De 
acordo com os médicos, ao retirar uma mama saudável, a paciente aumenta as chances de ocorrência de in-
fecção e de necrose. Existe o risco, inclusive, de a mulher ter de retirar a prótese caso haja complicação. Além 
disso, é possível que ocorra a perda de sensibilidade da mama, o que pode afetar até as questões relacionadas 
à sexualidade.

Vale lembrar, ainda, que o Parlamento brasileiro já trabalhou em favor de outra legislação sobre o trata-
mento do câncer de mama: é a Lei nº 12.802, de 2013, da qual participei como relatora, que garante às vítimas 
de câncer a reconstituição imediata das mamas. 

Essa lei era de iniciativa da Deputada Rebecca Garcia e eu fui relatora aqui no Senado. E, da mesma for-
ma, a Presidente Dilma Rousseff, com sensibilidade social, a sancionou sem vetos. 

Por isso, reforço a importância da clareza quanto à regulamentação das leis. A legislação é uma referência, 
um parâmetro. Por isso, deve ser regulamentada como tal, sem erros ou chances para duplas interpretações.

Isso é importante para todos indistintamente, para que a compreensão da lei seja não só para os advoga-
dos, os doutos senhores da lei, para os cientistas das ciências jurídicas, mas para o cidadão comum, que pode 
ler uma lei e saber ali o que está escrito, como direito seu.

Esse artigo sobre a regulação da Lei dos 60 Dias, por exemplo, traz dúvidas sobre a eficácia dessa própria 
lei. Por isso, a importância de agilizar a revogação do dispositivo, o art. 3º, uma vez que a própria representante 
do Ministério da Saúde admitiu que esse artigo fosse inadequado. Essa foi a melhor notícia que foi dada. A Drª 
Patrícia Chueiri também se prontificou em agilizar a retirada do art. 3º dessa portaria.

Enquanto a ciência e as pesquisas se modernizam, a legislação e suas consequentes regulamentações tam-
bém precisam de ajustes. Como sempre tenho dito, com base nas análises e pesquisas médicas, a agilidade para 
tratar o câncer é o que fará a diferença entre a vida e a morte dos pacientes diagnosticados com essa doença. 

É importante recordar, Presidente, outras leis sobre o câncer que estão em vigor, como a Lei nº 12.880, 
de 2013, de minha autoria, que trata de estabelecer a quimioterapia oral em casa. Esse marco legal legitima e 
estabelece, de modo definitivo e irrevogável, o direito aos doentes de câncer de todo o Brasil que têm plano 
de saúde para o tratamento com medicamentos orais em domicílio, permitindo melhor acompanhamento 
dos pacientes por familiares e amigos e, portanto, ampliando o acesso às opções mais eficientes de tratamen-
to contra o câncer. Nesse caso, a lei é específica para os clientes dos planos de saúde, que terão de fornecer a 
quimioterapia oral. A quimioterapia oral é o comprimido que ele toma em casa, portanto, sem riscos de algum 
efeito colateral.

Como lembrou, neste plenário, o Presidente desta Casa, Renan Calheiros, essa iniciativa...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – ... legislativa teve amplo e absoluto apoio das duas Casas 
do Congresso Nacional, tanto na Câmara quanto aqui, no Senado, em vigor desde o último dia 12 de maio. É 
um marco legal que deve beneficiar mais de um milhão de pacientes com câncer que têm planos de saúde no 
Brasil. Também nesse caso, a Presidente Dilma Rousseff sancionou a minha lei sem vetos, permitindo, então, 
que ela entre em vigor agora, neste mês.
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A partir de 13 de maio, uma data simbólica, todos os procedimentos obrigatórios de novos medicamen-
tos contra o câncer definidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar ficam acessíveis aos usuários de 
planos de saúde.

Também neste debate, Senador Ruben Figueiró, o Dr. Paulo Hoff teve um papel muito importante, por-
que ele mostrou que, hoje, o percentual de quimioterapia oral indicado num receituário para o tratamento 
de câncer já é bastante grande, comparado com duas décadas atrás. A tendência é que 70%, 80% de todo o 
controle terapêutico seja através da quimioterapia oral, graças ao avanço que a ciência e a indústria de medi-
camentos vêm fazendo nesse âmbito.

A Agência Nacional de Saúde tem, segundo a nova lei, que estar obrigatoriamente controlando e tor-
nando acessível ao usuário de planos de saúde, essa medicação, que é a quimioterapia oral. É, a meu juízo, um 
avanço importantíssimo para melhorar as políticas públicas de saúde em nosso País e compartilhar os gastos 
não só com o SUS, mas também com o setor privado

As “sementes” dessa lei foram plantadas em 2011, em audiência pública realizada na Comissão de As-
suntos Sociais do Senado, por sugestão do Oncoguia, presidido pela Drª Luciana Holtz. Nesta audiência, o Dr. 
Paulo Hoff esteve presente. Passados, portanto, mais de dois anos, em vez de uma norma com pouco tempo 
de validade, como costumam ser as resoluções ou portarias das agências reguladoras, o Legislativo decidiu 
aprovar, em tempo incomum e recorde, uma lei com mais força e, portanto, com durabilidade, que sensibilizou 
a Presidência da República, que sabiamente acatou sem vetos esta lei da quimioterapia oral.

Isso demonstra a importância do Legislativo, em conjunto com as demais instituições públicas, para o 
melhor atendimento às necessidades básicas de saúde das pessoas.

Temos, portanto, conseguido superar as barreiras da burocracia, dos fortes lobbies e das limitações de 
tempo, para aprovar um dos anseios mais destacados pela população, que é melhor qualidade dos serviços 
de saúde.

É importante relembrar – estou terminando, Presidente – que aproximadamente 40% dos tratamentos 
oncológicos empregam medicamentos de uso domiciliar, como eu referi há pouco. Em 15 anos, 80% dos casos 
serão tratados em casa, reforçando a importância dos marcos legais sobre o câncer. Cito avaliação do cirurgião 
Wanderley Fernandes, da Escola Superior de Ciências da Saúde (ESCS), da Universidade de Brasília e membro 
titular da Sociedade Brasileira de Cirurgia Oncológica.

Segundo esse especialista em câncer, a sobrevida aos tumores é diretamente proporcional ao tratamento 
precoce e sob evidências científicas comprovadas. Ele cita, inclusive, Bruce Minsky, renomado radioterapeuta 
da Universidade de Chicago, nos Estados Unidos, que costuma dizer o seguinte: “Em oncologia, o tempo é o 
senhor da razão entre a cura e o sofrimento. Diagnostica câncer quem nele pensa frente a qualquer sintoma”.

Para encerrar, cito a declaração da gaúcha Rita de Cássia Mascarenhas, que foi diagnosticada com cân-
cer de mama aos 39 anos.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Como ela mesma disse, em vídeo exibido na audiência 
pública da manhã de hoje, ter sido diagnostica com câncer foi a pior notícia que ela recebeu na sua vida. Com-
preende-se isso, é claro. Por isso, segundo essa paciente, todos têm o direito de fazer o tratamento contra o 
câncer pelo Sistema Único de Saúde. 

Ajudar para que os doentes de câncer atravessem esse momento de uma forma mais digna e humana 
é, portanto, uma responsabilidade de todos nós. Da mesma forma, o Ministério da Saúde também já admitiu 
alterar as portarias que tratavam de fazer limitações às mamografias com a variação de idade das mulheres.

Com isso, estamos entendendo que prevenção também é um bom remédio para a cura de uma doença 
tão grave como é o câncer.

Muito obrigada, Presidente.

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, o Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo sr. Paulo Paim.

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senadora Ana Amélia, eu tenho para 
mim que o pronunciamento de V. Exª neste instante, através da TV Senado e da Rádio Senado para todos os 
ouvintes, é extremamente importante para o esclarecimento da opinião pública a respeito desta doença tão 
grave, que é o câncer, em todos os órgãos vitais do corpo humano.
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Eu quero prestar, sinceramente, a minha homenagem à senhora por ter sido a Relatora e a verdadeira 
incentivadora da Lei da Quimioterapia Oral, de cuja aprovação nós participamos aqui no ano passado.

E quero dizer a V. Exª também que as referências que fez a respeito do meu genro, Dr. Paulo Marcelo 
Gehm Hoff, que é, sem dúvida alguma, uma das expressões internacionais na área da Medicina Oncológica, 
muito sensibiliza a mim e a minha família.

Mas, mais importante que isso, é a divulgação que V. Exª faz para que o Brasil e, sobretudo, as autorida-
des tenham a consciência de que essa doença representa, não só pela expressão “câncer”, um mal que precisa 
ser dissipado da saúde, sobretudo da mulher.

Eu tenho a impressão de que o Senador Paulo Paim também concorda com as expressões que estou di-
zendo aqui em homenagem a V. Exª.

Antes de passar a palavra ao Senador Paulo Simon, hoje o Rio Grande do Sul...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Paulo Simon, eu gostei. Paulo Simon... Eu gostei 

que ele vai chamar o Paulo Simon.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – É a conjugação dos dois. Mas, olha aqui, 

essa confusão me honra muito porque os dois representam o pensamento de um Estado dos mais legítimos 
da brasilidade, que é o Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Os três.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Os três, evidentemente, que vão con-

cluir esta sessão de hoje, histórica sessão do Senado da República. 
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Mas, antes de conceder a palavra ao 

Senador Pedro Simon, eu gostaria de anunciar que a Presidência designa, nos termos do disposto no art. 4º, da 
Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010, e do Ofício nº12/14-GLDEM, da Liderança dos Democratas, a Srª 
Senadora Maria do Carmo Alves para integrar o Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 12/14 – GLDEM

Brasília, 21 de maio de 2014

Senhor Presidente,
Indico a V. Exa. o nome da Senadora Maria do Carmo Alves, para compor o Conselho da Comenda de Di-

reitos Humanos Dom Hélder Câmara do Senado Federal, na vaga destinada ao Partido Democratas.
Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder do DEM no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Com a palavra, portanto, o eminente 
Senador Pedro Simon.

Aliás, Senador Pedro Simon, V. Exª tem o tempo que desejar. V. Exª merece essa homenagem do Senado 
da República.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado a V. Exª, querido Senador Figueiró. V. Exª aqui, na Presidência, nos honra muito. Ao seu lado, na mesa, 
está o Senador Paim, que vai ficar aqui algum tempo, muito tempo, e a Senadora Ana Amélia, que talvez fique, 
ou, talvez, como eu, no ano que vem, não esteja aqui. Ela, governando o Rio Grande, e eu fiscalizando e dando 
força para que ela se saia bem.

Mas eu vejo seu o nome, Mato Grosso do Sul, Figueiró, e lembro a infinidade de gaúchos que estão lá 
no seu Estado. A informação que tenho é de que Mato Grosso do Sul tem mais CTGs, Grupo de Tradições Gaú-
chas, do que o Rio Grande do Sul. Quando eu estive lá, a convite de um governador, nós participamos de um 
congresso estadual de CTGs, e era uma festa, feriado na cidade. Nem no Rio Grande vi uma festa tão bonita 
quanto aquela a que eu ali assisti.

Não há dúvida nenhuma de que o nosso Rio Grande tem esse motivo de orgulho, embora também, eu 
diria, motivo de mágoa. 

De orgulho porque, se nós olharmos o mapa do Brasil, vamos verificar – e tenho falado muito sobre isso 
– a diáspora do povo gaúcho. Já disse, desta tribuna, que estudos feitos por universidades europeias mostram 
que judeus, ciganos e gaúchos são povos que se espalharam. Os ciganos, pela Europa; os judeus, pelo mundo, 
e os gaúchos, de um modo especial, pelo Brasil, embora também pelo Uruguai, Argentina e Paraguai. 

Quando vejo o progresso da agricultura do Rio Grande do Sul, vejo o que o Rio Grande do Sul significou 
nisso tudo, o que o Rio Grande do Sul significou nesses milhões de gaúchos que saíram de lá e fizeram o que 
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hoje é Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Amazonas, Maranhão, Bahia 
e tantos outros Estados. 

Nós, minha querida amiga Ana Amélia, vivemos uma hora muito difícil no Rio Grande do Sul. Difícil! 
Lembro-me de quando assumi o governo, de quando Jair Soares me passou o governo. Eu era Ministro da 
Agricultura, ele veio me visitar no Ministério e disse que tinha pena de mim. “Simon, eu tenho pena de ti pelo 
que tu vais receber. Eu não vetei, tive de assinar a lei que a tua bancada votou do piso mínimo de 2,5 salários. 
Eu não vou pagar, porque não tenho como pagar. E tu também não vais pagar.”

São grandes candidatos. A Ana Amélia é uma grande candidata, o Tarso é um grande candidato. Perdo-
em-me a sinceridade, mas o nosso candidato ao Governo do Rio Grande do Sul, o meu candidato, Sartori, é um 
grande candidato, fez uma atuação notável de 8 anos na cidade de Caxias. Como pegarão o Rio Grande do Sul? 

Vendo os projetos que estão sendo aprovados na Assembleia com relação a alguns aumentos, aqui e 
acolá, tudo para começar no ano que vem, a gente fica com a impressão de que o Tasso não está muito inte-
ressado em ser reeleito. Alguns dizem que ele é capaz de não levar adiante. Difícil a situação do Rio Grande do 
Sul! Mas eu falei isso no topo inicial do meu discurso, por nos encontrarmos aqui.

Mais uma vez, o plenário vazio, os jovens nos acompanhando na galeria e nós três, com o nosso querido 
Senador pelo Mato Grosso do Sul.

Mas o que eu vim fazer mesmo, hoje, neste final de tarde, é dizer do sentimento que me leva a uma tor-
tura em relação ao que estamos vivendo.

Venho de muito longe. Só não acompanhei a revolução de 30, mas nasci nela, em 1930. Todos os movi-
mentos, a violência, a ditadura, 1945, todos eu vivi. Deus me perdoe, mas estamos vivendo uma situação des-
sas, na minha opinião. Estamos vivendo uma situação que não consigo entender, não consigo compreender.

São Paulo – meu Deus! –, ontem, foi um caos. Aqueles 1,5 milhão de pessoas caminhando de lá para cá, 
não sabendo o que fazer da vida, senhoras caminhando três horas para chegar em casa, dormir e voltar no ou-
tro dia, às 7 horas, para começar o trabalho, depois de duas horas de ônibus! Não entendo!

Vi a fotografia alegre e risonha da Presidenta com a Bancada do PTB, num almoço, num jantar, não sei 
se foi no Alvorada ou num restaurante, e vejo a Presidenta viajando muito, viajando bastante, fazendo o seu 
trabalho de candidata. Isso nós não podemos lamentar agora. Temos que lamentar e lamentamos na época e 
votamos contra o Fernando Henrique quando criou a reeleição. A gente sabe que reeleição com o Presidente 
ou com o Governador no cargo é isso que acontece, não pode ser diferente. É verdade que a Presidenta achá-
vamos que era diferente: a gerentona, enérgica, que, quando assumiu, assumiu de uma forma rígida, demitin-
do uma série de Ministros, que me fez vir aqui uma vez atrás da outra, várias vezes. Algumas pessoas diziam: 
“Mas o que o Simon tem que está tão focalizado na Presidenta?” Porque ela era excepcional, o trabalho que ela 
realmente estava fazendo. Mas não pôde ir adiante.

Essa situação do Brasil é tão dolorosa, o toma lá, dá cá, é dando que se recebe, que ela ou se entregava, 
como se entregou, às cúpulas do PT e outros partidos, ou não sei o que aconteceria. A realidade é esta.

O Senado, que já teve o vexame da CPI do Cachoeira. A CPI do Cachoeira foi uma coisa que vai ficar na 
página negra da história desta Casa. A CPI do Cachoeira, quando a Polícia e o Ministério Público mandaram 
para cá, já estava tudo pronto, não tinha o que fazer; só tinha que fazer a denúncia, marcar e decidir. Já estava 
tudo explicado. O Governador daqui, do Rio, de Goiás, a empresa, a empreiteira, a firma, estava tudo explica-
do. Criaram uma Comissão para esconder tudo. Esconderam tudo, tudo, tudo, tudo! Eu disse que eu nunca ia 
ver coisa pior que aquela.

O mesmo Presidente que presidiu aquela Comissão dramaticamente dolorosa é escolhido Presidente 
com factóide de CPI, agora, da Petrobras. Na primeira reunião que fizeram, estavam os dois Senadores, o Relator 
fazendo 96 perguntas de saída e o ex-presidente da companhia falando, parecia um comício do PT, contando 
história, maravilha, maravilha. 

Hoje, foi outro diretor. Hoje, o PT foi mais esperto. A Comissão estava lotada. Eu não sei se eram funcio-
nários da Casa, ou funcionários da Petrobras, ou funcionários não sei de onde. Eu, o meu gabinete, todo mun-
do não conhecia o nome de nenhum. Senadores tinham uns seis, e o resto estava lá. E outra história, mas é o 
nada com nada.

Enquanto aquilo acontecia aqui, São Paulo fervilhava, o Brasil fervilhava. E eu pergunto: O que nós que-
remos da vida que estamos levando? 

Eu me lembro de quando a namoradinha do Brasil, artista célebre de televisão, na época no topo, Regi-
na Duarte, apareceu no programa do Fernando Henrique dizendo que tinha medo do PT e do Lula: “Eu tenho 
medo”. Eu me lembro da reação que aquilo causou na sociedade. 

Mas a propaganda que o PT está fazendo agora, cá entre nós, é dramática, com música fúnebre: de um 
lado, a pessoa feliz, alegre, cheia de vida, as crianças saudáveis, “eu tenho medo de voltar ao passado”; e, lá, as 
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pessoas morrendo, moribundas, como se tudo que tivesse acontecido de bom se devesse ao PT e de ruim se 
devesse aos outros. É impressionante como essa propaganda repercutiu mal na sociedade brasileira.

Eu vejo aqui. Ontem, nós votamos um projeto sobre sistema judiciário lá na comissão. Foi feito um ape-
lo no sentido de que se reunisse para debater e para analisar. Ninguém aceitou. Ninguém aceitou, e veio aqui 
e se votou. O Congresso está vivendo uma fase de paz e amor: o que vem para cá é votado, é aprovado; e, se 
nós não fizermos de boa vontade, a Presidente da República está lá disposta a assinar tantos projetos quanto 
necessários para garantir a sua reeleição.

Eu me pergunto: será que vivendo um momento como hoje... Você pega todos os grandes analistas, 
todos os grandes jornalistas, todos os homens que têm programa pessoal na televisão, eles estão dizendo: “A 
situação é muito séria. O Brasil vive uma hora difícil. O Brasil vive uma hora dramática”.

Na greve em São Paulo, foi feito um acordo entre o sindicato dos trabalhadores, o sindicato dos empre-
sários e o Ministério do Trabalho. Fizeram um entendimento, e os motoristas não aceitaram. Os sindicatos não 
tiveram mais autoridade, e a greve foi adiante. Em dez Estados, está combinado de a polícia entrar em greve 
até o final do mês. 

Sou muito sincero, sou um Senador independente, mas acho uma maldade muito grande o que se está 
fazendo.

Não é a oposição. Quem botou no jornal todas essas matérias em relação à Petrobras não foi a oposi-
ção. Não foi a oposição! Foi a liberdade que o PT tanto defendeu no passado, que a imprensa pôde agir, que a 
Polícia Federal pôde agir e que a promotoria pública – meu abraço ao Supremo Tribunal Federal pela decisão 
de ontem, que impediu que se tirasse da promotoria a possibilidade de abrir inquéritos e processos eleitorais. 
Todos esses permitem que nós vivamos a hora que estamos vivendo.

É por isso que eu acho que nós deveríamos, que nós precisaríamos, seria realmente muito importante se 
fazer um grande entendimento em cima desses meses que nos afastam das eleições. Não creio que o clima da 
explosão some para quem quer que seja. Para a oposição, não, até porque não é do estilo da oposição partir 
para esse tipo de trabalho. Para o PT, creio que não. 

Fazer uma campanha e um grande debate, de grandes discussões, debater as grandes teses, com paz, 
com tranquilidade e com respeito, acho que será fundamental. A radicalização não soma para ninguém – não 
soma para ninguém. E nós vivemos 21 anos para poder retomar esse momento de democracia.

Digo com toda a sinceridade: as lideranças, os partidos políticos deveriam se reunir. No Governo do Ita-
mar, eu fui Líder do Governo e, por iniciativa minha e aceita pelo ilustre Presidente, vindo de um impeachment 
que afastou o Presidente da República, reunimo-nos com o Presidente Itamar, todos os presidentes de todos 
os partidos – lá estava o Lula, lá estava o Brizola, de todos os partidos; e, do outro lado, estavam o Itamar e 
todo o seu Ministério.

O Itamar disse: “Nós estamos numa hora muito difícil. Depois de 21 anos de regime de força, o primei-
ro Presidente eleito pelo povo é afastado pelo Congresso. A responsabilidade é minha, mas muito mais do 
Congresso, porque não foi o povo que me botou aqui. Quem me botou aqui foi o Congresso, como substitu-
to direto do Presidente afastado. Mas vamos fazer um entendimento: qualquer um dos senhores presidentes 
de partido, em qualquer crise nacional, crise de Estado, que invoque a situação brasileira, comuniquem-me, e 
faremos uma reunião igual a esta.”

Eu peço licença para ter o mesmo direito: qualquer crise que houver no Governo, antes de tomar qual-
quer providência, eu convoco uma reunião igual a essa, para nós conversarmos. 

Itamar não precisou convocar nenhuma vez. Mas nenhum Presidente precisou convocar, nenhuma vez, 
e não tivemos nenhuma crise igual a esta. 

Eu acho que se poderia fazer uma reunião neste momento: a Presidência da República, os presidentes 
de partidos, os candidatos. Vamos para luta, vamos para o debate, vamos discutir, mas vamos ter um pacto de 
confiabilidade, um pacto de respeito, um pacto de entendimento. Vamos entender que nós estamos caminhan-
do para aonde ninguém sabe. Vamos ter um mínimo de respeitabilidade. Eu acho fundamental. 

O que me assusta é a desesperança que eu vejo no povo. E a primeira manifestação dessa desesperança 
– Deus me perdoe! – é torcer para que o Brasil perca na Copa do Mundo: “Eu quero que o Brasil perca, porque, 
senão, essa gente vai fazer isso, mais isso, mais isso.” 

Um jornal publicou que fizeram uma série de perguntas, inquérito, às pessoas para que dissessem o que 
eles achavam da Copa do Mundo. 

As duas iniciativas mais invocadas foram: em segundo lugar, que a dengue de Campinas se espalhe pelas 
16 capitais e que o mundo não venha por medo; e a primeira, que o Brasil perca para a Argentina nas oitavas 
de final.
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Isso se sabe que não vem do coração, mas é um sentimento de raiva das coisas que estão acontecendo. 
É um sentimento de raiva, de incompreensão com relação a esse contexto geral que estamos vivendo. Não dá. 
Sinceramente, não dá para entender. Eu fico me perguntando.

Quando a Presidente Dilma assumiu, eu disse dessa tribuna: eu votei nela no segundo turno. No primeiro 
eu votei na Marina; no segundo, eu votei nela. E ao explicar o voto nela, desta tribuna eu disse: é uma pessoa 
que eu respeito. Eu respeito a sua luta, respeito a sua garra, respeito a sua resistência, respeito porque ela foi 
uma heroína na hora da luta. Jovem de 17, 18 anos, em vez de estar por aí, foi, lutou, foi para a cadeia, foi tor-
turada, manteve a firmeza, manteve a dignidade.

Quando partiu para a vida na normalidade, no seu casamento, lá no Rio Grande do Sul, foi uma grande 
Secretária da Fazenda do Collares na Prefeitura, grande Secretária de Minas e Energia do Collares no governo 
do Estado, grande Secretária de Minas e Energia no governo de Olívio Dutra. Quando Lula se elegeu, reuniu 
equipes e mais equipes para montar o seu plano de governo. Lá na equipe de Minas e Energia, para a qual foi 
chamada porque era Secretária de Minas e Energia do Rio Grande do Sul, ela despontou de tal maneira que 
o Lula ficou fã dela, gostou dela.

E ninguém do PT do Rio Grande do Sul, meu amigo Paim, indicou a D. Dilma para ministra; foi escolha 
pessoal do Lula. Tanto que se disse que o Rio Grande do Sul, no ministério primeiro do Lula, teve uma série, 
seis ou sete ministros, sei lá quantos. A Srª Dilma era taxa pessoal do Lula.

Eu esperei muito da Presidente e vim a esta tribuna várias vezes. É verdade que, muitas vezes, diziam: 
“Simon, vá devagar, porque vai te arrepender.” Eu até publiquei o livro Resistir é preciso. E ela demitiu seis Mi-
nistros por corrupção. O termo foi... Como é?

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Malfeito.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Malfeito, sim. Obrigado, Senadora Ana Amélia
O malfeito de alguns Ministros. Mas, depois, deu no que deu. É o malfeito em cima de malfeito. E, só na reu-

nião que ela teve com os componentes, no almoço de ontem, eu vi alguns representantes de malfeito. Por isso o 
descrédito. Por isso o Brasil vive uma hora triste, uma hora amarga, uma hora em que não há mais credibilidade.

Os senhores não podem calcular. E eu faço questão de dizer: não se diga, não, que a Petrobras está vi-
vendo um problema dramático, que vão quebrar a Petrobras ou coisa parecida. A Petrobras vai dar a volta com 
muita tranquilidade. A Petrobras vai voltar a ser a Petrobras. Talvez o próximo presidente bote na frente da 
Petrobras um cartaz dizendo: políticos podem entrar, mas em cargo de direção, não. Em cargo de direção, um 
político partidário que venha aqui para representar o partido, não! Tem que ser técnico. Pode até ser político, 
mas tem que ser técnico, competente e responsável. Mas a Petrobras vai bem.

Por outro lado, acho que se nós realmente fizéssemos essa reunião onde o PT se comprometesse a não 
fazer esse tipo doloroso de propaganda que ele começou... A gente sabe quando começa, mas não sabe quando 
termina. A do PSDB foi no último dia, nos dois últimos dias, lá no final. E esse ainda nem começou. Se começa 
com essa propaganda do PT, que o Tribunal Superior Eleitoral tirou do ar... Tirou do ar! Não é preciso dizer mais 
nada. Se começa assim, terminará como?

Eu vi ontem a fotografia das lideranças do Senado, do PMDB, no Instituto Lula, falando com o Presiden-
te. Eu até imaginei: foram falar com o Presidente para que o Presidente venha colaborar nesta hora difícil. O 
ex-Presidente é uma força motora neste País! Foram resolver os problemas eleitorais dos seus Estados. Casual-
mente, além de serem problemas eleitorais dos seus Estados, dos seus partidos, da sua família.

Achei doloroso publicar aquela matéria. Tenho certeza de que não foi o Lula que publicou. Claro que não 
foram os Senadores do PMDB que iam publicar aquilo, mas alguém que estava por lá e que cometeu aquele 
ato de maldade, de tirar aquela fotografia e fazer a distribuição. No dia em que São Paulo parou, com aquela 
greve dramática, seja qual for o assunto que os levou ali para conversar com o Presidente. “Presidente, está 
acontecendo isso, temos que fazer alguma coisa”.

Faço um apelo, não sei a quem. Só tenho certeza de que era mais fácil fazer um apelo ao Papa Francisco 
e ele responder do que à Presidenta e ela, na sua eloquência de firmeza, ter o gesto de aceitar.

Vamos nos reunir. Vamos fazer um esquema: de hoje até a eleição não se vota mais nada que mexa no 
equilíbrio da economia deste País. Não é hora de se criar cargo, não é hora de se fazer esse ou aquele tipo de 
nomeação. É hora de governar e de olhar para a eleição.

Vamos assumir o compromisso. E me refiro a ti, meu companheiro que está, nesse momento, me assis-
tindo pela TV. É claro que você vai torcer pelo Brasil. Como eu, estão com raiva, estão com maldade. Eles vão 
usar, vão abusar, mas façam o que quiserem, nós vamos torcer pelo nosso País. E o nosso País merece ganhar 
esse campeonato.

Vamos nos dar as mãos no sentido de impedir que se façam as proezas que estão programando, como, 
por exemplo, caminhada nas portas dos estádios de futebol, caminhadas enormes no dia das primeiras parti-
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das que forem inaugurá-los. Para que isso? Mas para que isso? Já estamos com manchetes no mundo inteiro. A 
revista mais popular de Londres publica a praia da Copacabana com desprezo, o rio já entrando no mar; outra 
publica uma praia do Brasil com os assaltantes pegando um turista estrangeiro. A Veja publica uma reportagem 
do melhor jogador do mundo, Cristiano Ronaldo, na capa em que a sua irmã diz que não quer que ele venha 
para o Brasil. E elas não virão de jeito nenhum, porque aqui elas têm medo de ser assaltadas.

Vamos fazer um clima de tranquilidade. 
Isso que aconteceu ontem, anteontem e hoje em São Paulo está se repercutindo no mundo inteiro. É 

claro que, na véspera de uma Copa do Mundo como esta, as notícias de que as vagas ainda estão vagas nos 
hotéis, que não estão preenchidas, são reais. 

Eu creio, com toda a sinceridade – e no Eclesiastes já se diz–, que há momento para tudo no mundo: para 
chorar, para rir, para trabalhar, para descansar, para brigar, para fazer as pazes.

É claro que nós estamos num momento duro. É uma eleição. É uma eleição dramática. Há uma propos-
ta que é do PT, que lá está há doze anos e acha que tem direito de ficar mais quatro, dezesseis anos. Há uma 
proposta que é do PSDB. Já esteve por doze anos e acha que o PT está há dezesseis e deve voltar para o PSDB. 
E há outra proposta que acha que o PT e o PSDB já estão há vinte anos no Governo e que tem que se entrar 
com uma terceira via. 

A discussão é válida. O debate é importante, mas em termos elevados. 
Eu vi vários candidatos, tanto o Aécio como o ilustre candidato do Partido Socialista, debatendo nesse 

sentido da paz. E vi a Presidenta dizendo a mesma coisa. 
Que se reúnam os candidatos. Que se sentem à mesa. Que promovam um debate. Que promovam um 

compromisso. Que se faça um apelo conjunto ao povo brasileiro.
Este é o momento em que nós temos que ter a dignidade, o respeito, a seriedade, a honorabilidade ne-

cessária em nível de Brasil e em nível de mundo. 
É um apelo que eu faço, meio desarranjado. Sem vontade, sem paixão, sem brilho, sem outra preocupação. 
Vou voltar para Porto Alegre, mas não vou sair daqui sem dizer isso que eu estou sentindo. 
As redes sociais... Olha, eu acho que ninguém se apaixonou mais pelas redes sociais do que eu no Brasil.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Sr. Senador Pedro Simon, permita-me 

interrompê-lo, mas os estudantes do Curso de Relações Internacionais da Fundação Armando Alvares Pentea-
do, de São Paulo, a FAAP, estão ouvindo com muita atenção o pronunciamento de V. Exª. Que eles sejam bem-
-vindos ao Senado da República.

Tem V. Exª a palavra novamente, Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Obrigado por V. Exª me avisar, Presidente. Peço des-

culpas por uma improvisação tão fria diante de uma equipe de representação tão respeitável.
Mas eu volto a dizer: as redes sociais são algo excepcionalmente positivo. Não tem mais Estadão, dos 

Mesquitas, O Globo, televisão, rádio, jornal, grandes redes. Existem. Mas até pouco tempo atrás quem estava 
fora dessa rede não existia. Agora a gurizada, a mocidade simples, humilde, a dona de casa, seja quem for se 
comunica, debate, conhece o que está se passando no mundo e diz o que está sentindo.

Essa globalização via rede social é espetacular, mas tem um lado negativo. Um é daqueles que infeliz-
mente têm má índole e usam as redes sociais de maneira torpe. É o que aconteceu agora, quando um cidadão 
do Ceará e outro de São Paulo usaram a rede social para falar mal do Presidente do Supremo, para pedir que 
alguém mate o Presidente do Supremo. É uma coisa cruel, desumana, humilhante, ridícula. E existem outras.

Os partidos políticos estão se reunindo, principalmente, eu soube, o PT e o PSDB. E estão fazendo deba-
tes, análises e estudos de jovens para trabalharem nas redes sociais durante a campanha, para divulgar, para 
fiscalizar. Aí é que eu tenho medo. Muitas vezes para inventar, para caluniar, para desmanchar a honra de A, 
de B ou de C, fazendo com que isso que é uma maravilha, que é a rede social, que nasceu, repito desta tribu-
na, lá nos Estados Unidos, na campanha do Obama... Obama que era um zero à esquerda, que se candidatou 
à presidência como início de carreira – a Clinton ia ganhar tranquila –, e com os seus discursos brilhantes e a 
mocidade do seu lado ganhou nas redes sociais.

Eu creio, com toda sinceridade eu creio que essas redes sociais, os partidos devem ter o cuidado necessário.
Há pessoas como os dois que fizeram as dramáticas ameaças ao Presidente do Supremo, um cidadão de 

honra, digno, respeitável que está honrando o Supremo Tribunal Federal, mas que o partido a, b, c ou d planeje 
equipe para fazer o mal, nisso eu não acredito.

Eu faço um apelo dramático porque isso é algo que começa e não se sabe como para. Eu começo atiran-
do pedras para o lado de lá, mas eu que não me engane, vou receber pedras do lado de cá. Com uma mão eu 
atiro, mas do lado de lá eu recebo de volta.
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Por isso, Sr. Presidente, há anos, nos reunimos várias vezes no Senado, reunimos grupos de vários parti-
dos, até no tempo da Arena e do MDB – V. Exª era jornalista, Senadora Ana Amélia –, horas e horas nos reuni-
mos. Nos reunimos no gabinete da Presidência – às vezes com o Presidente Passarinho – nos reunimos para 
debater situações dramáticas que o Brasil estava vivendo, o Senado se reuniu todo e foi ao Presidente, inclusive 
militar, para buscar uma pacificação. 

Hoje, as reuniões que a gente sabe que existem aqui no Senado são as chamadas reuniões de Líderes que 
não sei o que fazem, nem para que fazem, mas não dá para fazer um apelo aqui nesta Casa, porque cairia no vazio. 

Por isso, eu agradeço e agradeço muito a V. Exª, ilustre Presidente, aos nossos queridos Senadores Ana 
Amélia e Paim e peço desculpas pela emoção, pela mágoa, talvez por um tom de pessimismo, que não é do 
meu feitio. Eu tenho fé, eu tenho fé, uma fé muito grande. Quando vejo na Igreja brasileira, na Igreja Católica, 
uma figura como o Papa Francisco tendo a coragem de mexer em coisas que a Igreja, por centenas de anos, 
não teve; quando vejo até um certo silêncio, eu não consigo entender, por exemplo, é meio singelo, tanto aqui 
em Brasília, quanto lá em Porto Alegre, Ana Amélia, quando a gente recebe o boletim de domingo da missa, 
como o boletim mensal, que publica diariamente o ritual da missa de cada dia, faz um ano que o Papa assumiu 
e ainda, como disse, botam reticências, ainda não apareceu o nome do Papa Francisco. Um ano depois? Claro 
que, quando era arcebispo, morreu, ficou um tempo sem, etc. e tal, você fica ali aguardando para ver quem vai 
ser. Agora, faz um ano que o Papa já é Papa, e os boletins dominicais vêm com: Papa seguido de reticências.

Mas, mesmo assim, ele está fazendo o seu trabalho e, amanhã, ele vai, que coisa interessante: vai ele, 
um rabino judeu da Argentina e com um representante da Igreja Maometana. Os três vão a Jerusalém visitar 
o Santo Sepulcro, vão visitar o Muro do Templo de Jerusalém e vão visitar uma sinagoga muçulmana. Num 
exemplo belíssimo, ali estão as três religiões: católicos, judeus, muçulmanos, que, juntos com os cristãos, são 
a imensa maioria da humanidade. Vai levar uma mensagem de paz, uma mensagem de amor. Se ele pode fa-
zer isso lá – visitar o local da guerra, da raiva e da briga a que é a Terra Santa para nós, católicos, é a Terra San-
ta para os judeus e é a Meca para os mulçumanos – se ele pode reunir os três e ir junto, numa demonstração 
para o mundo de afetividade, de paz que eles querem para aquela região, então, por que nós, aqui no Brasil, 
que pensamos igualmente, que somos iguais, que temos as mesmas ideias, os mesmos princípios, numa bri-
ga de vaidade, para ocupar um cargo ou coisa que o valha, não temos condições de nos reunir nesse sentido?

Muito obrigado pela tolerância de V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senador Pedro Simon, os latinos diziam 

que “Exegi monumentum aere perennius”, construí um monumento tão perene quanto o bronze. É o que V. Exª 
tem feito nesta Casa. V. Exª deixará história aqui, que será sempre lembrada pela Nação. 

Nós vamos sentir saudade. Os que ficarem aqui – eu não serei um deles, porque vou acompanhar V. Exª; 
a 31 de janeiro do próximo ano, vou para casa também – hão de registrar sempre a sua presença como um 
homem que sempre falou a verdade, sempre mostrou os rumos para a Nação e um dia a Nação haverá de re-
conhecer isso e cumprir o desejo de V. Exª. Eu tenho a impressão de que, com essas palavras, eu também ex-
presso o pensamento dos Senadores Paulo Paim e Ana Amélia e de todos aqueles que pensam pela Nação e 
estão participando do Senado da República.

Minhas homenagens! Eu ouvi o senhor com muito respeito, com muita admiração e tenho para mim que 
as suas palavras serão uma lição para os dias que ainda viverei.

Minhas homenagens.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Esta Presidência lê o seguinte expe-

diente, firmado pelo Senador Eduardo Braga:
Comunico a V. Exª o desligamento da Senadora Lídice da Mata do cargo de Vice-Líder da Liderança do 
Governo, conforme manifestação do Líder do Partido Socialista Brasileiro no Senado Federal, cujo ofício 
segue em anexo. 

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Of. nº 2/2014 – GLGOV

Brasília, 20 de maio de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência o desligamento da Senadora Lídice da Mata do cargo de Vice-Líder da Li-

derança do Governo, conforme manifestação do Líder do Partido Socialista Brasileiro no Senado Federal, cujo 
ofício segue em anexo.

Respeitosamente, – Senador Eduardo Braga, Líder do Governo no Senado Federal.
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GLPSDB Of. nº 20/2014

Brasília, 28 de abril de 2014

Assunto: Desligamento do cargo de Vice-Líder na Liderança do Governo
Ref. Liderança do PSB

Prezado Líder,
Solicito a Vossa Excelência o desligamento da Senadora Lídice da Mata do cargo de Vice-Líder da Lide-

rança do Governo.
Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollemberg, Líder do Partido Socialista Brasileiro no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Está lido este expediente, que vai à 
publicação.

Com a palavra agora o eminente Senador Paulo Paim, também da representação do Rio Grande do Sul, 
que falará pela Liderança do seu Partido, Partido dos Trabalhadores.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Ruben Figueiró, Senadora Ana Amélia, Senador Simon, eu já vim à tribuna no dia de hoje e falei das 
278 meninas sequestradas, algumas das quais abusadas por um grupo radical sectário do continente africano. 
Fiz, depois de receber documentos que me mostraram o quanto que isso é grave, uma violência extremada, 
desrespeito aos direitos humanos, e, Sr. Presidente, eu o faria em qualquer parte do mundo, se é na África, se 
é na Ásia, se é na Europa, se é na América, enfim seja onde for. 

Direitos humanos não têm fronteira, e há homens e mulheres que dão a sua vida na defesa dos direitos 
humanos; eu tento caminhar nessa seara porque, para mim, direitos humanos estão em primeiro lugar. Saú-
de é direitos humanos. Educação é direitos humanos. Liberdade é direitos humanos. Combate à violência é 
direitos humanos. Olhar para as crianças, para os idosos, para os adultos, tudo é direitos humanos. Combate à 
corrupção, para mim, é direitos humanos.

O Senador Simon e o Senador Ruben Figueiró, ambos são homens – e a Senadora Ana Amélia, uma mu-
lher que está escrevendo a sua história –, que, no longo das suas vidas, escrevem uma história bonita. 

Eu, neste momento, vou falar de outro tema que é na linha dos direitos humanos, e ninguém me leve 
essa questão para o campo ideológico porque não é a minha intenção.

Eu recebi uma carta – e fiquei muito preocupado – sobre a comunidade Bahá’í. Os ataques contra a comu-
nidade Bahá’í representam também um dos mais claros casos de perseguição e de ataque aos direitos humanos.

A carta é longa, Sr. Presidente. Não pretendo ler toda ela, mas fica aqui um apelo que faço, como outros 
já o fizeram, para que a comunidade Bahá’í tenha o direito de desenvolver o seu pensamento, a sua religião e 
o seu modo de vida. Essa não é uma afirmação, Sr. Presidente, somente minha, é uma reclamação contundente 
do Sr. Heiner Bielefeldt, relator especial da ONU sobre a liberdade de religião e de crença.

Ele fala que é inadmissível qualquer tipo de perseguição, qualquer tipo de discriminação. Por isso ele 
diz: “[...] todas as áreas de atuação do Estado, permeiam os temas afetos ao direito de família, [à] escolaridade, 
[à] educação e [à] segurança.”

Em pleno século XXI, é trágico tentar visualizar o impacto danoso e prejudicial que tal perseguição tem 
sobre a vida de um individuo. Vamos imaginar o significado dessa opressão sistemática sobre a vida de uma 
criança, muitas vezes, começando ainda em um ambiente de um jardim de infância, época da vida em que se 
começa a perceber o mundo, a apreciar ou não a sua diversidade de cores, formas, rostos e imagens.

Como deve ser difícil para uma criança ou para um pré-adolescente ser reprimido desde tão jovem e ex-
posto a um bullying de Estado, instrumentalizado de tal forma a lhe dizer que você traz consigo algum crime 
genético, alguma ameaça ao seu país, que você é estigmatizado porque há algo de muito errado com você, 
com suas crenças familiares, com a sua maneira de ver o mundo.

Ou, pior ainda, é ver-se exposto às políticas de Estado que lhe dizem, desde muito cedo, que você precisa 
mudar e se adaptar ao que o Estado disser que é bom, justo e benéfico.

E quando essa criança cumpre todo o ciclo de estudo de ensino fundamental e médio, sente-se auto-
maticamente rejeitada pelo sistema público de ensino superior, porque uma rejeição arbitrária e inimaginável, 
fundamentada tão somente no preconceito religioso, que despe a pessoa de seus direitos constitucionais, da 
cidadania apenas porque não professa a religião autorizada pelo Estado.

São numerosos os casos de bahá’ís que foram expulsos de universidades e de outros setores do ensino 
superior. E mais numeroso é o número de jovens bahá’ís a que tem sido negado do direito de matricula em uni-
versidade virtualmente, porque têm uma visão diferenciada em relação àqueles que pensam na visão do Estado.
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Na outra ponta, temos a discriminação dos bahá’ís no mercado de trabalho. São bloqueados sumaria-
mente em sua ascensão profissional.

Claro que isso mostra que são vítimas de perversa estigmatização e assédio moral. Muitos deles com 
dezenas de anos trabalhados, ajudando e projetando o seu país, seja em empresa, seja nas áreas da educação, 
da saúde, do Estado ou na área privada. 

No meio desse clima de evidente injustiça e de perpetuação de violação dos seus direitos humanos fun-
damentais, aos baha’is tem sido negado até mesmo o necessário espaço para que possam celebrar suas ce-
rimônias, de casamento ou não, com isso, influenciando até mesmo no direito de sucessão, no direito à justa 
herança dos pais para seus descendentes diretos.

Existem situações que desafiam o nosso legado maior, o legado que diz que pertencemos a uma mesma 
espécie humana. A humanidade é uma só.

Essa carta, que é longa, Sr. Presidente, pede somente que a comunidade baha’i tenha direito à sua reli-
gião, à sua fé, à sua forma de pensar e de agir, respeitando, claro, o direito do outro. Não queremos perseguição, 
não queremos discriminação, não queremos mortos.

Sr. Presidente, eu vou diminuir aqui o tamanho da carta, mas lembro aqui, por exemplo, o ponto focal 
do que foi escrito pelo jornalista Samy Adguirni. O ponto focal do escritor é a unidade de gêneros humanos 
expressa na célebre frase “a Terra é um só país e os seres humanos são cidadãos”.

Dessa simples frase decorre o mais ambicioso projeto político jamais imaginado: um Estado supranacio-
nal legitimado mundialmente, dotado do poder coercitivo, expressando a cúpula de uma organização mun-
dial em que todas as nações, raças e crenças estejam unidas num só corpo livre de influências belicistas de 
governos e povos, com seus recursos econômicos organizados e explorados, seus mercados coordenados e 
desenvolvidos, com a distribuição de produtos regulados segundo os princípios que assim entende. Um siste-
ma federativo de países com Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, mundialmente, dotado de uma força 
militar intranacional, sem prejuízo das Forças Armadas internas em cada país.

Enfim, Sr. Presidente, essa carta, que eu quero que fique nos Anais da Casa, pede simplesmente que a 
comunidade baha’i não seja perseguida.

O escritor brasileiro Érico Veríssimo, do Rio Grande do Sul, também registra o sabor do Vinho Seleto de 
Bahá’u’lláh. Diz ele: ���������������������������������������������������������������������������������������“Gostaria de caminhar sem pressa por suas ruas e subir um dia, à hora do poente, os de-
graus de mármore que, por entre solenes ciprestes, me levariam até a porta do templo Baha’i, e talvez à salva-
ção espiritual.” Diz Érico Veríssimo.

Sr. Presidente, no próximo dia 23 de maio, cerca de 7 milhões de baha’is em virtualmente todos os países 
do mundo estarão celebrando o transcurso dos 170 anos de sua existência.

A comunidade baha’i mundial tem membros de mais de 2,1 mil raças e etnias. Seus textos sagrados es-
tão traduzidos em cerca de 570 idiomas e dialetos.

É uma comunidade ativa na promoção dos direitos da mulher, na preservação do meio ambiente do 
Planeta, no respeito a diferentes formas de conexão com o sagrado. Por isso, além de respeitar, apreciam, 
sinceramente, a beleza das diversas religiões mundiais da humanidade, desde o hinduísmo ao budismo, do 
judaísmo ao cristianismo, do zoroastrismo ao islamismo, e todas as percepções legítimas que emergem dos 
cultos, inclusive, – aqui digo eu; o inclusive é meu – de matriz africana, que também são muitos discriminados 
no Brasil e no mundo.

Ao momento, sete lideranças baha’is, conhecida com o nome Yarán, nome em persa para “amigos”, en-
contram-se presos na temida prisão federal de Evin, na capital Teerã, desde 14 de maio de 2008. Portanto, há 
exatos seis longos anos.

E aqui falamos, em matéria de direitos humanos, que eles sejam libertos, porque estão presos, porque 
eles têm a sua visão de vida e de religião.

Sr. Presidente, a minha pronúncia aqui é claro que não vai ajudar, mas vale a intenção. Eu faço questão 
de ler os nomes dos que estão presos. Os Yarán são cinco homens e duas mulheres. E eu peço, em nome dos 
direitos humanos, que eles sejam libertos: Os Yarán são cinco homens e duas mulheres: Mahvash Sabet, Fariba 
Kamalabadi, Jamaloddin Khanjani, Afif Naeimi, Saeid Rezaie, Behrouz Tavakkoli e Vahid Tizfaham

Eles vêm, há longos anos, sofrendo na prisão, sem acesso, segundo documento que eu recebi, à assistên-
cia jurídica e em condições que são uma verdadeira afronta aos padrões de direitos internacionais atinentes 
aos direitos fundamentais da pessoa humana, ou seja, aos direitos humanos.

O que nos faz ficar ainda mais indignados é que essas sete pessoas foram presas tendo como acusação 
serem membros do que chamam de “seita baha’i”.

A prisão desses baha’is, conhecidos como Yarán, tem recebido imensa repercussão internacional, com 
dezenas de governos e parlamentos nacionais, bem como acadêmicos e intelectuais em geral, se pronuncian-
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do em defesa dos Yarán e exigindo a imediata cessação da violação dos direitos humanos dessas pessoas ino-
centes, ora confinadas em prisão.

É nesse contexto de celebrações mundiais que gostaria de hipotecar o meu apoio ao pronunciamento e 
ao oportuno Requerimento n° RRE-44/2014, apresentado na tribuna do plenário do Senado Federal pelo ilustre 
Senador do Partido dos Trabalhadores de São Paulo, Eduardo Suplicy, quando eu estava presidindo a sessão, 
Senador Ruben Figueiró, ocorrida no último dia 14 de maio de 2014. O requerimento foi, no dia seguinte, com 
base no seu pronunciamento, aprovado pela unanimidade dos membros da diligente Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e tem a seguinte ementa:

Requeiro, nos termos regimentais, seja oficiado ao Ministério das Relações Exteriores a necessidade de 
o Governo Brasileiro realizar urgentes gestões junto ao Governo Iraniano para mitigar o sofrimento dos 
baha’is e, em especial, para que o mesmo seja instado a conceder imediata liberdade aos líderes da Co-
munidade Baha’i que estão presos.”

Aproveito este momento para saudar os baha’is de todo o mundo pelo Dia Sagrado que celebram ama-
nhã, 23 de maio, e em particular os cem mil baha’is residentes em centenas de cidades brasileiras.

Sr. Presidente, Senador Ruben Figueiró, li esta carta, que me descreve toda a situação. Quando me per-
guntaram se eu podia comentá-la na tribuna, eu disse que sim. E faria isso em qualquer situação, Sr. Presidente.

Eu sou daquele princípio maior de que, se houver um injustiçado, independentemente do país, do esta-
do, da cidade em que estiver, nós temos a obrigação – nós que temos a oportunidade de usar os microfones; 
nós que temos uma tribuna para falar – de pedir, sempre, sempre, sempre, que haja liberdade na mais alta 
concepção que nós podemos entender da palavra. E eu diria aquilo que alguém já disse, que o poeta disse: 
“Liberdade, liberdade, abre as asas sobre nós”.

A liberdade para mim se confunde com a palavra amor. Eu tenho essa concepção, Sr. Presidente. Liber-
dade e amor caminham juntos. Não existe amor sem liberdade; não existe liberdade sem amor. Por isso é que 
eu faço esse apelo ao mesmo tempo em que fiz hoje da situação daquelas 178 meninas que estão presas, tam-
bém, por um grupo no continente africano.

Espero que o meu apelo, neste momento, ao governo do Irã seja visto no olhar não ideológico, não no 
olhar de quem é desse ou daquele segmento partidário, mas de um militante dos direitos humanos. O que fiz 
aqui é de coração e de alma, porque eu sempre me coloco no lugar do outro. Como é que eu posso admitir 
que alguém esteja no calabouço, esteja em uma prisão, por sua visão de vida, por sua maneira de expressar, 
inclusive ao seu Deus, a sua religião, na sua concepção, na sua visão?

Por isso, fica aqui o meu apelo. Eu sei que este meu discurso, na tribuna, terá a devida repercussão. Mas 
quero dizer que estou totalmente aberto ao diálogo, à discussão, com um único objetivo, que sejam respeita-
dos, em qualquer país do mundo, a liberdade de expressão, de religião, o direito de ir e vir e de cada um ter a 
sua concepção de vida. Podem até discordar, mas não venham me prender.

Devido a isso, eu digo sempre: “ditadura, ditadura, nunca mais”. E fiz isso hoje pela manhã, quando, na 
Comissão de Direitos Humanos, realizei uma audiência pública com os movimentos sociais, dizendo que não 
contem comigo para aprovar nenhum projeto aqui que venha criminalizar os movimentos sociais. Não contem 
comigo. E por isso entrei com um requerimento, que está até hoje no plenário, para que aquela lei chamada 
antiterrorismo, que, na verdade, visa calar os movimentos sociais, seja discutida lá na Comissão de Direitos 
Humanos com os autores da lei.

Há outro projeto, também, que está na CCJ, que não é da mesma abrangência, mas com que tenho, tam-
bém, as minhas preocupações. Que seja debatido exaustivamente para que não venhamos, como uma forma 
de querer achar soluções, a aprovar uma lei que proíba a liberdade de opinião, a liberdade de mobilização e a 
liberdade até de pressão dos poderes constituídos, que são legítimos.

Eu quero ser coerente com a minha própria história. Foi assim que nós surgimos e foi assim que eu che-
guei aqui, fazendo pressão contra a ditadura, e, depois, fazendo pressão, sim, legitimamente, politicamente, 
em uma visão de um Partido de oposição, porque queria expressar a minha opinião. E assim eu pude sempre 
fazer, e nunca fui punido por isso.

Eu espero que esse meu pronunciamento, Sr. Presidente, contribua nessa linha, na linha dos direitos hu-
manos e da liberdade. Só falar em liberdade e amor, não precisa falar mais nada, no meu ponto de vista.

Sr. Presidente, quero ainda fazer mais dois registros, se V. Exª me permitir. Vou sintetizar, não vou ler o 
conteúdo, como não li este praticamente, apenas comentei o documento que recebi.

O primeiro deles, Sr. Presidente, que quero que fique nos Anais da Casa, é um jornal que escrevi. Nesse 
jornal eu solicito que todos os candidatos a presidente da República, presidente ou presidenta da República, 
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se posicionem sobre qual a sua concepção em relação a uma política para aposentados e pensionistas idosos 
do nosso País e também quanto ao tal fator previdenciário. E V. Exª acompanha essa minha luta.

Ontem tivemos aqui bons debates, bons resultados nas votações, mas há alguns temas que, parece, vi-
raram dogmas e não deixam votar.

Queria muito ouvir de todos os presidenciáveis qual a posição em relação ao fator previdenciário, que 
está há mais de 15 anos no País. Todos os que defendiam o fator já sabem que o fator, digamos, fez todas as 
maldades que tinha que fazer na sua época. Era a hora de livrarmos o País desse fator previdenciário.

Gostaria muito que todos os candidatos a presidente da República se posicionassem em relação a como 
veem a política de reajuste de aposentados e pensionistas. Como veem a questão do Aerus, por exemplo, tam-
bém; porque estão aí sofrendo, sofrendo, sofrendo e até hoje não há solução. Fizemos vigílias aqui no Congresso, 
e V. Exª acompanhou. Eu passei noites aqui com o grupo do Aerus, ainda recentemente, e estamos esperando 
a solução, baseada na decisão do Supremo, que diz que a Varig tinha razão, que houve uma indenização que 
tem que ser paga e que grande parte desse dinheiro é para os aposentados do Aerus.

São coisas que queremos saber, mas não queremos saber e resolver depois das eleições. A melhor forma 
de resolver essa questão do fator seria os candidatos a presidente orientarem as suas bases de apoio, dentro do 
Parlamento, que compõem naturalmente uma grande maioria, a votar uma lei alternativa ao fator, que pode 
ser a forma, por exemplo, 85, 95.

Essa carta foi publicada em diversos jornais do País, em que estou pedindo que cada candidato a presi-
dente se posicione sobre essa questão, que, na verdade, abraça a seguridade social, abraça a assistência social, 
abraça a saúde e abraça a nossa previdência, que canso de dizer que é superavitária.

Por fim, Sr. Presidente, recebi mais uma carta dos familiares da Boate Kiss, uma carta longa, Sr. Presiden-
te. Disse-lhes que a comentaria aqui da tribuna e assim o faço, neste momento. Registro que recebi mais uma 
carta do Sr. Paulo Carvalho, da Associação de Vítimas da Tragédia de Santa Maria.

Primeiro, eles pedem que o projeto, que foi aprovado na Câmara, fruto de uma fusão de um trabalho que 
fizemos aqui no Senado, aqui na Comissão presidida pela Senadora Ana Amélia. Fui Relator da matéria. Ela foi 
para a Câmara dos Deputados. Lá, havia uma Comissão trabalhando em cima do crime cometido com quase 
250 jovens, lá em Santa Maria. O resultado da Câmara foi produzir um projeto de lei que seria um código míni-
mo, nacional, para que fatos como esse não voltassem a acontecer nas casas de espetáculo. 

Quando o projeto chegou aqui – lembro-me muito bem -, o Senador Jorge Viana estava presidindo a 
sessão. Eu provoquei quando mandaram o projeto para uma tal Comissão temporária que visa a discutir re-
cursos para a segurança pública. Disse: esse projeto vai para lá e vão engavetá-lo. Ele não vai andar. O Senador 
me respondeu, assessorado por quem respondia pela Mesa naquele momento: “Mandamos para lá para ace-
lerar o projeto.” 

Eu, como já estou na Casa há quase 30 anos, disse-lhes: quero pagar para ver. Dito e feito. O projeto foi 
para lá e está jogado lá, não tem parecer, não tem nada. Há mais de um mês fiz essa cobrança. Um projeto de 
uma grandeza dessa, que visa a diminuir, pelo menos, os incêndios em casas de espetáculo, como foi o caso 
de Santa Maria. 

Eles estão cobrando isso aqui no documento, querem saber por que o projeto não é votado. Já foi vota-
do na Câmara, por unanimidade. Era só chegar aqui e pegar o projeto, que já teve a contribuição do Senado, 
votá-lo no plenário e mandá-lo para a sanção da Presidenta. E não vai! 

Sempre digo que há forças ocultas que atuam no Parlamento. A sociedade quer saber que forças ocultas 
são essas. Já que não temos mais o voto secreto, por que um projeto de uma grandeza dessa, que foi produzi-
do diante de um massacre com quase três centenas de jovens não anda? 

Lembro-me, como se fosse hoje, de quando falei que não andava. Disse: queria que fosse para a Comissão 
de Direitos Humanos, lá dou o parecer – direitos humanos são para isso – e vai direto para o plenário. Disseram-
-me: “Não, Paim” – e essa foi a orientação que a Mesa deu – “foi mandado para uma Comissão especial que é para 
acelerar.” Acelerar coisa nenhuma. Se é para acelerar, que venha para cá, então, botem aqui. Por que não botam?

Então, os familiares estão cobertos de razão, Sr. Presidente. É muita fala, muita fala e pouca ação. 
Eles dizem aqui na carta:

É com muito pesar [assinado pelo Paulo Carvalho, da Associação de Vítimas da Tragédia de Santa 
Maria] que eu e muitos pais de Santa Maria, como de outros Municípios, estamos assistindo agora que 
houve um recurso, liderado [aqui ele fala] pela Famurs que suspende parte da Lei Complementar nº 
14.373, de 2013, também chamada Lei Kiss, do Estado [essa aqui nossa é nacional]. Com liminar, todos 
os Municípios poderão voltar a conceder licenças provisórias a estabelecimentos, enquanto o Corpo de 
Bombeiros não emitir o alvará definitivo.
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Ora, se o Corpo de Bombeiros não emitiu o alvará, como está liberado para que ele possa funcionar? 
Essa é a indignação dos familiares.

O art. 5º da legislação proibia a concessão de autorização provisória. Essa decisão foi ajuizada por 55 
prefeituras do [...] [Estado para ter a liberação provisória.]

Aqui eles dizem que o motivo mesmo dos transgressores da prevenção e segurança em vários setores é 
propiciar a reabertura dos estabelecimentos sem PCCI do Corpo de Bombeiros.

Então, meus amigos, está feito o registro. Eles dizem mais aqui:

Essa decisão demonstra que é preciso tratar o assunto não só com a emoção. [E eles tem tudo para tratar 
com emoção, mas não querem tratar com emoção dos filhos que perderam, mas eles dizem com a 
razão.] Não podemos prejudicar as pessoas por causa da tragédia.
Senador, quem são as pessoas? Quem são os beneficiários dessa liminar? [As forças ocultas.]
A população? [Claro que não.]
A mesma população de Santa Maria, que sofreu a maior tragédia do Brasil em ambiente fechado e uma 
das maiores do mundo? [A tragédia que aconteceu lá.]
Passados 15 meses da tragédia ocorrida, em 27 de janeiro de 2013, interesses de setores inconsequentes 
e irresponsáveis, [eles dizem que estão por trás dessas casas de espetáculos] fazem a pressão para que 
os prefeitos [...] [permitam que as casas funcionem sem o alvará do Corpo de Bombeiros.]

Aí eles perguntam na carta: 

Onde estão os direitos da população? Quem vai zelar pelos seus filhos se algum outro evento sinistro 
[como o que aconteceu com os nossos filhos] ocorrer?
Quem garante a segurança [...] [do nosso povo nas casas de espetáculos?] Protegem, dizem eles, os 
empregos e muitos dos que trabalham nesses locais, mas acima da vida não tem nada. Pergunte às fa-
mílias dos empregados da Boate Kiss o que eles acham. [Porque muitos lá morreram, dos empregados 
da Boate Kiss.] 
Pergunte a eles o que vale um emprego sem a vida. 
Mas o que está claro é a intenção. Não é o tempo para adequação que querem. Isso fica claro na argu-
mentação, quando dizem que o Corpo de Bombeiros não tem condição de fazer todas as vistorias em 
tempo hábil e, assim, prejudicam os negócios, prejudicando as pessoas. [Olha onde é que nós estamos!]

Não tem fiscalização, que nem eu ouvi esses dias – nem vou dizer aqui o nome – alguém que me disse 
que o número de fiscais diminuiu quase de dez por um, e dizem que fiscalizar não adianta. Adianta o quê, en-
tão? Não ter política de prevenção, e também não fiscalizar, a aceitar posições como essa, que diz que as ca-
sas de espetáculo poderão funcionar com liberação provisória. Não precisa ter equipamentos para combater 
incêndios, por exemplo?

Sr. Presidente, aí eles dizem: 

Quanto à falta de tempo para a fiscalização, essa é uma argumentação tão falha e inconseqüente que 
não merecia nenhuma resposta. [E nem tirar seu tempo, Senador, da tribuna, mas é tão grave que 
nós pedimos que o senhor comente na tribuna.] Mas cabem, então, duas perguntas aos responsáveis 
por esse quadro. 
Como esperam que isso deva ser feito? E como isso é feito em outros Municípios, outros Estados ou mes-
mo em outros países que conseguem atender a demanda com o mesmo contingente profissional de 
fiscalização? [...]
[E como é que agora eles querem que, sem fiscalização, seja liberado?] Como nós podemos fazer a 
prevenção exigida pela lei e, como consequência, a segurança dos frequentadores?

São nossos filhos, nosso povo, a nossa gente que vai estar lá, nas casas de espetáculo. Muitas vezes, isso 
é um quadrado totalmente fechado, com uma única porta de saída e com nenhum esquema de segurança; 
por exemplo, nem extintor de incêndio tem funcionando.

Uma das respostas [dizem eles, os pais]: responsabilidade civil, punida criminalmente por descumprimento, 
mesmo com ausência de vítimas em um sinistro, pois assumiram o risco. [Tinham que ser punidos por 
antecipação, se botarem a casa a funcionar nesses moldes.] Bastaria que esses estabelecimentos con-
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tratassem as empresas de segurança ou que façam as reformas e se enquadrem na lei. E respondessem 
por isso civil e criminalmente com [os tempos e] os termos de responsabilidade devidamente assinados.

Sr. Presidente, são todas propostas dos familiares. Não é de nenhum advogado e não são minhas. Eu es-
tou lendo o documento que eu recebi dos familiares.

[A pergunta é:] Quanto vale uma vida humana?

Ele diz que os que defendem essa tese não falam de custos. “Mas eu vou falar”. ele diz.

Dados divulgados pelos institutos e entidades de prevenção que colaboraram no texto entendem muito 
do custo associado às obras. 
Estudos foram feitos e comprovados em muitos anos, em São Paulo e em outros países, e podem, através 
de informações oficiais, mostrar as planilhas.
O que sabemos é que o custo é muito pequeno em relação ao total da obra [de manter aquele espaço 
de espetáculo com total de segurança, no caso aqui contra incêndios.], e não é verdadeiramente um 
custo, [ele diz] é um investimento que fica para sempre com a devida manutenção irrisória. [E aí sim es-
taremos salvando vidas.]
Mas, infelizmente, [diz ele] o setor empresarial ganancioso não quer pagar, só quer o lucro [como foi o 
caso da boate Kiss.]
Para encurtar, propomos o seguinte: que os prefeitos [que derem essa certidão provisória] assinem um 
termo de responsabilidade sobre essa decisão. [Eles dizem que tem até o modelo do formulariozinho.] 
E que os proprietários do estabelecimento que estão enquadrados na lei façam o mesmo. Façam as obras 
e adequações e assinem os termos de responsabilidade. 
Nos dois casos, as penalidades serão efetivadas mesmo no caso de uma denúncia, com a devida averi-
guação, e a constatação da inveracidade dos termos de responsabilidade. O que não pode é um recinto 
enquadrado na lei estar funcionando em caráter provisório sem segurança.
Essa é uma condição que, em nenhum momento, foi colocada [no debate daqueles que defendem a 
tal liberdade provisória para que a casa de espetáculo funcione sem nenhum tipo de segurança.]
Muito simples e honesto. Ou quem vai pagar por uma vida, uma única que seja, no caso de um si-
nistro em um estabelecimento em um desses Municípios que deixaram de atender os requisitos 
básicos exigidos pela lei, que agora vão desaparecer baseados nessa liminar?
Façam o que devem fazer na segurança e assumam seus atos assinando os termos de responsabilidade.
[Não é justo o que estão fazendo.] 
Não podemos ficar a mercê de irresponsáveis que só pensam em seus negócios sem se importarem com 
a vida alheia.
Assinem os termos de responsabilidade. Assumam o que estão fazendo.
Se a liminar não for revogada ou mesmo não se exigir os termos de responsabilidade, todos nós, em caso 
de um acontecimento sinistro com vítimas fatais ou com sequelas, seremos responsáveis por não atentar 
aos princípios, pois com segurança não se negocia, cumpre-se o que é determinado.
Espero que o senhor, que solicitou no dia 29 de janeiro de 2013, dois dias após que a policia fizesse uma 
investigação exemplar, e de fato foi feita com as claras e evidentes provas do dolo eventual dos proprie-
tários e a omissão e corrupção de órgãos públicos, tem agora em suas mãos as vidas de outros cidadãos 
dos Municípios do Rio Grande [e do Brasil].
Pedimos, [Sr. Senador] em nome de todos aqueles que têm filhos, pais, esposas, maridos, irmãos, amigos, 
o seu apoio que está sendo muito representativo desde o primeiro momento.
O mesmo teor da carta foi enviado às autoridades do Rio Grande do Sul, inclusive ao Governador do Estado.
Atenciosamente,
Paulo Carvalho – AVTSM São Paulo – SP
Apoio a carta da Associação pelo seu presidente, Adherbal Ferreira 
Pais, familiares e amigos da tragédia de Santa Maria.
Pais de outras cidades que estão assinando a petição.
Entidades representativas da sociedade.
E todos que querem o melhor para a sociedade.
[Todos que querem dizer: vida não tem custo, prevenção é a palavra-chave.]
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Aqui eu termino, Sr. Presidente, querido amigo Ruben Figueiró, eu dizia numa audiência pública que o 
Brasil, embora digam que não, está no mínimo entre os cinco países que mais têm acidentes no mundo, se-
jam acidentes de trabalho, sejam de trânsito, sejam situações como essa de incêndio em casas de espetáculo.

E só tem uma palavra, qual seja, prevenção. É se antecipar ao fato para que depois não venha simples-
mente uma desculpa de achar que é ato ou condição do seguro, ou que o culpado é João, Paulo, Maria, ou um 
empresário, ou foi um descuido de alguém que operou em um outro setor.

Ninguém está procurando por culpados. Muito melhor que procurar culpados é fazer uma política de 
prevenção para que o fato não aconteça e que vidas se percam mais uma vez, como aconteceu, infelizmente, 
na nossa querida cidade de Santa Maria, lá, no meu Rio Grande do Sul.

Fica, aqui, essa mensagem, e deixo muito claro que foi escrita, elaborada e construída pelos pais dos cer-
ca de 250 jovens que perderam a vida no incêndio da Boate Kiss lá, em Santa Maria.

Era isso. Obrigado, Sr. Presidente.
Peço que considere, na íntegra, todos os meus pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) –

Registro sobre o sequestro de meninas na aldeia de Chibok, na Nigéria.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como todos os Senhores e Senhoras sabem e temos tratado 
aqui, no dia 14 de abril, homens armados suspeitos de fazerem parte do movimento islâmico radical 
Boko Haram, invadiram uma escola secundária de meninas na aldeia de Chibok, no Estado de Borno. 
As 276 adolescentes foram colocadas em caminhões e desapareceram em direção a uma área remo-
ta na fronteira com o Camarões.
Esse grupo extremista deixou milhares de mortos desde o início do levante, em 2009, em ataques 
contra escolas, igrejas, mesquitas e símbolos do Estado e das forças de ordem.
Mas, os nigerianos estão chocados mesmo, com a brutalidade da ação na escola. É, sem dúvida, o 
ataque mais chocante desde o surgimento deste movimento. 
O líder do grupo islamita, Abubakar Shekau, critica a democracia, a educação ocidental e aqueles 
que não acreditam no Islã.
Boko Haram significa “A educação ocidental é pecaminosa”. O grupo promove o conceito de que na 
visão islâmica o lugar das mulheres é em casa.
Sua reivindicação é a criação de um Estado islâmico no norte da Nigéria. 
O Boko Haram é visto, agora, como a principal ameaça de segurança à Nigéria, principal produtor 
de energia da África.
Felizmente algumas meninas conseguiram fugir, mas muitas continuam em cativeiro e o líder Shekau 
aterroriza prometendo que irá vendê-las no mercado.
Instalou-se um clima de terror na Nigéria e de revolta no mundo todo.
A primeira-dama dos Estados Unidos, Michelle Obama, criticou duramente o sequestro e disse que 
ela e o presidente Obama estavam “indignados e de coração partido”.
Os Estados Unidos ofereceram negociadores e tropas especiais à Nigéria. A Grã-Bretanha estaria 
fornecendo “apoio em planejamento”. 
Sr. Presidente, eu concordo plenamente com a primeira dama americana, quando ela pontua que 
esse ato faz parte de uma série de ameaças e intimidações contra meninas de todo o mundo que 
buscam ter acesso à educação.
Ninguém pode, Senhoras e Senhores Senadores, se arvorar ao direito de determinar as escolhas do 
outro.
Essas ações são uma gritante violação dos direitos humanos.
Quando a gente olha para a questão do desrespeito aos direitos humanos com mais atenção e maior 
senso de solidariedade, dá para ver um mundo que envolve todo tipo de privações e sofrimentos. 
Dá prá ver que a liberdade, a igualdade, são vivências para alguns, mas, para outros, elas não pas-
sam de um sonho.
Dá prá ver que aquilo que é um “direito” para alguns, passa muito longe do alcance de outros. 
Infelizmente, em diversos lugares no mundo, existem crianças sem acesso à comida.
Pessoas são raptadas para que seus órgãos sejam traficados. Jovens negros são assassinados so-
mente em virtude da sua cor.



180  Sexta-feira  23  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2014

Crianças e adultos trabalham em regime de escravidão. E existem meninas que são arrancadas de 
seus lares, porque não tem o direito de escolher estudar.
A verdade, meus amigos e amigas ouvintes, é que os direitos humanos tem a ver com todo mundo. 
Todos nós fazemos parte daquilo que chamamos de “humanidade”.
Se a humanidade é sustentada pelo amor, ela compreende que todas essas intimidações, esses atos 
de violência, dizem respeito a cada um de nós.
Ela compreende que a exclusão, o preconceito, a violência, a fome, a miséria, o abandono de quem 
quer que seja, afeta a todos.
Minha gente, eu acredito que o mínimo que podemos fazer, diante desse absurdo na Nigéria, é con-
clamar todos à indignação.
E, por favor, eu peço de coração, nunca pense que o seu protesto de indignação não fará diferença. 
Se ele for uma escolha de amor, ele fará toda diferença!
Fica aqui o meu grito de indignação: Que as meninas nigerianas possam voltar aos bancos escolares 
e viver suas vidas conforme suas próprias escolhas!
Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) –

Registro de correspondência sobre tragédia da boate Kiss.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero registrar neste Plenário, correspondência que recebi do 
Sr. Paulo Carvalho, da Associação de Vítimas da Tragédia de Santa Maria.
Diz a carta:
“É com muita pesar, que eu e muitos pais de Santa Maria como de outros municípios, estamos assis-
tindo a FAMURS – Federação das Associações dos Municípios do Rio Grande do Sul destruir através 
de uma liminar que suspende parte da Lei Complementar 14.376/2013, também chamada de lei da 
Kiss. Com a liminar, todos os municípios poderão voltar a conceder licenças provisórias a estabele-
cimentos, enquanto o Corpo de Bombeiros não emite o alvará definitivo de funcionamento. 
O artigo 5º da legislação proibia a concessão de autorizações provisórias. Essa decisão foi ajuizada 
por 55 prefeituras do RS. Assim estão liberados “provisoriamente” da vistoria.
O motivo, o mesmo de transgressores de prevenção e segurança em vários setores. É propiciar a 
abertura dos estabelecimentos sem o PCCI do corpo de bombeiros. 
A alegação é que o corpo de bombeiros não teria condições de atender a todas as vistorias devido 
ao grande número de estabelecimentos que precisam dessa liberação. 
O argumento da FAMURS foi feito pelo seu presidente e prefeito de Santo Ângelo, Valdir Andres, que 
avaliou de forma positiva a suspensão parcial da Lei Kiss. 
“Essa decisão demonstra que é preciso tratarmos o assunto não só com a emoção, mas também com 
a razão. Não podemos prejudicar as pessoas por causa da tragédia”.
Senador, quem são as pessoas? Quem são os beneficiários dessa liminar? 
A população? 
A mesma população da cidade de Santa Maria que sofreu a maior tragédia do Brasil em ambiente 
fechado e uma das maiores do mundo? 
Passados 15 meses da tragédia ocorrida em 27 de janeiro de 2013, interesses de empresários incon-
sequentes e irresponsáveis fazem a pressão para que os prefeitos atendam as suas reinvindicações.
Onde estão os direitos da população? Quem vai zelar pelos seus filhos se algum outro evento sinis-
tro ocorrer? 
Quem garante a segurança dos filhos das populações dessas cidades? 
Protegem, dizem eles, os empregos de muitos que trabalham nesses locais. Perguntem as famílias 
dos empregados da boate Kiss o que eles acham disso. 
Perguntem a eles o que vale um emprego sem a vida.
Mas o que está claro é a intenção. Não é o tempo para adequação que querem. Isso fica claro na ar-
gumentação quando dizem que o Corpo de bombeiros não tem condições de fazer todas as vistorias 
em tempo hábil e assim “prejudica” os negócios, prejudicando pessoas. 
Quanto à falta de tempo para a fiscalização essa argumentação é tão falha e inconsequente que 
não mereceria nenhuma resposta. Mas cabem duas perguntas aos responsáveis por essa afirmação.
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Como esperam que isso deva ser feito? E como isso é feito em outros municípios de outros estados 
ou mesmo países que conseguem atender a demanda com o mesmo contingente proporcional de 
fiscalização?
Alguém da FAMURS perguntou quais são as alternativas? Como podemos fazer a prevenção exigida 
pela lei e como consequência a segurança dos frequentadores?
Uma das respostas: Responsabilidade civil punida criminalmente por descumprimento mesmo com 
a ausência de vítimas em um sinistro., pois assumiram o risco.
Bastaria que esses estabelecimentos contratassem as empresas de segurança ou que façam as re-
formas e adequações da lei. E respondessem por isso civil e criminalmente com os termos de res-
ponsabilidade devidamente assinados.
Para o presidente da FAMURS quando fala em prejudicar pessoas, a pergunta é: 
Quanto vale uma vida humana? 
Ele não fala de custo, mas eu vou falar. Dados divulgados pelos institutos e entidades de prevenção 
que colaboraram no texto e entendem muito do custo associado a obras. 
Estudos feitos e comprovados em muitos anos, em São Paulo e em outros países. Podemos através 
de informações oficiais mostrar as planilhas.
O que sabemos é que o custo é muito pequeno em relação ao total, e não é verdadeiramente um 
custo, é um investimento que fica para sempre, com as devidas manutenções irrisórias. 
Mas os empresários gananciosos não querem pagar, só querem o lucro ganancioso como foi o caso 
da boate Kiss.
Para encurtar, propomos o seguinte: Que os prefeitos assinem um termo de responsabilidade sobre 
essa decisão. (temos o modelo). E os proprietários dos estabelecimentos que estão enquadrados na 
lei façam o mesmo. 
Façam as obras e adequações e assinem os termos de responsabilidade. Nos dois casos as penalida-
des serão efetivadas mesmo em caso de uma denúncia com a devida averiguação e a constatação 
da inveracidade dos termos de responsabilidade.
O que não pode é um recinto enquadrado na lei que esteja funcionando em caráter provisório SEM 
SEGURANÇA.
Essa é a condição que em nenhum momento foi colocada pela FAMURS.
Muito simples e honesto. 
Ou quem vai pagar por uma vida, uma única que seja, no caso de um sinistro em um estabeleci-
mento em um desses municípios que deixou de atender aos requisitos exigidos pela lei... agora su-
primidos pela liminar?
Façam o que devem fazer na segurança e assumam seus atos assinando os termos de responsabilidade. 
Não é justo? 
Não podemos ficar a mercê de irresponsáveis que só pensam em seus negócios sem se importarem 
com a vida alheia.
Assinem os termos de responsabilidade. Assumam o que estão fazendo.
Se a liminar não for revogada ou mesmo, não se exigir os termos de responsabilidade, todos nós, em 
caso de um acontecimento sinistro com vítimas sejam fatais ou com sequelas, seremos responsáveis 
por não atentar aos princípios que com segurança não se negocia. Se cumpre o que é determinado.
Espero que o senhor que solicitou no dia 29 de janeiro de 2013, 2 dias após, que a policia fizesse 
uma investigação exemplar, e de fato foi feita com as claras e evidentes provas do dolo eventual 
dos proprietários e a omissão e corrupção de órgãos públicos, tem agora em suas mãos as vidas de 
outros cidadãos dos municípios do Rio Grande do Sul.
Pedimos em nome de todos aqueles que têm filhos, pais, esposas, maridos, irmãos amigos o seu 
apoio que esta sendo muito representativo desde o primeiro momento.
O mesmo teor da carta foi enviada ao Governador do Estado do Rio Grande do Sul.
Atenciosamente
Paulo Carvalho – AVTSM São Paulo – SP
Apoio a carta da Associação pelo seu presidente, Adherbal Ferreira Pais, familiares e amigos da tra-
gédia de Santa Maria.
Pais de outras cidades que estão assinando a petição.
Entidades representativas da sociedade.
E todos que querem o melhor para a sociedade.”
Era o que tinha a dizer.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre o artigo “Pelo fim do fator previdenciário” publicado no jornal Correio Braziliense e site 
BRASIL 247

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro artigo “Pelo fim do fator previdenciário” de minha autoria 
publicado no final de semana no jornal Correio Brasiliense, dos Diários Associados e no site BRASIL 247. 
Independentemente de greis partidárias, se governo ou oposição, é necessário que os presidenciá-
veis se manifestem e assumam publicamente o fim do fator previdenciário. 
Essa maldita fórmula retira, no ato da aposentadoria, até 50% do salário da mulher e até 45% do 
salário do homem. 
Uma crueldade, uma maldade, uma afronta a quem trabalhou e ajudou no desenvolvimento do país.
Em 2008, após longa discussão iniciada em 2003, aprovamos no Senado Federal, por unanimidade, o 
fim do fator previdenciário. É claro que fizemos, com os movimentos sociais, enorme pressão. Quem 
não se lembra das vigílias que adentraram as madrugadas com transmissão ao vivo pela TV Senado?
O projeto, desde então, está na Câmara, esperando votação dos deputados. Infelizmente, lá se vão 
quase seis anos. 
Seria fundamental que a sociedade, que cada cidadão, fizesse pressão junto ao seu deputado para que 
se vote de uma vez o fim dessa fórmula, que considero a maior inimiga dos trabalhadores brasileiros. 
O cidadão tem toda legitimidade para fazer isso. As redes sociais estão aí.
Outra coisa: nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o teto é de R$ 30 mil, a aposentadoria é 
integral e não existe fator previdenciário. 
Por que, então, no Regime Geral da Previdência (RGPS), no qual o teto é de R$ 4.159, o fator é apli-
cado? Como se explica uma coisa dessas?
Já a alegação de que não existem recursos para promover o fim do fator não procede, pois a cada 
ano milhões de reais saem oficialmente dos cofres da Seguridade Social para serem aplicados em 
outros fins. 
Vários estudos comprovam isso. Um deles é o da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Re-
ceita Federal do Brasil (Anfip). Ele é baseado no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal (Siafi) e é certeiro em relação ao assunto: não há déficit. Pelo contrário. Desde 2009, 
o superávit tem ficado em torno de R$ 50 bilhões. Em 2013, foi de R$ 80 bilhões; 2012, R$ 78 bilhões; 
2011, R$ 77 bilhões; 2010, R$ 56 bilhões.
Sempre digo que alguns setores da sociedade ainda estão na onda do “gosto de levar vantagem 
em tudo”. 
Os operadores do “déficit” levam em conta apenas a arrecadação do Regime Geral da Previdência 
(RGPS) e as despesas com benefícios. Esquecem-se, intencionalmente, que a Seguridade Social é 
integrada pela Previdência, com saúde e assistência social.
Para esse conjunto da seguridade, há financiamento próprio, conforme a Constituição de 1988, por 
meio de impostos e taxas, como a Cofins, a CSLL, percentual de receitas de jogos e loterias, entre 
outros, tendo como base o Orçamento da União. 
Ainda conforme a Anfip, os resultados da seguridade poderiam ser ainda melhores se não fosse a 
sonegação e a inadimplência. A sonegação foi de R$ 15 bilhões em 2013; R$ 13,6 bilhões em 2012 
e R$ 13,1 bilhões em 2011. 
Ainda segundo a Anfip, esses números podem ser até 10 vezes maiores. Isso, sem contar a inadim-
plência: R$ 34,9 bilhões.
A quem interessa a mentira do “rombo” nas contas da seguridade? A quem interessa o desgaste da 
imagem da Previdência? Interesses? 
E por que o Congresso posterga a votação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 24/2003, 
que determina que o dinheiro da seguridade não pode ser desviado para outros fins? 
Diante de tudo isso, acredito em um caminho: a mobilização das ruas.
Além do fim do fator previdenciário, os presidenciáveis deveriam colocar outras pautas em discussão, 
como a valorização das aposentadorias e pensões, a redução da jornada de trabalho sem redução 
salarial, a desaposentadoria, entre outras. 
Decididamente, essa história precisa de um ponto final. Passou da hora de a Câmara e o governo 
federal pararem com essa lenga-lenga, esse empurra pra lá, empurra pra cá. Todos reconhecem que 
ele é perverso e desonesto, mas nada fazem para mudá-lo.
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Para terminar, lembro que o famigerado fator previdenciário foi criado em 1999, com forte resistên-
cia no Congresso Nacional. 
Então, o que causa espanto é que ele continua sendo mantido até hoje. Durma-se com um barulho 
desses. 
O eleitor brasileiro está cansado e já está dando seu recado nas ruas: “Querem o meu voto? Acabem 
com o fator previdenciário”.
Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – V. Exª, Senador Paulo Paim, será aten-
dido na forma regimental. 

Eu me permitiria dizer a V. Exª, e, voltando no tempo, que eu sou seu colega e me tornei seu amigo des-
de os nossos tempos na Câmara dos Deputados, quando, Constituintes também, elaboramos a Carta Magna.

V. Exª tem uma trajetória retilínea, não tem curvas. V. Exª sempre foi um homem defensor dos direitos 
humanos e das liberdades no seu termo mais amplo. 

Eu reconheço isso; saúdo, sempre, a pessoa de V. Exª como homem público, como Parlamentar, e quero 
dizer a V. Exª que a sua voz é universal. Em qualquer lugar onde a liberdade está em perigo, onde os direitos 
humanos estão periclitando, lá está a sua voz de alerta. Toda a nação brasileira reconhece isso e aplaude a sua 
ação política parlamentar. 

Por isso que me honra muito, nesse final de sessão, em que ouvimos os três grandes oradores do Rio Gran-
de do Sul – V. Exª, a Senadora Ana Amélia, a lição de um veterano na vida pública como o Senador Pedro Simon. 

Eu saio daqui convencido de que vale a pena, sempre, ouvi-los, porque V. Exªs constituem, para todos 
nós, um fanal, uma diretriz para mostrar o caminho certo que o Brasil deve trilhar.

Meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Ruben Figueiró, permita só que eu lhe diga 

que sempre é bom, eu que o conheci lá na Assembleia Nacional Constituinte, poder dizer hoje que tenho muito 
orgulho de ter caminhado ao seu lado nesses longos 28 anos de vida pública aqui no Parlamento.

Há uma frase que eu gosto muito de ouvir que diz: “O bom mesmo para o mestre é quando ele vê que 
o aluno aprendeu e até o ultrapassou.” Eu não o ultrapassei, mas acho que aprendi muito com V. Exª. Por isso, 
tenho prazer de caminhar ao seu lado.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – E eu com V. Exª.
Mas eu gostaria de registrar aqui, se me permite V. Exª e os demais companheiros que trabalham até este 

instante, a presença de zelosos funcionários do meu gabinete, que me honram com o seu incentivo sempre 
no meu trabalho parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – 

ORDEM DO DIA

Transcorre hoje a primeira sessão em que consta da pauta o Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2014, 
proveniente da Medida Provisória nº 635, de 2013.

Todas as deliberações legislativas estão sobrestadas. Assim, a Presidência transfere as matérias constan-
tes da pauta de hoje para a Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

Item 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2014, proveniente da Medida Pro-
visória nº 635, de 2013, que dispõe sobre a ampliação do valor do Benefício Garantia-Safra para a safra 
de 2012/2013 e sobre a ampliação do Auxílio Emergencial Financeiro relativo aos desastres ocorridos em 
2012; autoriza o pagamento de subvenção econômica aos produtores da safra 2012/2013 de cana-de-
-açúcar da região Nordeste; altera a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004; e dá outras providências.
Parecer sob nº 20, de 2014, da Comissão Mista, Relator: Deputado Givaldo Carimbão e Relatora Re-
visora: Senadora Lídice da Mata, pela relevância e urgência, constitucionalidade, juridicidade e boa 
técnica legislativa e no mérito pela aprovação da Medida Provisória nos termos do Projeto de Lei de 
Conversão que apresenta. (Lido no Senado Federal no dia 22.05.2014) (Sobrestando a pauta a partir 
de: 20.03.2014) Prazo final prorrogado: 02.06.2014
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1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 77, DE 2013 

(Calendário Especial nos termos do Requerimento nº 521, de 2014)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 77, de 
2013, (nº 55/2011, na Câmara dos Deputados, do Deputado Hugo Motta e outros), que inclui o § 10 
ao art. 144 da Constituição Federal, para disciplinar a segurança viária no âmbito dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios.
Parecer favorável sob nº 230, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Vital do Rêgo.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
Parecer nº 1.228, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Paulo 
Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 113, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2013 (nº 4.832/2012, na Casa de 
origem, do Deputado Onofre Santo Agostini), que obriga a realização do Protocolo de Avaliação do 
Frênulo da Língua em Bebês.
Parecer favorável sob nº 113, de 2014, da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: Senador Eduardo 
Amorim.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 32, DE 2014 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2014 (6.809/2013, na Casa de origem) de iniciativa da Presidên-
cia da República, que reabre o prazo para requerimento da moratória e do parcelamento previstos no 
Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior – PROIES 
e dá outras providências.
Pendente de leitura do parecer da CE.
Dependendo de parecer da CAE.
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7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 281, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, do Senador José Sarney, 
que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar 
as disposições gerais do Capítulo I do Título I e dispor sobre o comércio eletrônico.
Parecer sob nº 243, de 2014, da Comissão Temporária de Modernização do Código de Defesa do 
Consumidor, Relator: Senador Ricardo Ferraço, concluindo pela:
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, das Emendas nº 1, 4, 7, 9, 10, 16, 19, 23, 24, 
26, 29, 30, 32, 34, 36, 37 e 39, a ele oferecidas; aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009; 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 42, de 2007, 274, 277, 280 e 281, de 2010; 394 e 509, de 2013, nos 
termos da Emenda nº 32-CTMCDC (Substitutivo), que oferece;
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, e das Emendas nºs 2, 3, 6, 7, 10 a 12, 14, 18, 
20, 26, 28, 34, 36 a 38, 41 a 43, 45, 47 a 49, a ele oferecidas, nos termos da Emenda nº 43-CTMCDC, 
que oferece;
– desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2012, para que tenha tramitação autô-
noma, bem como dos Projetos de Lei da Câmara nºs 40 e 106, de 2007; 143, de 2008; 12 e 99, de 
2009; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 190, 340, de 2008; 1, 135, 408, 429, de 2009; 
55, 125, 180, 279, 282, 283, de 2010; 65, 452, 460, 463, 470, de 2011; 97, 209, 397, 413, 457, 459, 464, 
2012; 5, 24, 329, de 2013;
– declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 55, de 2009 e 106, 
de 2011; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 154, 542, 625, 735, de 2007; 278, de 2010; 271, 439, de 
2011; 197, 222 e 371, de 2012;
– rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nºs 182 e 193, de 2008; 57 e 75, de 2009; e dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 54, de 2009; 276, de 2010; 458, de 2012; e 277, de 2013;
– rejeição das Emendas nºs 2 a 6, 8, 11 a 15, 17, 18, 20 a 22, 25, 27, 28, 31, 33, 35, 38 e 40, oferecidas 
ao Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012; e das Emendas nºs 1, 4, 5, 8, 9, 13, 15 a 19, 21 a 25, 27, 
29 a 33, 39, 40, 44 e 46, oferecidas ao Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 283, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, do Senador José Sarney, 
que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para aperfeiçoar 
a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção do superendividamento.
Parecer sob nº 243, de 2014, da Comissão Temporária de Modernização do Código de Defesa do 
Consumidor, Relator: Senador Ricardo Ferraço, concluindo pela:
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, das Emendas nº 1, 4, 7, 9, 10, 16, 19, 23, 24, 
26, 29, 30, 32, 34, 36, 37 e 39, a ele oferecidas; aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009; 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 42, de 2007, 274, 277, 280 e 281, de 2010; 394 e 509, de 2013, nos 
termos da Emenda nº 32-CTMCDC (Substitutivo), que oferece;
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, e das Emendas nºs 2, 3, 6, 7, 10 a 12, 14, 18, 
20, 26, 28, 34, 36 a 38, 41 a 43, 45, 47 a 49, a ele oferecidas, nos termos da Emenda nº 43-CTMCDC, 
que oferece;
– desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2012, para que tenha tramitação autô-
noma, bem como dos Projetos de Lei da Câmara nºs 40 e 106, de 2007; 143, de 2008; 12 e 99, de 
2009; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 190, 340, de 2008; 1, 135, 408, 429, de 2009; 
55, 125, 180, 279, 282, 283, de 2010; 65, 452, 460, 463, 470, de 2011; 97, 209, 397, 413, 457, 459, 464, 
2012; 5, 24, 329, de 2013;
– declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 55, de 2009 e 106, 
de 2011; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 154, 542, 625, 735, de 2007; 278, de 2010; 271, 439, de 
2011; 197, 222 e 371, de 2012;
– rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nºs 182 e 193, de 2008; 57 e 75, de 2009; e dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 54, de 2009; 276, de 2010; 458, de 2012; e 277, de 2013;
– rejeição das Emendas nºs 2 a 6, 8, 11 a 15, 17, 18, 20 a 22, 25, 27, 28, 31, 33, 35, 38 e 40, oferecidas 
ao Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012; e das Emendas nºs 1, 4, 5, 8, 9, 13, 15 a 19, 21 a 25, 27, 
29 a 33, 39, 40, 44 e 46, oferecidas ao Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012.
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9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

10 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

11 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

12 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo 
no Estatuto do Idoso).

13 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

14 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

15 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

16 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).
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17 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

18 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 176, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2013, de sua autoria.

19 
REQUERIMENTO Nº 192, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 192, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 40, de 2014 – Complementar, além das Comissões constantes do 
despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (concessão de incentivos fiscais).

20 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, solici-
tando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 e 453, de 2008; e 
541, de 2009 (que já se encontram apensados), por regularem matéria correlata (desfiliação partidária).

21 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem 
matéria correlata (reforma do Código Penal).

22 
REQUERIMENTO Nº 222, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 222, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 355, de 2004, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (reclamações de usuários de 
serviços de telecomunicações).

23 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

24 
REQUERIMENTO Nº 236, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 236, de 2014, do Senador Jarbas Vasconcelos, solici-
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2007, e 48, de 2012, por 
regularem matéria correlata (afastamento para reeleição dos chefes do Poder Executivo)

25 
REQUERIMENTO Nº 239, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 239, de 2014, do Senador Ricardo Ferraço, solicitando 
a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 46, de 2014, de sua autoria.
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26 
REQUERIMENTO Nº 245, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 245, de 2014, do Senador Valdir Raupp, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2011, além da Comissão constante do despacho de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(suspensão da construção de novas usinas termonucleares).

27 
REQUERIMENTO Nº 251, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 251, de 2014, do Senador Romero Jucá, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 367, de 2012, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Sociais (normas de licitação na contratação de produtos estratégicos ao SUS).

28 
REQUERIMENTO Nº 252, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 252, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 367, de 2012, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (normas de licitação na contratação de produtos estraté-
gicos ao SUS).

29 
REQUERIMENTO Nº 253, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 253, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 367, de 2012, além da Comissão constante do despacho, seja ouvi-
da, também, a de Assuntos Sociais (normas de licitação na contratação de produtos estratégicos ao SUS).

30 
REQUERIMENTO Nº 299, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 299, de 2014, do Senador Ciro Nogueira, solicitando 
que, sobre os Projetos de Lei do Senado nºs 96, 97 e 645, de 2007, que tramitam em conjunto, além da 
Comissão constante do despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (al-
terações no código de Trânsito Brasileiro).

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o Diário Oficial da União desta quinta-feira (22) trouxe a publicação da 
lei que torna crime hediondo, a exploração sexual ou favorecimento à prostituição de crianças, adolescentes 
e pessoas vulneráveis. Esta lei, que tipifica a prática como crime hediondo, foi aprovada na semana passada, 
pelo plenário da Câmara dos Deputados, por unanimidade dos presentes e sancionada na quarta-feira (21), 
pela presidenta Dilma Rousseff.

A sanção presidencial nesta data foi mais uma das ações governamentais, que visam marcar a passagem 
do Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, ocorrido no último 
dia 18. Simboliza, também, a recordação do calvário de Araceli Cabrera Sánchez Crespo, uma menina de oito 
anos, que em 18 de maio de 1973 foi sequestrada, estuprada e morta. Seu corpo, apareceu dias depois, em uma 
movimentada rua de Vitória, no Espírito Santo, desfigurado por ácido. Seus assassinos nunca foram punidos.

Com a sanção, a prática de exploração sexual ou favorecimento à prostituição de crianças, adolescentes 
e pessoas vulneráveis, passa a integrar a relação de crimes como latrocínio, homicídio, estupro, extorsão me-
diante sequestro e outros. Ou seja: o incriminado não terá direito à anistia, nem pagamento de fiança. Desta 
forma, o cumprimento das penas para a pessoa acusada passará a respeitar o que hoje é previsto para os ca-
sos de crimes hediondos como o início da pena no regime fechado e progressão para o semiaberto, após o 
cumprimento de, pelo menos, dois quintos (2/5) da pena, ou de três quintos (3/5), em caso de reincidência. 

Com a lei em vigor, nossas crianças e pessoas vulneráveis estarão mais protegidas, todo cidadão e cida-
dã, seja trabalhador, brilhante jurista ou político, tem, agora, a obrigação social de proteger nossas crianças e 
adolescentes.
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De outro lado, com a nova lei, o Ministério Público e o Poder Judiciário deverão estar mais atentos quan-
do tiverem a missão de liberar uma pessoa que cometeu esse tipo de crime; um mal que muito nos envergo-
nha e atormenta.

Esta lei representa claramente uma mensagem enviada aos turistas que virão ao Brasil, quando da rea-
lização da Copa do Mundo Fifa 2014. Os turistas que aqui serão bem recebidos saberão, desde já, que temos 
uma lei que pune quem investir, de forma criminosa, contra nossas crianças, adolescentes e vulneráveis. Ade-
mais, não é muito dizer que o advento desta lei, já significa um grande legado a ser deixado pelo mundial.

Enfim, quero externar, aos senhores senadores e senadoras, meu contentamento de poder viver em um 
país que, agora, tem uma lei que pune exploradores de criança e adolescentes.

Quero, também, chamar a atenção de toda a sociedade para a responsabilidade de denunciar atos de 
abusos e exploração a pessoas vulneráveis. Basta, para tanto, ligar no Disque Direitos Humanos (Disque 100), 
uma ferramenta criada pelo governo federal para prestar serviços à sociedade.

Portanto, quero aqui, registrar meu apoio à lei sancionada hoje, pela presidenta da República. 
Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB – MS) – Não havendo mais oradores para se 

pronunciar, declaro encerrada esta sessão, convocando outra para dia e hora regimentais.
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 4 minutos.)
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